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ABSTRACT 
 

Some years before the outbreak of the English Revolution of 1640, 
testifying that in England the monarchy and the Puritans would control an allegedly 
republican regime, there were a series of errors that contribute to political conflicts that 
led to the Civil War. Most of them came from the pro-Spanish political assumed by the 
first two Stuart kings, James I and Charles I, who, among other things, did not support 
the Protestant classes in their trading enterprises and colonization of overseas markets, 
leaving the economic situation of the country negative. Faced with the imminent 
withering of the monarchy, the Anglican Episcopal Church founded on the alliance with 
the State, the danger of Britain becoming a Spanish colony, Francis Godwin composed 
around 1629 and his text published in 1638, the utopian fiction The Man in the Moone. 
Summarizing all the religious conflict and glides early Stuart England that characterized 
the first 40 years of the seventeenth century, this study will aim to show that this fiction 
of Spanish Domingo Gonsales on your trip to the moon, in his passage by the fictional 
island of Santa Helena and China populated by Jesuits, debating the theories of 
Copernicus, Galileo, Kepler and Gilbert in the field of astronomy, sought a defense and 
protection of the Anglican Church and the Tudor monarchy that allied the Church to the 
State and favored the economy. Through disciplined and innovative example of the 
Jesuit mission in China in the early seventeenth century, Godwin will bring and warn 
the confused kings, that the output for the English internal and external conflicts was the 
investment in science, commerce, and now different from the Jesuits, in opposition to 
Spain and the Catholic medieval mentality and obsolete policy. 
 
Keywords: English Revolution, Stuart House, New Astronomy, journey to the Moon, 
utopia 

 
 
 

RESUMO 
 

Alguns anos antes da deflagração da Revolução Inglesa de 1640, que na 
Inglaterra deporia o regime monárquico e daria aos puritanos o controle de um regime 
pretensamente republicano, ocorreria uma série de erros políticos que contribuiriam 
para os conflitos que levaram à Guerra Civil. Boa parte deles adveio da política pró-
Espanha assumida pelos dois primeiros reis Stuart, Jaime I e Carlos I, que, entre outras 
ações, não apoiaram as classes protestantes nas suas empresas de comercialização e 
colonização de mercados no exterior, deixando a situação econômica do país negativa. 
Diante do iminente fenecimento do regime monárquico, da Igreja Anglicana alicerçada 
no sistema episcopal e de aliança ao Estado, do perigo da Inglaterra se tornar domínio 
espanhol, Francis Godwin compõe por volta de 1629, publicado seu texto em 1638, a 
ficção utópica The Man in the Moone. Sumarizando todo o conflito religioso e os 
deslizes do governo dos primeiros Stuart que caracterizou a Inglaterra nos 40 primeiros 
anos do século XVII, o presente estudo objetivará mostrar que essa ficção do espanhol 
Domingo Gonsales na sua viagem à lua, na passagem pela fictícia ilha de Santa Helena 
e pela China ocupada por jesuítas, debatendo as teorias de Copérnico, Galileu, Gilbert e 
Kepler na área da astronomia, se pretendeu uma defesa e proteção da Igreja Anglicana e 
do regime monárquico Tudor que aliava a Igreja ao Estado e favorecia a economia. 
Através do exemplo disciplinado e inovador dos jesuítas em missão na China no início 
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do século XVII, Godwin intentará advertir os confusos reis, que a saída para os 
conflitos internos e externos ingleses estava no livre desenvolvimento da ciência, do 
comércio, e, agora diferente dos jesuítas, numa política adversária à Espanha e à 
mentalidade medieval e obsoleta católica.  
 
Palavras-chave: Revolução Inglesa, Casa Stuart, new astronomy, viagem à Lua, utopia 
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INTRODUÇÃO 

Em 1638, em Londres, dá-se a publicação de The Man in the Moone, 

opúsculo utópico de uma viagem à lua a favor da monarquia e da instituição episcopal, 

escrita por um bispo anglicano, Francis Godwin. No mesmo ano, na Escócia, os 

escoceses iniciam uma guerra em defesa de sua Igreja Presbiteriana, embate que, ao 

mesmo tempo em que trouxe uma reforma contra o poder monárquico, aboliu a 

instituição episcopal. Laud, bispo de Londres, tentara impor o modelo de Igreja 

Anglicana e, em especial, a administração por bispos na Escócia, mas, neste país, o 

poder dos reis conhecia sensível declínio desde que se deu a Reforma; John Knox, o 

grande líder protestante escocês, hostilizou diretamente a rainha Maria Stuart, e a 

Reforma se fez contra o poder monárquico, abolindo, ao mesmo tempo, a própria 

instituição episcopal. Por fim, a administração de sua Igreja passou a incumbir a 

presbíteros, ou seja, a assembleias. 

Essa guerra colonial deflagrará o processo revolucionário inglês dos anos 

40, conhecido como Revolução Inglesa. Após sua realização, ficará evidenciado para os 

protestantes ingleses revoltados com as mesmas instituições nesta época, que eles 

tinham força para disputar contra o poder monárquico e sua Igreja católica estatal. Os 

puritanos ingleses, sufocados pelo absolutismo Stuart, e indispostos com a religião 

protestante moderada dos tempos de Elisabete I, aprenderão, com o exemplo escocês, a 

não admitir mais a submissão ao regime monárquico, bem como usar a religião, as 

diferenças de ponto de vista sobre a fé, como um meio de revoltar-se contra o rei, a 

monarquia e à religião de tipo episcopal. Logo, tem-se, em traço claro, o panorama da 

Inglaterra no ano em que a obra de Francis Godwin sai da tipografia e ganha recepção 

pública. 

Totalmente oposta aos anseios dos puritanos ingleses afeitos às vitórias de 

Foxe, a ficção de Francis Godwin tentará apresentar uma saída para essa série de 

contrariedades e conflitos no qual o regime monárquico e a Igreja Anglicana chegaram 

no governo Stuart, mas para o lado atingido nessa disputa, isto é, o dos reis e prelados. 

Godwin estará do lado, e intentará uma defesa daqueles que estavam sendo atingidos 

pelos embates puritanos. O bispo anglicano proporá, de forma ora divertida, ora irônica 

e cáustica, meios de conduta ao rei que irião na contramão daqueles atuais, assumidos 

por Jaime I e Carlos I, e tentará mostrar que apenas a ação do rei em unir as esferas 



2 

 

política, religiosa e científica seria capaz de devolver à Inglaterra seu estado de ordem e 

aptidão para disputar o império mundial ao lado das superpotências mundiais, entre 

elas, a maior e primeira rival, Espanha. 

Quando Jaime I assumiu o trono logo após a morte de Elisabete I, a última 

monarca da casa Tudor, ele faz a paz com a Espanha e tem o embaixador espanhol 

Gondomar como amigo e conselheiro - o que ofende os brios nacionalistas, protestantes. 

Dá início à exclusão dos calvinistas da Igreja Anglicana, que irá tomando feição cada 

vez mais próxima da Igreja Romana, e, ainda, conforme nos informa o historiador 

Trevelyan,1 ele negligencia a Marinha Real, não aproveitando os termos do tratado que 

pusera fim à guerra do tempo de Elisabete, o qual garantia aos mercadores ingleses o 

comércio aberto com a Espanha e com as suas possessões na Europa. Em outras 

palavras, ele não concede qualquer atenção à pequena nobreza progressista, responsável 

pelo desenvolvimento de uma economia de tipo capitalista. Jaime também abole o 

Parlamento (em 1611), criando inimizades ainda maiores com os puritanos, e a partir 

daí, sem dinheiro e sem apoio no interior do seu país, dá início a uma política externa 

desastrosa, que marcará o seu governo e o de seu filho e sucessor, Carlos I: de acordos 

políticos, muitas vezes por meio de casamentos, com as potências católicas.  

O governo dos dois primeiros Stuart, que cobrirá os 40 primeiros anos do 

século XVII inglês, será um período de constantes conflitos entre o rei, os bispos 

anglicanos contra os puritanos e a classe popular. Por fim, até mesmo os bispos 

anglicanos estarão desgostosos da política de Jaime. A política de “paz do rei”, que 

fazia aliança com a Espanha, revoltou os puritanos e elisabetanos no Parlamento, além 

dos protestantes nos mercados londrinos, pois, além de obrigar os primeiros a 

constantemente votar a favor de medidas pró-espanholas, subtraiu dos segundos a 

vantajosa relação comercial com as colônias espanholas, aberta nos tempos de 

Elisabete. Jaime e Carlos, por fim, terão por seus inimigos o seu próprio povo, pois que 

cada vez mais excluídos e desfavorecidos no seu regime político, reivindicarão seus 

direitos e brigarão pelo poder, de forma a abolir todas as amarras que impediam o seu 

desenvolvimento, isto é o acordo com as potências espanholas e todo aparato político 

espanhol: o regime monárquico e o episcopal. 

                                                           
1 TREVELYAN, G. M. História concisa de Inglaterra. Vol. II. Portugal: Publicações Europa-América, 
1990, p.19. 
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É provável que incorra em equívocos quem pretender encontrar no século 

XVII inglês uma diferenciação muito pronunciada entre a política e a religião. A ética 

puritana advogará pelos interesses políticos dos puritanos e as seitas populares, tais 

como os lolardos2 e familistas,3 ambicionará estabelecer um sistema comunal de 

propriedade e uma democracia que favorecerá sua classe. Não de forma diferente, e tão 

misturado aos interesses políticos, os anglicanos lutarão pela permanência da sua classe, 

que ia, cada vez mais e paulatinamente se dissolvendo com a crescente impopularidade 

dos reis Stuart. Uma Igreja altamente aliada ao regime monárquico (criado por reis) e 

herdeira das organizações episcopais romanas, passou a ser alvo de ataques dos 

puritanos e das seitas populares. Na contramão de um avalanche revolucionário contra a 

monarquia e a eclesia de tipo romano, que se sustentava na Igreja Anglicana, um bispo 

desta instituição compõe por volta de 1629 (e se publica em 1638), uma ficção com a 

intenção de resguardar o estatuto da Igreja Anglicana e o sistema monárquico, usando 

para isso um enredo que assinala (talvez diretamente a Jaime e Carlos) os erros mais 

crassos e os perigos mais iminentes de certas ações políticas praticadas por eles. 

Católicos e puritanos são retratados como inimigos e possíveis detentores do poder 

político inglês, e os reis, como desatentos a esse percurso político e à economia inglesa. 

A estória do protagonista espanhol, que participa de embates bélicos junto 

ao duque de Alba, ajuda a conter a Revolta Holandesa dos protestantes, conhece 

acidentalmente a ilha de Santa Helena e faz propaganda de suas plantas, animais, clima, 

e área para descanso de viajantes e colônia, faz uma viagem ao espaço por meio de um 

mecanismo feito com pássaros, incorre no debate das teorias de Copérnico, Galileu, 

Gilbert e Kepler na área da astronomia, chega à lua habitada por protestantes e, 

finalmente, visita à China e encontra-se com os jesuítas divulgadores de relógios e 

outras raridades ocidentais mais, é, em síntese, um enredo que sumarizará todo o 

conflito religioso e os deslizes do governo dos primeiros Stuart, que caracterizou a 

                                                           
2 Os lolardos, no começo do século XVI, desenvolveram uma versão popular das heresias de John Wyclif. 
Sua influência sobreviveu sob a forma de um ceticismo materialista popular. Rejeitavam a 
transubstanciação, o batismo e a confissão, e dizia que os homens não seriam condenados por pecarem. 
Cf. Hill, 1987, p. 42-43. 
3 Os familistas professavam doutrinas ainda mais subversivas. Dos seus membros dizia-se que se 
recusavam a rezar e que negavam a ressureição do corpo. Punham em dúvida que existisse céu e inferno 
separados dessa vida. O familismo, prolongando o ceticismo de classe baixa dos lolardos, era um credo 
leigo e anticlerical. Nisto ele convinha ao temperamento da sociedade isabelina, na qual os membros de 
muitas congregações, à medida que enriqueciam e aumentavam sua confiança em si próprios, tornavam-
se cada vez mais críticos das pretensões clericais tradicionais. Cf. Hill, 1987, p. 44-45. 
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Inglaterra do ano 1600 até a deflagração da Guerra Civil em 1640. A ficção tocará em 

questões-chave, que depois serão as principais causadoras do conflito interno inglês. 

Será uma espécie de resumo divertido da situação política inglesa Stuart e do que a 

esperava - caso não abraçasse imediatamente medidas de contorno aos problemas. Por 

fim, será a tentativa de um bispo anglicano de manter sua Igreja e o regime político que 

a protegia. 

Portanto, uma peça de ficção política, The Man in the Moone de Francis 

Godwin é um texto que busca reavaliar a situação histórica da Inglaterra na primeira 

metade do século XVII. Por ter esse propósito pertence ao gênero literário utópico das 

narrativas que se valem de um enredo onde se mistura o relato de viagem, a sátira, a 

criação de cidades imaginárias para dialogar com sua época histórica. Como uma utopia 

escrita no Seicento, Man in the Moone, terá a particularidade de tratar o tema da ciência 

com entusiasmo e visão positiva. Godwin chegará a ser um divulgador em vernáculo 

reservado das mais recentes teorias astronômicas surgidas no seu século. Irá além, e 

proporá o caminho do conhecimento científico, da elaboração dos aparatos 

tecnológicos, como a saída da Inglaterra de seu possível fracasso econômico e dos seus 

conflitos religiosos internos. Apostando na ciência (estaria dizendo Godwin a Jaime), no 

seu livre curso ao lado das atividades comerciais e religiosas, o mercado inglês 

reviveria, os protestantes se satisfariam e o país teria condições pioneiras de despontar 

no âmbito econômico e social. Para a ciência ganhar cena, no entanto, o projeto político 

necessariamente deveria superar as potências católicas, atrasadas nessa área, e que 

sustentavam visões medievais do universo. 

O esperado, entretanto, é que um discurso tão progressista e a favor do 

conhecimento científico, produzido por um bispo anglicano, cairá na contradição - às 

vezes nem possível ainda de prever por ele mesmo - de que apoiando a ciência e o 

conhecimento científico, Francis Godwin estava se posicionando contra sua classe, pois 

que, a história nos dirá: sem o fim da monarquia absoluta e a derrocada do sistema 

episcopal, não seria possível a atuação da ciência e os seus benefícios em massa. 

Precisava ser ela elemento de uma sociedade moderna, interessada na revisão de setores, 

na inovação de todas as instâncias sociais para se desabrochar.  

Ainda assim, mesmo que o discurso progressista de Francis Godwin 

estivesse, por definição, morto em sua posição de bispo, seu apoio à ciência como saída 
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dos problemas econômicos e políticos ingleses seria responsável por garantir, ainda por 

um curto tempo, a sobrevivência de uma monarquia e um anglicanismo de tipo 

elisabetano, no qual conviviam harmoniosamente os puritanos, os anglicanos e a classe 

popular a serviço do desenvolvimento da Inglaterra. O exemplo bem sucedido das 

missões jesuítas na China, sobretudo com os trabalhos de Matteo Ricci e Diego de 

Pantoja, mostravam a Godwin, e ele assim esforçara-se por mostrar aos ingleses, que 

garantiam que, por meio da ciência, de uma política externa agressiva e embasada na 

religião, e um governo interno disciplinado, era possível conseguir alcançar os objetivos 

sugeridos por ele e sua classe. Tal foi o recado do bispo anglicano poucos anos antes da 

deflagração da Revolução Inglesa de 1640. 

O estudo detalhado dessa narrativa é apresentado a seguir, expondo cada um 

dos aspectos de atenção do autor citados acima e, seguido a ele, é disponibilizada a 

tradução integral da obra, feita a partir da primeira edição de 1638, por meio da cópia do 

texto preservada pela British Library (C.56.c.2). 
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1. Francis Godwin (1562-1633) 

 

1.1. Autor de The Man in the Moone? 

 

Embora a atribuição de The Man in the Moone a Francis Godwin não seja 

questionada, deve-se reconhecer que as alegações feitas acerca da autoria da obra são 

sustentadas por evidências circunstancias e indiretas, visto que a obra não foi registrada 

com a assinatura de Godwin em sua primeira edição e nos arquivos oficiais, ou mesmo 

recebeu outro registro oficial no qual constasse a assinatura do autor, ou a comprovação 

de sua autoria.  

Sabe-se que a obra teria sido escrita pelo bispo Francis Godwin por uma 

única fonte: John Wilkins (1614-1672), bispo anglicano, contemporâneo a Godwin. Ele 

menciona essa autoria em duas de suas obras, a saber, The Discovery of a World in the 

Moone (1638; 1640) e Mercury, or the Secret and Swift Messenger (1641). 

Inicialmente, Wilkins simplesmente dirá que o autor de Nuncius Inanimatus4 é o mesmo 

que o autor de The Man in the Moone; não mencionará declaradamente o nome de 

Godwin. É essa a referência que se encontra na primeira edição da sua obra The 

Discovery of a World in the Moone, publicada no mesmo ano da ficção de Godwin, em 

1638. Nela, ele diz: “It may be that our Bishop did by the likemeanes performe those 

strange conclusion which he professes in his Nuncius Inanimatus […]” (WILKINS, 

1638, p. 97).  

Mais tarde, na terceira edição da mesma obra, publicada em 1640, Wilkins, 

na mesma passagem do texto, acrescenta o nome de Godwin, referindo-se a ele como 

“Bishop Godwine”; logo, a passagem passa a ser: “It may be, that Bishop Godwine did 

by the likemeanes performe those strange conclusion which he professes in his Nuncius 

Inanimatus […]” (WILKINS, 1640, p. 93-94). Também no mesmo livro, em uma 

passagem seguinte, diz: “Having thus finished this discourse, I chanced upon a late 

                                                           
4 Embora esta outra obra de Godwin tenha sido publicada também anonimamente, desde a sua primeira 
publicação em 1629, dá-se notícia de um resumo ou prospecto do trabalho no Calendar of States Papers, 7 
March, 1920/I, segundo McColley (1937) e Lawton, no qual se afirma que Nuncius foi assinada por 
Francis Godwin, bispo de Hereford, e seu filho, Thomas Godwin: “Statement of a Project for conveying 
intelligence into Besieged Towns and Fortresses, and receiving Answers therefrom etc. Signed Francis 
Godwin, bishop of Hereford, and Thomas Godwin” (LAWTON, 1931, p. 34). 
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fancy to this purpose under the fained name of Domingo Gonsales, written by a late 

reverend and learned Bishop” (WILKINS, 1640, p. 240).  

Já na sua obra Mercury, de 1641, nos capítulos 18 e 20, respectivamente, há 

os seguintes dizeres, referindo-se ao “Author of Nuncius Inanimatus”, que ele afirmará 

então ser o mesmo de Man in the Moone, e, portanto, Francis Godwin:  

 

Which kind of speech is fancied to be usual amongst the Lunary Inhabitants; 
who (as Domingo Gonsales* hath discovered). 
*Or the Man in The Moone written by the same Author of Nuncius 
Inanimatus (WILKINS, 1641, p. 141). 
 
That these wayes of information already explained, whether by of sound or 
sight, are the same of those intimated in Nuncius Inanimatus, may be cleary 
evident, to any one who do’s but thoroughly peruse that discourse, and 
compare it with divers others the like passages, of the same Author, in his 
Domingo Gonsales. (WILKINS, 1641, p. 164). 
 

 

 Ainda que pelas afirmações de Wilkins não reste dúvidas de que The Man 

in the Moone é de autoria de Francis Godwin, não há nenhum registro de que John 

Wilkins teria conhecido Godwin, seja por relações estreitas ou simplesmente 

conhecimento de que fosse bispo – o conhecimento de Wilkins sobre a autoria, ou 

mesmo um possível relacionamento pessoal e/ou profissional com Godwin, 

simplesmente pode ser inferido pelas alegações de Wilkins. Também não há nenhum 

registro que comprove as fontes para as alegações seguras de John Wilkins.  

Grant McColley, na primeira edição anotada de Man in the Moone, logo na 

introdução à obra, levantará a hipótese de que John Wilkins poderia ter tomado 

conhecimento da autoria de Francis Godwin pelo editor do livro, John Norton, o mesmo 

que imprimiu a terceira edição da sua Discovery, na qual faz referência ao “late 

reverend and learned Bishop”.5 Mas, o apontamento de McColley também não passa de 

uma suposição, e, portanto, não há nenhuma referência segura sobre as fontes das quais 

Wilkins poderia ter obtido sua afirmação.  

Fato é que após The Man in the Moone ter sido impressa pela segunda vez 

junto à Nuncius Inanimatus, em 1657, consagrou-se que os dois textos seriam do 

                                                           
5 “The source of Wilkins’ more specific attribution is unknown, but I believe that it was John Norton, the 
printer of Godwin’s The Man in the Moone and of the third edition of Wilkins’ Discovery. […]  The 
publisher of Godwin’s work, John Norton, was in position to provide his new client with wellgrounded 
information” (MCCOLLEY, 1937, p. x e xi). 
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mesmo autor. Se impressas junto por influência da alegação de John Wilkins ou por 

outro motivo, não se dá notícia, todavia, a partir da publicação conjunta é aceito e 

divulgado que Man in the Moone foi escrita por Francis Godwin. E, se o texto de 

Godwin não comprova essa afirmação definitivamente, com qualquer referência que 

seja à ele, e também não há indícios que levem a supor outro autor, é admissível aceitar 

a suposição de Wilkins. 

Houve outras ponderações acerca da autoria da obra durante o ano de 1638, 

em que Man in the Moone ganhou registro na Company of Stationers.6 Neste ano 

também surgiu a hipótese de que ela tivesse sido escrita por um autor espanhol, de 

nome Domingo Gonsales – o mesmo nome do narrador-personagem da história, que 

vem na capa como autor – e traduzida para o inglês por um tal Edward Mahon.7 

Posteriormente se comprovará, no entanto, que essas duas afirmações partiram da 

confiança exclusiva aos dados ficcionais da obra, isto é, ao nome de Domingo Gonsales 

como autor, como vem posto na capa da primeira edição, e à crença de que o prefácio 

da obra tivesse realmente sido escrito por uma outra pessoa, se tradutor ou editor, com 

as iniciais “E. M.”.  

Essa última suposição referente às iniciais parece ter surgido por influência 

de outra assinatura em siglas, que aparece ao fim de Nuncius Inanimatus, a saber, “Ed. 

M. Ch.”. Contudo, nota-se que nenhuma delas acompanha o nome Edward Mahon de 

fato, e, portanto, a afirmação da Company of Stationers permanece ainda no campo da 

suposição. Tomar-se-á conhecimento de quem seja Edward Mahon apenas quando 

Anthony Wood, por volta de 1691-1692, publica sua Athenae Oxonienses, obra na qual 

afirma que Edward Mahon foi um membro da igreja anglicana responsável não pela 

tradução, mas pela publicação de Man in the Moone 8 - como se o autor houvesse 

confiado o texto a ele.  

Todavia, a afirmação de Wood, que parecia ter resolvido as suposições, será 

verificada e rebatida décadas depois por Henry Lawton, no seu estudo pioneiro sobre 

                                                           
6 Órgão responsável pelo registro dos livros impressos em Londres.  
7 1º Augusti, 1638. Entred for his Copie under the hands of Master Clay and Master Rothwell warden a 
Booke called The Man in the Moone written in Spanish by Domingo Gonsales and translated into English 
by Edward Mahon gent. vjd. (ARBER, 1877, p. 426). 
8 “published some years after the author’s death by E. M. (of Christ Church)” (WOOD, 1721, ii, p. 558). 
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Man in the Moone, publicado em 1931.9 Nele, Lawton afirmará que depois de inúmeras 

averiguações, constatou não haver nenhuma referência à existência de um membro da 

igreja anglicana com o nome de Edward Mahon. Inclusive, não há referência a certo 

Edward Mahon, membro da igreja na própria obra Oxonienses, coletânea de todos os 

bispos e escritores que se educaram em Oxford durante o período que vai de 1500 a 

1690,10 e cujo autor (Wood) havia sustentado a hipótese de ser Mahon o responsável 

pela publicação da obra. Portanto, a partir das provas do estudo de Lawton, a hipótese 

de que “E. M.” seja certo Edward Mahon passa a ser falha, e ao que tudo pôde indicar, 

ter sido feita de maneira arbitrária.  

Além de comprovar que não há referências seguras a Edward Mahon, 

Lawton ainda inaugurará a ideia de que “E.M.” e “Ed. M. Ch.” são simplesmente 

recursos literários. Grant McColley, outro renomado e precursor estudioso da obra de 

Godwin no século XX, defenderá a opinião de Lawton e a avançará adicionando a 

afirmação de que as iniciais são pseudônimas do autor.11 Para McColley poderá se 

afirmar, aliás, que ambas as obras de ficção de Godwin tenham sido pseudônimas e não 

anônimas.12 Sobre essa questão, no entanto, parece haver diferença de intenções nas 

duas obras, segundo o mesmo McColley. Como Nuncius apresenta as siglas no final, 

correspondendo a uma assinatura para todo o texto, é pertinente a afirmação de que 

Nuncius seria uma obra pseudônima e não anônima. Quanto à Man in the Moone, 

contudo, as iniciais “E. M.” colocadas no fim apenas do prefácio e não de todo o texto, 

estariam se referindo apenas ao prefaciador, a sugerir que, embora a ficção fosse de 

autoria do Godwin e não de outros autores, inclusive do próprio narrador ficcional da 

história (Domingo Gonsales), estaria querendo se referir a um outro personagem 

literário e ficcional criado pelo autor. 

Logo, frente a todas as incertas e inseguras referências à autoria da obra, 

bem como diante do problema de pseudônimos suscitada pela obscuridade das siglas 

das duas obras ficcionais, é sensato ainda não assegurar por definitivo a autoria de The 
                                                           
9  LAWTON, H.W. "Bishop Godwin's Man in the Moone". In: The Review of English Studies, v.7, nº 25, 
1931. 
10 “There is no trace of Mahon in the Alumni Oxonienses, the Fasti Ox., nor in Wood’s own history of Ch. 
Church. No works under his name in the British Museum Catalogue; kind but negative replies from 
Christ Church itself” (LAWTON, 1931, p. 34). 
11 Argumento que, inclusive, lhe renderá um estudo inteiro voltado exclusivamente para tal questão, 
denomidado The Pseudonyms of Francis Godwin (1937). 
12 “This works, described quite generally as published anonymously, is however not anonymous but 
pseudonymic” (MCCOLLEY, 1937, p. 79). 
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Man in the Moone a Godwin. Embora, deve-se reconhecer, ficamos muito tentados, ou 

mesmo convencidos a defendê-la e nela acreditar, pelas afirmações a seu favor feitas 

por John Wilkins em suas próprias obras de ficção; já que Wilkins torna-se quase uma 

autoridade para sustentar essa afirmação, diante do fato incontestável e assumido de que 

seus enredos se valeram de ambas as ficções godwinianas, e do fato de que sua biografia 

e interesses estão tão próximos aos de Francis Godwin: igualmente interessado nas 

discussões científicas do início do século XVII, clérigo da igreja anglicana e defensor da 

mesma instituição religiosa.  

 

1.2. Vida 

 

A matriz biográfica de Francis Godwin é a que está contida no Oxford 

Dictionary of National Biography (DNB). As demais biografias conhecidas e de 

referência, tais como as encontradas em entradas de enciclopédias, como, por exemplo, 

a da Enciclopedia Italiana,13 bem como a mais recente feita por William Poole (2009) 

na tradução mais nova de Man in the Moone, são baseadas, e às vezes limitadas, à de 

Oxford – embora a de Poole traga dados atualizados, novos e não presentes no DNB.  

Segundo as fontes, Francis Godwin nasceu em Hannington, 

Northamptonshire, no ano de 1562. Era filho de Thomas Godwin (1517-1590), último 

bispo de Bath and Wells, e Isabella (morte antes de 1584), filha de Nicholas Purefoy de 

Shalstone, Buckinghamshire. Seu pai, Thomas, segundo relato do neto Morgan, proveio 

de uma “most Loyall & Episcopall Family; My Grandfather & two Great-Grandfathers, 

being all three Bishops” (POOLE, 2009, p. 11). Durante a ascensão da rainha Maria, ele 

foi reconhecido como médico e acadêmico, mas ainda assim, perseguido pelas 

autoridades pelo seu protestantismo, chegando a ser forçado frequentemente a mudar 

seu domicílio ou se esconder.14 

                                                           
13 “Storico, nato nel 1562 a Hannington (Northamptonshire), morto nell‟aprile 1633 a Whitbourne. Nel 
gennaio 1587 divenne sotto-decano di Exeter, e nel 1596 si addottoró in teologia. Nel 1601 publicò un 
Catalogue of the Bishops of England e fu nominato vescovo di Llandaff da Elisabetta. Nel 1615 publicò 
Rerum anglicarum, Henrico VIII, Eduardo VII et Maria regnantibus, Annales. Per ricompensa fu 
transferito al vascovado protestante de Hereford, che occupò fino alla morte. Egli era pure matematico e 
filosofo e in un trattato, publicato anônimo dopo la sua morte, The mann in the Moone dimostro, oltre che 
fervida immaginazione, considerevoli cognizione scientifiche.” 
14 Esta referência é dada por Poole que afirma a ter consultado na British Library MS Add. 46370, fol. 44r 
e p.13, n.2 adiante . Cf. Poole, 2009, p. 11. 
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Com a idade de 15 anos, Godwin foi enviado a Oxford, onde, em 1578, foi 

indicado para uma bolsa de estudos na Christ Church (igreja anglicana e faculdade em 

Oxford). Nela recebeu seu BA (“Bachelor of Arts”: título de graduado) em 23 de janeiro 

de 1581, e seu MA (“Master of Arts”: título de mestre), em 1584. Sua primeira 

nomeação eclesiástica ocorreu com o prebendário de St. Decumans, na catedral de 

Wells, em 1586. Ele foi admitido BD (“Bachelor of Divinity”: título de mestre 

concedido pelas universidades dedicadas ao estudo religioso) em 11 de fevereiro de 

1594 e, pouco menos de dois anos mais tarde, em 30 de janeiro de 1596, obteve o título 

DD (“Doctor of Divinity”: título de doutor concedido pelas universidades dedicadas ao 

estudo religioso). Nesse mesmo ano, Godwin serviu como reitor de Sampford Dorcas, 

Somerset, cônego de Wells e sub-reitor de Exeter.  

Em 1601, Godwin sucedeu William Morgan no pobre bispado de Llandaff - 

que lhe rendia menos de 150 libras por ano -, e manteve, certamente por esse baixo 

rendimento, ao mesmo tempo, alguns de seus cargos inferiores, como a sub-reitoria de 

Exeter e a nova reitoria de Shirenewton, Monmouthshire. Em 1617 ele foi transferido 

para a sé de Hereford, uma igreja maior e mais renomada, onde sucedeu a Robert 

Bennet, e permaneceu até sua morte, ocorrida no ano de 1633. 

Em 1590, Godwin casou-se com a filha de John Wolton, bispo de Exeter, e 

o casal teve pelo menos seis filhos:15 Thomas Godwin, vigário de Newland, 

Gloucestershire, Morgan Godwin, arquidiácono de Shrewsbury, Charles Godwin, que 

recebeu um benefício eclesiástico em Monmouth, Paul Godwin, aprendiz de John Bill, 

poderoso tipógrafo londrino e impressor do rei Jaime I, e uma filha (de quem não é 

mencionado o nome), que se casou com John Hughes, arquidiácono de Hereford.  

Nada se sabe ou é mencionado com mais pormenor e completude sobre as 

relações sociais de Godwin, seus interesses ou contribuições, que possam dar ao leitor 

uma ideia melhor, ou mais apurada, do seu perfil biográfico. Através apenas de algumas 

informações soltas – certamente recolhidas pelos biógrafos, obedecendo ao critério de 

serem mais definidoras e marcantes do perfil do escritor -, conseguimos extrair dados 

mais importantes de sua biografia, conhecer seus interesses, o homem e clérigo que foi 

                                                           
15 Os dados sobre o número de filhos de Godwin divergem entre os registros do DNB e Poole. O DNB 
informa que Francis Godwin teve apenas quatro filhos. Já Poole diz que Godwin tinha pelo menos seis 
filhos: “the couple had had at least six children” (POOLE, 2009, p. 15). Como a fonte de Poole é mais 
atualizada, optou-se por ela. 
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em seu tempo e, consequentemente, chegar mais próximos do entendimento de sua 

obra.  

A primeira das informações soltas e mais pessoais do escritor é a de que, 

entre seus pares, Godwin foi um diocesano indiferente, emitindo artigos de visitação 

para Llandaff em 1603, mas se ausentando em pessoa das visitações que conduziu em 

Hereford em 1621 e 1627. Por outro lado, em contraposição à essa indiferença e certa 

esquivez de posturas mais práticas, é noticiado que ele foi um dos poucos prelados 

engajados ativamente na aplicação do Book of Sports (“Livro dos Esportes”, 1618), de 

Jaime I, documento que contrariou profundamente o conjunto de puritanos na 

Inglaterra. 16  

Ainda segundo a DNB, Godwin foi membro da Câmara dos Lordes, a 

“direita anglicana”, mas, apesar de estar sempre presente nas reuniões, pronunciou-se 

raramente e serviu em um pequeno número de comitês. É noticiado que, em abril de 

1627, o bispo informou o lorde Keeper Conventry seu fracasso em apreender dois 

padres católicos, e tem sua carta pessoal não atendida pelo lorde.  

No ano de 1625 é noticiado que Godwin recebeu uma acusação de 

nepotismo por ter nomeado seu filho, Thomas Godwin, para a chancelaria de Hereford. 

Dr. Thomas Ryves, advogado civil, reclamou a Carlos I, em uma petição de 22 de 

novembro de 1625, que Godwin havia conferido o escritório a Thomas, que não era 

versado em leis civis, violando os pré-requisitos oficiais, visto que um candidato àquele 

posto deveria possuir um título legal. A petição resultou na deposição de Thomas da 

chancelaria, mas, não trouxe nenhum outro tipo de consequência negativa para Godwin. 

Como muitos estudantes educados em 1580 e 1590, Godwin adquiriu gosto 

pelos estudos de história e antiguidades. Tendo feito uma parceria com William 

Camden, amigo durante toda sua vida e padrinho de seu filho Thomas, em 1590 ele o 

acompanhou ao País de Gales na busca por antiguidades para a edição revista da 

Britannia (1610), obra ainda hoje elencada entre os clássicos de história inglesa. Em 
                                                           
16 Book of Sports ou Declaration of Sports foi uma declaração que Jaime I emitiu em 1617 listando os 
esportes e recreações permitidos aos domingos e outros dias santos. Ela foi emitida inicialmente com a 
colaboração de Thomas Morton, bispo de Chester, apenas para Lancashire, para resolver uma disputa 
local entre puritanos e a “gentry” (muitos dos quais católicos). Em 1618, Jaime I a estendeu e transformou 
em um documento nacional. Por um lado, a declaração repreendeu puritanos, e foi emitido para 
neutralizar as crescentes chamadas dos puritanos para a abstinência rigorosa no sábado cristão. Por outro 
lado, condenou os católicos e outros que não frequentavam os cultos na sua paróquia, como um 
declaração especifica de que apenas as pessoas que assistissem ao primeiro serviço divino tinham direito 
de participar de recreações depois. Cf. Govett, 1890. 
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1608, ainda nessa relação de parceria com Camden, deu a ele transcrições de escrituras 

anglo-saxãs. É dito que, embora nunca tenha sido um membro da Elizabethan Society of 

Antiquaries (Sociedade Elisabetana de Antiquários), Godwin associou-se aos seus 

membros, inclusive ao famoso colecionador de manuscritos Sir Robert Cotton.  

Seu envolvimento com essas personalidades e seu gosto pela pesquisa, lhe 

renderão duas obras no âmbito da história, e lhe inspirarão os trabalhos de ficção. E será 

mais por essas obras, do que pelo ofício de bispo, que vai ser lembrado. Seus trabalhos 

publicados somam quatro obras: duas de cunho histórico e duas de cunho ficcional. As 

de cunho histórico são: A catalogue of the bishops of England, since the first planting of 

Christian religion in this island, together with a briefe history of their lives and 

memorable actions, so neere as can be gathered out of antiquity (1601), e Rerum 

Anglicarum Henrico VIII. Edwardo VI et Maria regnantibus, annales nunc primum editi 

(1616). As ficcionais: Nuncius Inanimatus (1629) e The Man in the Moone (1638), esta 

última, publicada postumamente. Dá-se notícia apenas de uma obra não publicada de 

Godwin, um catálogo dos bispos de Bath e Wells, datada de 1594.   

Por fim, o que permanece da reunião das informações pessoais de Francis 

Godwin que mais sobressaem, são aquelas que especialmente auxiliam ou permitem 

traçar sua orientação política e religiosa. São elas: o conhecimento da sua participação 

na Câmara dos Lordes, de sua adoção do Book of Sports, a tentativa frustrada de 

expulsar clérigos católicos de sua diocese e, por fim, seu interesse por história. Fica-nos 

a sugestiva e certeira impressão, a partir desses apontamentos, que Francis Godwin 

pertencia à ala mais conservadora anglicana e não era simpático aos católicos e 

puritanos no seu clericato.  

 

1.3. Obras 

 

Com exceção de The Man in the Moone, nenhuma das demais obras de 

Godwin recebeu estudo. O que se tem de informação das suas obras de caráter histórico 

são apenas os breves apontamentos da DNB. Já as informações sobre Nuncius 

Inanimatus são obtidas indireta e reduzidamente nos estudos sobre The Man in the 

Moone.  
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Como a intenção desta pesquisa não é um estudo do conjunto da obra de 

Godwin, mas fazer um estudo detalhado apenas de uma obra, The Man in the Moone, os 

comentários que serão feitos a seguir sobre essas obras serão breves e não muito 

detalhados, procurando apontar o que já se tem de evidência segura desses textos. 

 

• A catalogue of the bishops of England, since the first planting of Christian 

religion in this island, together with a briefe history of their lives and 

memorable actions, so neere as can be gathered out of antiquity (1601) 

 

Ainda de acordo com a DNB, entre os quatro trabalhos do bispo inglês, o 

Catalogue teria sido a sua obra mais importante. Seguindo a tradição dos primeiros 

acadêmicos elisabetanos, clérigos como Matthew Parker, Godwin intentou neste 

trabalho uma coleção completa de biografias de todos os bispos e arcebispos na 

Inglaterra. O livro, segundo a DNB, pode ser visto como uma tentativa da Igreja 

Anglicana em estabelecer sua história em face de ataques católicos e puritanos, como 

ainda também, uma tentativa pessoal de Godwin de restaurar a reputação geral dos 

prelados da igreja, em particular dos bispos da pré-Reforma, cujos nomes tinham sido 

manchados pelo tratamento severo dado por apologistas protestantes como John Foxe.17  

Esta obra foi responsável pela nomeação de Godwin ao bispado de Llandaff, 

e a primeira edição foi dedicada a Thomas Sackville, lorde Buckhurst, o lorde do 

tesouro, de quem Godwin foi mais tarde capelão - e quem, indubitavelmente, intercedeu 

para sua nomeação. Em 1615, Godwin publicou uma edição revisada do trabalho, 

dedicada ao rei Jaime I, com muitos acréscimos, incluindo um discurso sobre a primeira 

conversão da Inglaterra ao cristianismo. Como muito dos seus contemporâneos, Godwin 

filiou-se à visão de que o cristianismo havia chegado primeiro à Grã-Bretanha com José 

de Arimateia e a conversão geral da Inglaterra se dado durante o governo do rei mítico 

Lucius; a posterior conversão feita por Agostinho de Cantuária, na qual se afirma que a 

                                                           
17  John Foxe é autor do “Livro dos Mártires” (Actes and Monuments, 1563). Segundo Morton (1970, p. 
171), esse livro foi o mais popular de sua época e conservou vivas as perseguições aos protestantes na 
época do reinado da rainha Maria I. Foi responsável por reforçar a aversão da burguesia inglesa contra as 
atividades dos jesuítas e as crueldades da Inquisição, ao compor uma imagem do catolicismo como sendo 
a origem de todos os males e o inimigo contra o qual a burguesia estava obrigada a empenhar-se numa 
luta de vida e de morte. 



16 

 

autoridade papal na Inglaterra sobre a Igreja há muito pausou, foi, por sua visão, mera 

reconversão.   

Nessa edição expandida, saída em 1616, todo o trabalho foi traduzido para o 

latim a fim de ter audiência internacional, passando o livro a ter o título: De praesulibus 

Anglicae commentarius: omnium episcoporum, necnon et cardinalium eiusdem gentis, 

nomina, tempora, seriem, atque actiones maxime memorabiles ad ultima antiquitate 

repetita complexus. Essa realização deu a Godwin a promoção à sé mais rica de 

Hereford.  

De acordo com a DNB, semelhante aos seus contemporâneos próximos, 

como Francis Bacon, Godwin estava entre os expoentes jacobinos que ideavam um 

projeto para uma nova história da Inglaterra, pois considerava os relatos do “pai da 

história inglesa”, Polydore Vergil, autor da Anglica Historia (1534), inadequados, 

saídos da pena de um estrangeiro (italiano) e papista.  

 

• Rerum Anglicarum Henrico VIII. Edwardo VI et Maria regnantibus, annales 

nunc primum editi (1616) 

 

A segunda obra de caráter histórico de Godwin é publicada em 1616. Trata-

se de uma história pessoal dos reinados dos Tudor: Henrique VIII, Eduardo VI e Maria. 

Não há ainda estudo dessa obra, e, portanto, não se sabe quais foram as considerações 

pessoais atribuídas à história desses reinados Tudor.  

Em 1620, escrevendo para seu amigo William Camden, ele pediu a 

impressão da segunda parte do seu Annales, dedicada ao reinado de Elisabete I, o que 

vem a ocorrer pela iniciativa não de Camden, que logo falece em 1623, mas de Morgan 

Godwin, responsável também pela tradução em inglês que esta segunda edição do 

Annales recebeu; foi publicada em 1630. Morgan não só publica a passagem desejada 

pelo pai, mas o texto completo, como saíra na primeira edição de 1616.  

 

• Nuncius Inanimatus (1629) 

 

Nesta obra, Godwin enumera vários exemplos de mecanismos de 

transmissão de conversas ou mensagens já usados outrora na humanidade, tais como a 
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fumaça, os animais e as sinalizações. Ele oferece a cada um dos meios de comunicação 

conhecidos um exemplo transcrito da história ou da ficção. Um dos exemplos que 

Godwin usa, e que, certamente, serviu de inspiração para Man in the Moone foi um 

descrito por Augerius Gislenius Busbequius/ Ogier de Busbecq (1522-1592),18 nas suas 

Cartas Turcas. No trecho copiado, é descrito como um vigilante de um rei do 

Mediterrâneo comunicava a chegada de mercadores ou inimigos no condado. Durante o 

dia, eles conversavam através de fumaças, e à noite, pelo fogo aceso em uma alta 

montanha, e no espaço de poucas horas, e não muitos dias, notícias eram dadas ao rei, 

que respondia com a mesma rapidez e da mesma maneira do usada pelo vigilante. 

Além de expor trechos exemplificando os antigos meios de comunicação - a 

maior parte deles, curiosamente, tendo em vista aplicações bélicas -, Godwin procura 

sugerir, por fim, em Nuncius que exista um novo mecanismo que leve em conta a 

rapidez da comunicação, a sua privacidade e independência de objetos de sinalização. 

 

• The Man in the Moone (1638) 

 

A estória de Man in the Moone19 é narrada em primeira pessoa, por 

Domingo Gonsales, que nos conta ser um espanhol de nobre linhagem, quem, após 

estudar para entrar na Igreja na Universidade de Salamanca, vai aos Países Baixos com 

o duque de Alba, servi-lo em uma guerra. Após passar um tempo nas guerras com Alba 

e também nobres franceses, ele retorna para Espanha com uma fortuna, casa-se com 

uma portuguesa, mata um português e é forçado a deixar o país na primeira nau de 

partida. Ele embarca em um navio que segue para as Índias Orientais e neste lugar 

aporta e angaria muitas pedras preciosas.  

                                                           
18 Augerius Gislenius Busbequius (1522-1592) foi um escritor flamengo, fitoterapeuta e diplomata a 
serviço de três gerações de monarcas austríacos. Ele serviu como embaixador ao Império Otomano em 
Constantinopla e em 1581 publicou um livro sobre sua estadia lá, chamado Itinera Constantinopolitanum 
et Amasianum, republicado em 1595, sob o título de Turcicae Epistolae ou "Cartas Turcas". Essas cartas 
são um compêndio de correspondência pessoal ao seu amigo e companheiro, o diplomata húngaro, 
Nicholas Michault. Elas descrevem suas aventuras na política otomana, e passaram a ser uma das 
principais fontes primárias para os alunos da corte otomana do século XVI. Busbequius também escreveu 
sobre a vida vegetal e animal da Turquia. Como relata Forster (2005), Busbequius descobriu uma cópia 
quase completa do Res Gestae Divi Augusti, um relato da vida e realizações imperador romano Augusto, 
no Monumentum Ancyranum em Ancara, capital da Turquia. Ele identificou sua origem a partir de sua 
leitura de Suetônio e publicou uma cópia de partes dele nas suas Cartas turcas. 
19 Será apresentada com mais detalhe e analisada ao longo do trabalho. Aqui se faz apenas uma breve 
apresentação ao enredo. 
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Na viagem de retorno das Índias à Espanha, ao dobrar o Cabo da Boa 

Esperança, Domingo fica violentamente doente e a tripulação o deixa na ilha de Santa 

Helena com Diego, um assistente negro, para se restabelecer.  Nesta ilha, enquanto sua 

saúde é recuperada, ele ocupa seu ócio testando sistemas de comunicação através de 

sinalizações, tais como luz, fumaça e também animais famintos; ele também treina uma 

espécie de pássaros exóticos (metade peixe metade pássaro) para transportar entre ele e 

Diego, mensagens e alimentos, e depois os testa para carregar um carneiro e ele mesmo. 

 Após passar dias na ilha, ele toma uma nau para Espanha, mas no meio do 

percurso sua frota encontra frotas inglesas e ocorre um embate bélico marítimo. No 

momento em que o navio onde estava espatifa-se, os pássaros, pelo instinto da natureza, 

voam para sobreviverem e salvam Gonsales. Em seguida, aterrissam na ilha de Tenerife, 

uma das Canárias. Nesta ilha depara-se com povos selvagens e logo decide fugir com os 

Gansas, que voam para o Pico das Neves, onde também depara-se com selvagens que o 

espanta e fazem os pássaros voarem para longe. Para surpresa de Gonsales, ele logo se 

percebe próximo ao espaço, em direção à lua.  

Depois de um encontro com demônios perversos e um enxame de 

gafanhotos no espaço, ele aterrissa na lua e encontra uma comunidade ideal, de nome 

Simiri, onde os habitantes são em sua maioria gigantes e vivem em um paraíso. Os 

selenitas falam uma linguagem diferente, musical, se locomovem através de leques 

gigantes e possuem pedras e ervas com propriedades especiais. Durante uma 

determinada época do ano, com a iluminação do sol na lua, os habitantes de tamanho 

humano da região iluminada permanecem dormindo por 15 dias até o sol se pôr. Os 

selenitas prestam reverência ao nome de Jesus Cristo, mas não reconhecem santos. 

Possuem um sistema de governo onde há um monarca soberano que governa acima de 

29 príncipes e estes sobre 24 outros. Há um soberano responsável pelos assuntos da 

religião, descrito como exatamente igual ao papa italiano. A palavra para designar 

“Deus” entre os selenitas é “Martin”, mas o nome serve não mais do que para nomear 

uma ilha na lua, Insula Martini, ou Ilha de Deus, onde se se for durante o dia, 

imediatamente cai-se em sono profundo.  

Tendo permanecido na lua por três anos, Gonsales parte em direção à Terra 

e é conduzido pelos seus Gansas à China. Na China, os nativos acreditam que ele é 

mágico (dada o meio de transporte usado por ele) e exigem do superior local punições 
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severas a ele. No entanto, o governador local, chamado de Mandarim, não pune 

Gonsales, por ser um homem já atualizado com as invenções científicas. Com o 

Mandarim, Gonsales viaja à Pequim e nesta cidade conhece padre Pantoja e outros 

jesuítas. A estória se encerra com Gonsales na China em meio aos jesuítas. 

Do breve comentário feito sobre as obras do escritor, nota-se seu interesse 

pela história, pela ciência (ou tecnologia, se adotarmos um termo moderno) e, 

sobretudo, seu trabalho no sentido de preservar a história do período Tudor e o status da 

Igreja Anglicana. Essas inclinações dos conteúdos das obras completam as 

características pessoais destacadas de sua biografia e reforçam a tese de que Francis 

Godwin estaria em trabalho, seja monasterial ou de escritor, à defesa da Igreja 

Anglicana e também interessado na ciência, sua evolução e futuros e possíveis 

benefícios práticos. 
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2. The Man in the Moone 

 

2.1. Data de publicação e de composição 

 

The Man in the Moone é publicada em 1638, pelo tipógrafo londrino John 

Norton,20 e como dito no seu frontispício, para os livreiros Joshua Kirton e Thomas 

Warren.21 Embora a data de publicação da obra seja certa, sua data de composição 

somente pode ser hipotetizada a partir das referências mais comprováveis do enredo, 

como são o ano de circulação de alguma das teorias astronômicas de Copérnico, Gilbert, 

Galileu, Ridley, Kepler e Bacon, e o ano em que a primeira versão dos relatos da missão 

jesuíta na China do padre Matteo Ricci foi publicada – pois que, como ainda veremos, 

os relatos de missão e as teorias astronômicas dos cientistas citados acima serviram 

incontestavelmente de base para algumas passagens do texto.  

Em um cuidadoso estudo com a finalidade de propor uma data de 

composição para o opúsculo inglês, Grant McColley (1937b, p. 60) afirmou que a 

composição da ficção lunar teria ocorrido entre 1627-28. McColley inaugurou e usou o 

procedimento de traçar a data de composição por meio das obras dos astrônomos e 

cientistas, bem como os relatos do padre Matteo Ricci, a que as referências textuais 

aludem.22 Segundo McColley (1937b, p. 53) as teorias astronômicas abordadas por 

Godwin são conhecidas das obras De revolutionibus orbium coelestium de Copérnico, 

datada de 1543, The Magnete, Magneticisque Corporibus, et de Magno Magnete 

Tellure, de William Gilbert, de 1600, Siderius Nuncius de Galileu Galilei, de 1610, A 

short treatise of magneticall bodies and motions de Marke Ridley, de 1613, Somnium de 

Kepler, escrita entre 1620-30 e Sylva Sylvarum de Francis Bacon, datada de 1626. Já as 

                                                           
20 John Norton (1621-1645) foi um tipógrafo londrino. Em sua tipografía foi feita a impressão de obras de 
defensores da igreja estabelecida por Elisabete I, entre elas a Miscellanea philo-theologica (1637) de 
Henry Church e The conspiracy (1638) de Henry Killigrew, esta segunda, inclusive, no mesmo ano da 
impressão de Man in the Moone. Sobre John Norton, ver por exemplo Plomer, 1968, p. 138; e sobre as 
obras que sairam de sua tipografía, consultar Library of Congress. Disponível em: 
http://id.loc.gov/authorities/names/nr98017177.html. A referência de Norton é mais um dado que 
confirma o vínculo de Francis Godwin com a defesa do anglicanismo. 
21 Joshua Kirton e Thomas Warren foram livreiros e tipógrafos ingleses que dividiram sociedade na 
década de 1640. O registro de suas rubricas é escasso, noticiado apenas, além de na obra de Godwin, no 
livro French Schoolmaster (1641), de James Giffard. Cf. Plomer, 1968, p. 111-112; 189. 
22 Esse procedimento foi primeiro tomado por Lawton, no seu estudo pioneiro de The Man in the Moone, 
mas sem muitos detalhes como o trabalho de McColley. Os dois estão de acordo que a data de 
composição seja entre 1627-28. Para consultar essas informações no estudo de Lawton, ver páginas. 35-
36; op.cit. 
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passagens do texto que mencionam a missão jesuíta na China derivam da obra De 

Christiana expeditione apud Sinas suscepta ab Societate Jesu, publicada em 1615 e de 

autoria de Nicholas Trigault, o responsável pela tradução em latim e primeira 

divulgação (feita nesta obra) dos relatos do padre e fundador das missões jesuítas na 

China, Matteo Ricci.23 Logo, o que se nota, segundo observação do mesmo McColley, é 

que o corpo das obras de referência para Godwin não foram publicadas antes de 1610, e, 

como acrescenta, não estiveram em domínio público antes de 1620.24 Além disso, a 

publicação de Nuncius Inanimatus, em 1629, na qual há abordagem do método de 

comunicação que Godwin também apresenta em Man in the Moone indicia que Godwin 

estaria pensando nesse assunto por volta de 1627-28, quando possivelmente teria 

composto Nuncius e, consequentemente, Man in the Moone.  

A data de composição de Man in the Moone sugerida por McColley é aceita 

por nós não só pelas confiáveis associações entre a obra do bispo e as datas e obras dos 

cientistas e do padre italiano, textos fontes de influência para o opúsculo de viagem à 

lua, mas também por uma série de evidências históricas nesse sentido que a leitura que 

temos da obra nos oferece.  

 

2.2.  Definição do gênero literário 
 
 

The Man in the Moone abriga mais de um gênero literário em seu enredo. 

Embora seja atitude unânime entre os críticos de Francis Godwin atribuir como gênero 

de The Man in the Moone a ficção científica,25 a obra possui traços do romance 

picaresco, do relato de viagem e do gênero literário utópico. Estamos de acordo que 

todos eles representam a ficção de Godwin, mas o que mais consegue oferecer um 

conjunto de ferramentas para a análise mais rica e cuidadosa da obra é o gênero utópico. 

Portanto, trataremos de todos esses gêneros identificados na ficção e, finalmente, 

                                                           
23 “Ricci died in 1610. The manuscript of his Diary was brought from Macao to Rome in 1614 by Father 
Nicola Trigault, who translated from Italian into Latin and published it in 1615, together with an account 
of Ricci’s death and burial. Ricci’s Diary, as presented by Trigault, is a narrative account of the China 
Mission from the first settlement at Macao in 1565 to the time of Ricci’s death” (GALLAGHER, 1953, p. 
xvii). 
24 McColley, 1937b, p. 52-53. 
25 Ver afirmações como essa em Frédérique Aït-Touati, 2011, p. 78; William Poole, 2009, p. xvi; William 
Empson, 1993, enttre outros. 
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justificaremos a razão de Man in the Moone melhor se vincular às ficções literárias 

utópicas.  

A abertura da história de Domingo Gonsales reúne uma sequência de 

humilhações vividas pelo personagem, as quais são narradas em um tom brincalhão e 

zombeteiro para apresentar as situações iniciais da estória.  As suas as aventuras 

pessoais na guerra, tal como o fato de conseguir matar um adversário mais alto e forte 

pela “boa sorte”, dá a impressão ao leitor de que ele está diante de um romance 

picaresco,26 com o unfortunate traveller27 ou o pequeno Lazarilo,28 nas suas “fortunas e 

adversidades”. Todavia, a estória picaresca inicial toma outros rumos e perpassa outros 

gêneros narrativos que não permitem classificar The Man in the Moone, na sua 

totalidade, como apenas uma ficção picaresca. E o que fica desses primeiros relatos 

picarescos de Domingo Gonsales é a postura logo contraditória à sua nacionalidade 

espanhola, que depois deixará o leitor certo de que o personagem espanhol não é um 

afeiçoado à sua nacionalidade e a seus pares.  

Já mais adiante, na ilha de Santa Helena, a narração das guerras e o tom 

picaresco é suspenso, e o leitor defronta-se com um relato típico de viajante: noticiando 

e descrevendo um lugar paradisíaco, rico em toda sorte de vegetação e animais; ele 

também se depara com uma espécie de diário de anotações de cientista, em que se 

pontua o passo a passo de um experimento científico. Ao deixar a ilha, Gonsales porta 

um maquinário sustentado por pássaros capaz de transportá-lo de um lugar a outro e a 

longas distâncias e que o leva ao espaço e finalmente à lua. A partir do momento que as 

viagens de Domingo Gonsales passam para o espaço, a estória ganha feição dos 

romances de ficção científica. Em Simiri, Gonsales conhece uma comunidade que faz 

uso de pedras mágicas com finalidades de iluminação, aquecimento e equilíbrio de peso. 

Também nesse lugar, ele “inventa” uma linguagem musical para exemplificar seu 

projeto para beneficiar a comunicação à longa distância e com maior privacidade. Tal 

                                                           
26 Entre os estudiosos que destacaram essa característica do texto de Godwin, consultar: Merchant, 1955, 
p. 48; Poole, 2009, p. 26-28. 
27 “Unfortunate Traveller” foi uma expressão criada no âmbito dos romances picarescos, a partir do 
romance de Thomas Nashe, The Unfortunate Traveller or the life of Jack Wilton (1594), um expoente do 
romance picaresco inglês, cuja estória se passa no reinado de Henrique VIII. 
28  La vida de Lazarillo de Tormes y de sus fortunas y adversidades é um romance espanhol seminal do 
gênero picaresco. Foi publicado anonimamente em 1554, na Espanha, e certamente influenciou o de 
Thomas Nashe e as demais produções literárias no mesmo gênero que o seguiram. Lazarilo, o 
protagonista do romance, é quase um anão, como o protagonista-narrador de The Man in the Moone, 
Domingo Gonsales. 
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interesse pelos artefatos com fim predominantemente tecnológico é o que tem levado a 

unanimidade dos analistas da obra godwiniana a classificá-la como uma obra de ficção 

científica. No entanto, avaliaremos essa classificação e o risco de filiar Man in the 

Moone a apenas esse gênero. 

 

2.2.1. Man in the Moone como ficção científica 

  

De acordo com André Carneiro (1967), não existe uma definição completa e 

aceitável para o gênero da ficção científica, todavia, os enredos de ficção científica têm 

características muito próprias, que são para ele: a extrapolação de realidades reveladas 

pela ciência e a criação imaginada de um mundo futuro ou diferente. Roberto Causo 

incrementa essas características dizendo: “seus valores implícitos são o espírito 

aventureiro, a ciência e a tecnologia como as ferramentas para a chegada às estrelas, o 

confronto com o novo e com o radicalmente diferente, a valorização do conhecimento e 

do espírito científico” (CAUSO, 2003, p. 88). Paul Alkon (2002)29 afirma ainda que os 

enredos combinam ações romanescas interessantes com visões realistas de futuras 

possibilidades sociais e tecnológicas. E Raul Fiker (1985) conclui que “a ciência deve 

estar de alguma forma presente numa narrativa desse tipo; e a narrativa pode ser 

efetivamente científica, pode ser imaginária ou pode ser simplesmente pseudo-

científica, sem que isso tenha muita importância” (FIKER, 1985, p. 20).  

Se aplicarmos essas definições do gênero da ficção científica à The man in 

the Moone, ela se encaixará em todos. A ficção godwiniana aborda a ciência, faz a 

criação de um mundo diferente; há a presença do espírito aventureiro, a ciência e a 

tecnologia proporcionando uma viagem à lua e há a valorização do espírito científico. A 

própria opção de Godwin por destacar à primeira vista sobre o aspecto social (a 

descrição pormenorizada da comunidade lunar) da ciência o seu aspecto tecnológico, já 

guarda em si um vínculo incontestável com as ficções científicas. Todavia, acreditamos 

ser limitada a definição de The Man in the Moone como uma ficção científica.  

A grande maioria dos críticos que a classificam como pertencente ao gênero 

da science fiction consideram apenas esse elemento das possibilidades científicas e da 

citação das teorias astronômicas como primordial da obra; ignoram os eventos 
                                                           
29 “The plots combining interesting novelistic action with realistic visions of future social and 
technological possibilities such as aerial warfare and underseas voyages” (ALKON, 2002, p. 3). 
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históricos e as datas sintomáticas do enredo, bem como todo o conjunto de referências 

que estão fora de Simiri e Santa Helena, isto é, os conflitos bélicos do início da 

narrativa, que envolvem as frotas espanholas contra as inglesas e, por fim, o episódio da 

China, que faz menção às missões jesuítas. Esses episódios, como procuraremos 

mostrar ao longo do trabalho, foram de grande importância para justificar muitos dos 

comentários irônicos do narrador-personagem Domingo Gonsales e ampliar o sentido 

da obra, que passa a ser não mais uma história a mais de viagem imaginária à lua e de 

exploração de possibilidades científicas para tanto, mas um grande debate dos rumos 

políticos do reinado Stuart e da Inglaterra no século XVII.  

Man in the Moone encerra não só uma sátira aos puritanos e protestantes 

radicias, como problemas religiosos e econômicos do governo de Jaime I e os primeiros 

anos do Carlos I, com uma visão antecipadora da desordem que a união com a Espanha 

geraria. Nesse sentido, é profundamente uma ficção política, um texto que se propõe a 

um exame político de um período. Logo, destacar os seus elementos tecnológicos e 

científicos, esquecendo-se dos dados que envolvem a situação política inglesa, se é no 

mínimo não considerar todas as passagens do texto, é atribuir um sentido unívoco para 

ele, justificando-o como uma obra de valorização de ferramentas tecnológicas ou 

inovadoras para seu tempo. Portanto, não vemos como adequada a atribuição por 

excelência da ficção godwiniana ao gênero da ficção científica. Defenderemos que 

apesar de Man in the Moone poder se filiar a esse gênero e ele ser facilmente 

identificado no enredo, a ficção melhor se filia ao gênero utópico, sobretudo pelo seu 

interesse pela política e história inglesa. 

 

2.2.2. Man in the Moone como pertencente ao gênero literário da utopia 

 

O gênero utópico foi fundado a partir da obra Utopia (1516) de Thomas 

Morus e caracteriza-se basicamente pela representação de uma comunidade ideal, 

descoberta acidentalmente, num lugar afastado da vigente sociedade. Em geral, este 

espaço constitui-se uma projeção ideal da atual sociedade, vista como em escombros.30 

O utopista não só é capaz de compreender a atual sociedade, como também de pensá-la 

outra, livre dos males que a vitimam. Desta forma, a sua obra contempla faces opostas 

                                                           
30 Cf. Berriel, 2004, p. 6. 
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de uma mesma sociedade: a dos defeitos e a dos possíveis recursos para saná-los.31 

Logo, a utopia sempre será um “ensaio de ficção política” (DUBOIS, 2009, p. 23), que 

recorre à projeção de uma cidade ideal e inevitavelmente à consideração e reavaliação 

do seu momento histórico. A maneira escolhida para conceber a cidade ideal variará 

entre autores e épocas e dará origem a diferentes utopismos32, esses necessariamente 

condicionados pelo momento histórico do escritor; o que tornará, por exemplo, a utopia 

produzida no século XVI diferente da utopia escrita no século XVII.   

Segundo Luigi Firpo (2008, p. 27), uma característica que será particular às 

utopias do século XVII e as distinguirá das demais, será a referência ao cientificismo, o 

que Sargent (2007, p. 111) descreve como uma maneira positiva de abordar a ciência. 

Em algumas obras, como a New Atlantis (1627) de Francis Bacon, a ciência chegará, 

inclusive, a ser o cerne indispensável para realizar e manter a sociedade ideal; na 

Bensalém baconiana todos são cientistas e cooperam na Casa de Salomão, laboratório 

de experiências que sustenta a qualidade de vida da população, impedindo qualquer 

falta ou infelicidade. Essa característica particular às utopias seicentistas justifica em 

parte, a presença das referências às teorias astronômicas e a presença de aparatos 

tecnológicos na ficção de Godwin. 

Um pouco já herdeira do romance e dos relatos de viagens, as utopias do 

Seicento também procurarão diminuir e não dar foco preponderante apenas para as 

descrições do sistema de educação, político e social de suas cidades imaginárias, 

aumentarão de tamanho e levarão à cena maior número de aventuras, lugares 

imaginários, e por vezes, diálogos. Por causa da situação histórica dos países europeus 

no século XVII: o nascimento da aversão aos regimes absolutistas, as descobertas 

científicas no campo da astronomia e das demais ciências exatas, o rompimento em 

alguns países da Igreja e o Estado, as descobertas de países novos e culturas exóticas no 

                                                           
31 Segundo Cosimo Quarta, a Utopia de Morus coloca lado a lado a pars destruens e a pars construens, 
isto é, ao lado da crítica, do negativismo à sociedade, apresenta também uma comunidade propositiva, 
projetual, utópica, que é muito mais importante e significativa. O gênero utópico também herdou essa 
divisão textual. Cf. Quarta, 2006, p. 35-53.  
32 Utopismo se difere do termo utopia. Lyman Sargent considera que toda projeção aleatória de uma 
sociedade boa é considerada utopismo. (cf. Sargent, 2005, p. 154-155). Já Raymond Trousson afirma que 
“utopismo” é um termo mais largo que o de “utopia”, englobando também as ciências, a economia, o 
urbanismo, a política, a história, a ficção científica, etc. (cf. Trousson, 2005, p. 127). Racault ainda 
diferencia o utopismo de antiutopia, que, por sua vez, também se difere de utopia. A antiutopia é a crítica 
à realização de qualquer utopia. Visto que nenhuma das utopias intenta realização, pelo menos 
imediatamente, “os grandes textos utópicos são ao mesmo tempo utopias e antiutopias” (RACAULT, 
2009, p. 7).   
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Oriente, motivarão os escritores de utopias a levar para seus enredos o rebuliço dessas 

questões e satirizá-las, discuti-las, analisá-las, sempre desempenhando o exercício de 

estudiosos da situação política contemporânea às suas obras. 

The Man in the Moone logo é vinculada ao gênero da utopia por Domingo 

Gonsales noticiar a descoberta de Simiri, uma sociedade ideal encontrada por meio de 

uma viagem imaginária acidental, que é erigida em um lugar distante da cidade real; que 

assume um sistema político capaz de viver por si; que dispensa os cargos burocráticos, 

salários, trabalhos de longas horas e fatigantes; e que conta com indivíduos virtuosos e 

bem educados com ações sempre coincidentes com o bem comum - todas essas 

características que compõem um coletivo de predicados típicos das narrativas que 

pertencem ao gênero utópico. Além disso, pode ser filiada às utopias do Seicento pelo 

cientificismo, já identificado, e também por seu enredo ter feições romanescas, repleto 

de peripécias e informações próximas da história, da política, da sátira de tipo 

menipeia,33 com intenção de pôr em cheque a situação política inglesa, naquele período 

em transição da dinastia Tudor para Stuart.  

Godwin não se ocupou em desenhar a melhor forma, ou uma forma melhor, 

para os âmbitos civis da política, economia e educação, como as primeiras utopias 

propunham – todos esses setores são ignorados pela abordagem do escritor. No lugar da 

descrição de um modelo ideal para essas instâncias civis, Godwin se ocupou, na sua 

comunidade imaginária ideal, com a sátira aos puritanos e demais protestantes radicais, 

presentes na classe popular de seu país; e fora de Simiri, no conjunto do enredo, 

ocupou-se com a análise da situação econômica, política e religiosa do governo dos dois 

primeiros Stuart, a fim de tentar assegurar a religião anglicana, a monarquia de tipo 

elisabetana e a Igreja aliada ao Estado. A comunidade ideal godwiniana é um verdadeiro 

espaço de defesa do anglicanismo, da defesa do regime de governo de Elisabete I e 

tentativa de atentar os reis Stuart sobre o perigo de aliança aos países católicos e 

                                                           
33 Segundo Ana Cláudia Ribeiro, a sátira menipeia “guarda muitas semelhanças com as características do 
gênero literário utópico, pois que tem por principais características: o hibridismo formal, o conteúdo 
parodístico, a grande liberdade de invenção temática e filosófica, que se apresenta na presença do 
elemento inverossímil, a presença da ambigüidade e o ponto de vista distanciado de um espectador 
distanciado. Assim, em alguns momentos torna-se até difícil diferenciar a utopia da sátira menipeia” 
(RIBEIRO, 2009, p. 141). Ainda segundo Ana Cláudia, “a utopia participa da tradição menipéia, já que 
nela encontramos esses elementos” (idem). 
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inimizade aos puritanos e à classe popular agitadora de panfletos e rebeliões contra o 

rei, o sistema monárquico e o anglicanismo. 

Na esteira de Francis Bacon, para quem a ciência é o elemento 

indispensável para realizar e manter uma sociedade ideal, Francis Godwin esforçar-se-á 

pela propaganda e propagação das novas teorias astronômicas de Galileu, Gilbert e 

Kepler, se demonstrará preocupado com a aplicação positiva da ciência para sanar ou 

pelo menos ajudar algumas das necessidades humanas e as necessidades políticas de seu 

país. Há a proposição de um mecanismo para aquecimento, iluminação e equilíbrio de 

peso para deslocamentos aéreos, além de um projeto telegráfico com finalidade de 

favorecer as empresas inglesas no âmbito da religião e das conquistas de território. 

Influenciado ainda pelos trabalhos missionários dos jesuítas na China, sobretudo 

aqueles iniciais desempenhados por Matteo Ricci e Diego de Pantoja, Godwin 

enxergará na aplicação e exploração da ciência um meio de fortalecer a causa 

protestante e propor o avanço do comércio inglês em áreas ainda pouco exploradas 

pelos europeus. 

Segundo Fortunati (1996),34 na utopia científica, a ciência deve modificar a 

qualidade de vida e transformar a estrutura social. Certamente a de Godwin que, 

procuraremos mostrar, se ocupou em sugerir a ciência como grande elemento para a 

diferenciação da Inglaterra na economia e na religião, poderia classificar-se como uma 

utopia científica, à maneira da utopia de Bacon, ainda que não igual a ela. Ainda que 

tenha compartilhado do interesse e da crença de Francis Bacon na valorização, 

propaganda e uso da ciência para progresso da sociedade inglesa e europeia, Godwin, 

muito provavelmente pela profissão de bispo, estava mais próximo dos interesses de 

Matteo Ricci, dos jesuítas, em aplicar a ciência para essencialmente fins religiosos e 

econômicos. Sem atingir, porém, os objetivos semelhantes ao de seu contemporâneo 

Tommaso Camapnella, que igualmente, segundo Berriel (2008, p. 121) era avesso ao 

individualismo anárquico do protestantismo, mas um confirmador da fé aliada à razão e 

do cristianismo católico, Godwin, não imiscuía à religião a ciência, apenas acreditava 

que essa última levaria, se não ao progresso da primeira, à sua segurança. 

Só mesmo uma leitura com o olhar voltado para a identificação e análise das 

passagens que fazem referência à história, que criticam ou satirizam católicos e 
                                                           
34 “Il progresso scientifico, dopo aver risolto le esigenze di uma società primarie, modificherà la qualità 
della vita, trasformerà le stesse struture sociali” (FORTUNATI, 1996, p. 202). 



29 

 

puritanos, que procura o significado político dos nomes de personagens famosos como o 

de Diego de Pantoja ou mesmo da rainha Elisabete, e busca nas referências alegóricas 

um estudo mais aprofundado das situações e aventuras do personagem Domingo 

Gonsales, consegue apreender e dar sentido para o complexo e rico jogo de referências 

que Francis Godwin traz no texto. O gênero que oferece melhor todas essas ferramentas 

é o gênero literário utópico, e por essas razões apontadas, estamos de acordo que Man in 

the Moone é melhor filiado a ele; e assim, não só se constitui uma utopia, como 

também, dada a riqueza de seu conteúdo, pode ser elencado entre os grandes textos do 

gênero pertencentes ao Seicento. 

 

2.3. Contexto histórico abordado no enredo 

 

A estória de The Man in the Moone se passa durante os anos de 1568 a 

1601- período que cobre o reinado de Elisabete I na Inglaterra, isto é de 1558-1603. É 

construída sobre alguns dos mais decisivos eventos do reinado da rainha, os quais foram 

importantes para o estabelecimento e florescimento do protestantismo e do poderio 

econômico e político inglês no país e fora dele, sobretudo por meio de embates com a 

potência econômica e religiosa Espanha. Há menção da Revolta Holandesa ocorrida em 

1569, na Holanda, episódio que os protestantes (apoiados por Elisabete) tentam 

erradicar o domínio católico e impor como religião dominante o protestantismo; 

também é mencionado o episódio da Invencível Armada (1588), quando as frotas de 

Elisabete vencem as de Felipe II da Espanha e põe fim na Espanha como cabeça da 

reação católica na Europa e monopolizadora das rotas oceânicas para o Novo Mundo, 

reforçando o poderio naval inglês a favor do seu iminente domínio comercial e, 

conseguintemente, político do Novo Mundo.35 Ainda, é mencionado o conflito religioso 

interno entre os defensores da igreja estabelecida, os puritanos, e a classe popular, 

marcado pelas revoltas desses últimos contra a Igreja Anglicana mais moderada e 

estabelecida por Elisabete, a qual não intencionava liquidar totalmente a hierarquia 

eclesiástica herdada dos católicos.  

Todos esses eventos do reinado de Elisabete parecem não ser abordados por 

Godwin no enredo com intenção de discutir ou mesmo criticar alguma medida ou ação 

                                                           
35 Cf. Trevellyan, 1973, p. 20. 
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da rainha Elisabete e/ou do seu reinado, mas parecem, e esse é um dos pontos de partida 

da argumentação desta dissertação, terem sido adotados pelo autor para atentar, criticar 

ou apontar para Jaime I e Carlos I, as vias arriscadas que estava assumindo no seu 

governo. O principal risco enfrentado pelos dois primeiros reis Stuart era o da aliança 

pró-Espanha e o não apoio às classes protestantes populares e puritana, na Inglaterra e 

fora dela. Ambas as medidas colocavam em risco iminente a perda da prosperidade 

inglesa em âmbito econômico e religioso.  

A opção dos primeiros Stuart por ignorar as situações-chave de apoio aos 

protestantes e da contenção do triunfo católico na religião e nos mares - isto significava 

lutar contra a Espanha e não aliar-se a ela-, atingiria exatamente o ponto desestruturador 

que culminará anos depois na Guerra Civil de 1640. Essa parece ser a grande mensagem 

de Godwin aos Stuart: aliada à Espanha, a Inglaterra perderia o domínio inglês além-

mar, dar-se-ia maior abertura à religião e ao poderio católico em território inglês e não 

só se perderia o apoio das classes protestantes profundamente interessadas nas 

atividades comerciais e no embate por mercados nas colônias espanholas ou regiões de 

interesse espanhol, como também as teria como adversária no país e fora dele. Assim, a 

estabilidade do governo Tudor, todas as medidas para proteção da religião anglicana, 

para seu florescimento enquanto ética religiosa e burguesa, para a não existência do 

triunfo católico – sobretudo conquistadas por Elisabete há pouco tempo-, seriam 

perdidas.  

Francis Godwin, bispo anglicano a favor do anglicanismo de tipo 

elisabetano, provavelmente por convicção e por vontade de ter conservada sua própria 

classe e posição de bispo, igualmente como havia defendido o estatuto da religião 

protestante e alertado para o domínio católico em outros textos, em Man in the Moone 

procurará abordar essas mesmas questões, mas por meio da sátira e do texto literário, 

jogando com os adversários dos anglicanos (católicos, espanhóis e puritanos), a fim de 

atingir a atenção de Jaime e Carlos I. O resultado terá sido uma abordagem literária da 

situação política, econômica e social inglesa dos Tudor aos primeiros Stuart. Será uma 

espécie de grito abafado para a manutenção e defesa do anglicanismo de tipo 

elisabetano, e a economia equilibrada de tipo Tudor. Talvez uma tentativa de resgatar o 

reinado Stuart na sua luta para defender o regime monárquico, reorientando-o de forma 
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a não perder o apelo essencial à Igreja Anglicana e aos protestantes (puritanos ou 

plebeus). 

 

2.3.1. Panorama histórico do período Tudor e primeiros anos Stuart 

 

 
Figura 1: Fotocópia do mapa “A Inglaterra e seus Condados”. In: HILL, Christopher. O 

mundo de Ponta-cabeça. Ideias radicais durante a Revolução inglesa de 1640. 
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2.3.1.1.  A monarquia Tudor, Henrique VIII e a Reforma Religiosa 

 

A monarquia Tudor na Inglaterra, em última análise, agiu 

predominantemente no sentido de harmonizar a Inglaterra com a consolidação geral dos 

Estados centralizados que estava ocorrendo na Europa e fortalecê-la internamente 

através da estabilidade (financeira, religiosa e política) para lutar pela supremacia 

europeia, ao lado de países como França, Espanha e os estados alemães do sul - esses 

últimos, reunidos em torno dos Habsburgos. Nesse sentido, os Tudor sempre cuidaram 

para não impedir o desenvolvimento do comércio exterior, e consequentemente, deram 

livre curso para as classes mercantis da cidade e buscaram aliados no campo e na 

nobreza oferecendo-lhes certa liberdade de ação restrita para enriquecer, de forma a 

continuarem seus aliados e não se tornarem bastante fortes para querer o poder político. 

No início do século XVI, século dos Tudor, quando a Inglaterra ainda estava 

em ascensão na corrida pela supremacia europeia, e não tinha o grande porte de 

domínios da França e Espanha, comumente adotou a política externa de preservação do 

equilíbrio do poder. Tal política consistia, segundo relato de Morton (1970, p. 150), na 

criação e manutenção de dois grupos mais ou menos equivalentes, no apoio dado a um e 

depois a outro, sem permitir jamais que qualquer dos lados tivesse certeza do apoio 

continuado dos ingleses. A partir de 1509, quando Henrique VIII subiu ao trono, a 

Inglaterra comumente apoiou a Espanha e esteve em guerra contra a França, entretanto. 

Todavia, depois da batalha de Pavia,36 ocorrida em 1525, a Espanha tornou-se senhora 

da Itália e a situação europeia mudou. A Espanha, agora unida aos Habsburgos, 

dominou completamente a Europa e então se tornou claro que a Inglaterra, agora 

desnecessária, não teria participação nos destinos da vitória.  

A outra face dessas guerras entre França e Espanha na Itália era em grande 

parte uma luta para controlar o papado católico, a essa altura, “uma organização 

                                                           
36 A batalha de Pavia, ocorrida na manhã de 24 de fevereiro 1525, foi um evento decisivo da Guerra 
Italiana de 1521-1526. Um exército espanhol-imperial sob o comando de Charles de Lannoy (e 
trabalhando em conjunto com a guarnição de Pavia, comandada por Antonio de Leyva) atacou o exército 
francês, sob o comando pessoal de Francisco I de França, na grande reserva de caça de Mirabello, fora 
das muralhas da cidade. Na batalha de quatro horas, o exército francês foi rechaçado e derrotado. Os 
franceses sofreram baixas maciças, incluindo muitos dos principais nobres da França; o próprio Francisco 
I foi capturado pelas tropas espanholas e preso por Carlos V. Na ocasião, o rei espanhol obrigou 
Francisco I a assinar o Tratado de Madrid, que previa a entrega de território significativo para o seu 
captor. O resultado da batalha cimentou a ascendência espanholaHabsburga na Itália. Sobre esse episódio, 
consultar por exemplo: Blockmans, 2002, p. 57. 
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centralizada, internacional, que conseguiu criar um monopólio altamente lucrativo da 

graça divina” (MORTON, 1970, p. 154). Tanto Carlos V da Espanha, quanto Francisco 

I da França receberam grandes somas por permitirem a venda de indulgências em seus 

domínios. Do mesmo modo, os Habsburgos necessitavam de apoio do papa para manter 

a hegemonia dos principados que compunham o Santo Império Romano. Assim, as 

grandes potências católicas nutriram a esperança de não mais apenas receber ajudas do 

papado, mas controlá-lo e explorá-lo para seus próprios interesses imperialistas. A posse 

da organização rica, centralizada e internacional católica, seria uma grande conquista 

política, resultando em monopólio de poder nos mares europeus.  

Após a vitória da Espanha nas batalhas pelo papado, e sua condição de 

monopolizadora europeia do poder, Henrique VIII desistiu e se desiludiu de entrar nas 

guerras pelo controle dos católicos. Resolveu tentar ganhar os mares europeus agindo na 

contramão dos interesses das potências católicas pela Igreja; optou por libertar a 

Inglaterra do controle do papado e, claro, a partir de então, assumir de vez sua 

rivalidade às grandes potências católicas, sobretudo à Espanha. Tal ação de subtrair a 

Inglaterra do controle papal resultou no evento da Reforma Religiosa.37 A Reforma 

propôs como ações de divórcio inicial da Inglaterra de Roma, o rompimento com Roma, 

envolvendo a suspensão de grandes rendas pagas aos papas, o confisco das propriedades 

                                                           
37 De acordo com Morton (1970, p. 156-157), a Reforma Religiosa deflagrou-se por volta de 1526, 
quando Henrique estava ansioso para se divorciar da mulher, Catarina de Aragão, ou melhor, obter uma 
declaração papal de que seu casamento era nulo, desde que Catarina fora anteriormente esposa do irmão 
de Henrique, Arthur. Para esse divórcio havia duas excelentes razões políticas. Primeiro, Catarina era 
uma princesa espanhola e no século XVI os casamentos reais constituíam um método reconhecido de 
cimentar alianças entre os Estados. Num momento em que Henrique tinha em vista uma aliança com a 
França, esse casamento espanhol era altamente inconveniente. O segundo motivo era que Catarina não lhe 
dera um herdeiro varão nem parecia provável que lhe desse agora. Henrique recorreu ao papa Clemente 
VII para conseguir o divórcio e, em circunstâncias normais, este sem dúvida teria sido concedido. Mas em 
1527, Roma acabava de ser saqueada por um exército de alemães e espanhóis e Clemente era 
praticamente um prisioneiro nas mãos do sobrinho de Catarina, Carlos V. O Papa contemporanizou 
enquanto pôde, na esperança de encontrar uma solução conciliatória. Mas para Henrique esta era uma 
oportunidade de pôr à prova seu poder de coagir o papado. Quando verificou que isso era impossível, 
decidiu romper com Roma. Durante sete anos – de 1529 a 1536 – o Parlamento da Reforma se reuniu, 
aprovando sem oposição uma série de leis que separavam de Roma a Igreja da Inglaterra e colocavam-na 
sob controle do Estado. Os apelos ao papa foram proibidos. O rei tornou-se chefe da Igreja, com poderes 
ao mesmo tempo para designar seus principais funcionários e determinar sua doutrina. No que dizia 
respeito à Inglaterra, a Igreja não fazia mais parte de uma organização internacional, mas do aparelho do 
Estado e seu destino estava vinculado ao da Coroa. Um resultado paradoxal dessa mudança foi que, a 
partir de então, as figuras mais destacadas da Igreja desempenharam nos assuntos governamentais um 
papel menos proeminente do que anteriormente. A Igreja, que na Idade Média fora um poder 
independente, e em alguns aspectos igual ao Estado, ficou daí por diante subordinada e rigidamente 
confinada à sua própria esfera. 
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da Igreja na Inglaterra e a instauração dos dogmas teológicos protestantes, responsáveis 

por garantir uma religião em que a Igreja era subordinada ao Estado, seu sacerdote era o 

rei e o seu destino estava vinculado ao da Coroa. 

O evento da Reforma foi uma estratégia hábil para Henrique não só 

enfraquecer a Igreja no âmbito inglês, como também enriquecer seu país e angariar 

aliados com a distribuição das terras monásticas. Henrique doou terras para os nobres, 

cortesãos, comerciantes e grupos de especuladores. Revendeu muito terreno aos 

proprietários menores e fazendeiros, formando assim uma nova classe de nobres 

influentes e outras classes inferiores interessadas na manutenção da Reforma. Muito 

cedo, no entanto, essas novas classes, basicamente a dos novos proprietários rurais e a 

dos comerciantes, compreenderam que a posse das suas terras só estaria garantida com a 

difusão do protestantismo e que seu poder poderia habilitá-los a assegurar a riqueza 

ainda considerável que continuava nas mãos da Igreja e, agora, do rei. Tal era a situação 

quando Henrique VIII morreu em 1547. O rompimento com Roma se consumara. O 

confisco de bens da Igreja estava parcialmente concluído. A revolução na doutrina 

apenas se iniciara. O setor protestante da população era ainda uma minoria definida, 

mas eloquente e influente apesar de pouco numerosa.  

As ações reformadoras de Henrique VIII, entre elas: a manutenção de uma 

doutrina teológica nacional, a rivalidade à Espanha e ao catolicismo, e o investimento 

em desenvolvimento comercial no interior e exterior da Inglaterra, ficarão praticamente 

suspensas, como preocupações centrais, nos dois reinados conturbados que sucederão o 

seu, a saber, o reinado de Eduardo VI e o de Maria I, sendo retomadas somente mais 

tarde com o reinado de sua filha Elisabete I. Na época da rainha virgem, essas 

conquistas de Henrique serão avançadas, e por consequência disso, e também de alguns 

conflitos dos reinados antecessores, uma série de questões se definirá. Entre elas, ficará 

definitivamente certa a necessidade de rivalidade à Espanha para o desenvolvimento 

econômico da Inglaterra, o sucesso do investimento em comércio e fundação de 

colônias no exterior para a disputa pela soberania nos mares, a manutenção de uma 

religião nacional que atenda os interesses do Estado, e a manutenção, pela coroa, do 

equilíbrio na linha de força entre os adversários surgidos após os benefícios com as 

propriedades da Igreja, as vitórias em lutas no mar e os reinados de Eduardo VI e Maria, 
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isto é, entre uma burguesia ascendente representada pela nobreza (a direita protestante), 

a plebe comerciante inglesa e o restante de católicos.  

Todas essas classes, já no início do governo de Elisabete, se verão aptas a 

lutar pelo poder político e disputá-lo contra a coroa inglesa, e apenas não o farão já, pela 

habilidade, até hoje aclamada, da rainha, de manter uma política que atendesse as 

diferentes classes e seus interesses. Enquanto Elisabete soube manter as classes 

adversárias em harmonia entre si e entre seu governo, bem como, manter todas 

orientadas no sentido de acabar com o poderio espanhol, a política inglesa foi bem 

sucedida, e a Inglaterra experimentou significativo desenvolvimento econômico. A 

partir do momento que a vontade das diferentes classes deixou de ser atendida pela 

monarquia e a Inglaterra adotou uma política de aliança à Espanha, o país entrou em 

conflitos internos de disputa pelo poder por cada uma das classes adversárias, perdeu a 

iminente soberania nos mares europeus e a possibilidade de fortificação da religião 

protestante fora de seu país.  

Essas mudanças, um tanto quanto desastrosas para o país, ocorreram no 

reinado Stuart, logo após o término da dinastia Tudor, com o fim do governo de 

Elisabete I. A partir de Jaime I, o primeiro representante Stuart, toda a configuração da 

política inglesa mudou, culminando no grande tournant de 1640, em que a Inglaterra 

deixou de ser governada pela monarquia e esforçou-se por adotar o regime republicano, 

que, por ter sido assumido por classes aristocratas em essência (Oliver Cromwell e os 

puritanos), não proporcionou ao país o contato com um autêntico regime republicano, 

mas, contudo, abriu o espaço decisivo para o longo percurso até a instauração deste 

último - conseguido apenas na época da Revolução Industrial, no século XIX. 

   

2.3.1.2.  Os reinados de Eduardo VI, Maria I e Elisabete I 

 

Os reinados que sucederam o de Henrique VIII foram marcados, sobretudo, 

por imposições do protestantismo e do catolicismo através de meios radicais. O reinado 

imediatamente sucessor ao de Henrique, o de seu filho Eduardo (Eduardo VI), foi obra 

de um grupo de nobres protestantes que haviam lucrado com os despojos do confisco 

das terras da Igreja na época de Henrique e esperavam obter mais, assegurando o 

crescimento e posse de seus domínios através do controle político. O outro reinado 
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sucessor ao de Henrique, e imediatamente sucessor ao de Eduardo VI, o reinado de 

Maria I, consistiu em um governo católico, inicialmente visto como uma solução para 

os radicalismos protestantes do reinado anterior, mas, depois e definitivamente, 

permeado por alianças políticas com a Espanha, e consequentemente, ações 

inquisitoriais sanguinárias aos protestantes e falta de controle político em defesa da 

independência da Inglaterra frente a Espanha.   

O reinado de Eduardo, apesar de levar o nome do filho de Henrique VIII 

(Eduardo VI), foi regido pelo Conselho de Regência, convocado por Henrique, em 

função da menoridade do filho. Os integrantes desse Conselho pertenciam, sobretudo, à 

nova nobreza henriquina. A figura principal era o tio do rei, Edward Seymour, 

posteriormente duque de Somerset, e, como ele, quase todos os seus membros mais 

ativos eram ardentes reformistas, beneficiados com os despojos da Igreja e esperançosos 

de obter mais. Por essa razão, sob o governo de Eduardo VI/Somerset, o partido 

protestante extremado ganhou espaço rapidamente. Um novo Livro de Orações foi 

publicado em 1549, cujo mérito principal era ser extremamente vago nas formulações, 

simples, o que permitia um alcance e adoção maiores de pessoas de todos os grupos. Os 

bens das chantrias e de outras entidades religiosas que haviam sido poupadas no reinado 

anterior (de Henrique VIII) foram confiscadas em proveito da Coroa e logo passaram às 

mãos dos Conselheiros e de seus partidários.  

Logo, ao que fica evidente, Somerset e seus aliados reinaram 

preponderantemente a favor da causa protestante e ocupou-se exclusivamente dos 

interesses da nobreza dessa classe. O resultado (esperado) foi que Somerset angariou 

bastante descrédito perante outros membros da nobreza inglesa e também da classe 

popular e da classe católica do país, por fim, levando um de seus rivais, o duque de 

Northumberland, a deflagrar um golpe38 contra ele e acabar com seu governo 

                                                           
38 Dudley, o duque de Northumberland, aproveitou o descontentamento popular a que tinha chegado os 
reformadores e preparou um golpe de Estado, disfarçando sua conspiração em movimento para restaurar o 
catolicismo. Permaneceu em segundo plano e utilizou Southampton, Arundel e outros lordes católicos 
como seus instrumentos. Quando Somerset foi derrubado, Northumberland repudiou os testas-de-ferro e 
aliou-se ao grupo protestante extremado. Com eles planejou um ataque de rendimentos, ainda intocados, 
dos bispados. Para obterem êxito, todos esses planos dependiam da vida do rei, e logo se tornou evidente 
que Eduardo morria. O herdeiro seguinte era Maria, filha de Catarina de Aragão, católica e inimiga 
acirrada de Northumberland. Se ela vencesse, Northtumberland estaria liquidado, de modo que ele 
preparou novo golpe. Casou o filho com Jane Gray, a neta de Henrique VII, e forçou o Conselho a 
declará-la herdeira legítima do trono. Quando Eduardo morreu, em julho de 1553, Northumberland 
proclamou Jane Gray rainha, em Londres. Maria refugiou-se em Norfolk e recebeu apoio de todo o país, 
uma vez que a maioria do povo era hostil a Northumberland ou à Reforma, ou a ambos. Os homens de 
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exclusivista, deixando espaço favorável para a implantação de uma regência protestante, 

ou que não governasse apenas a favor dessa classe, seguindo então, o reinado católico 

de Maria I. 

Logo após a execução de Northumberland, Maria pôde assumir com 

facilidade o trono e encontrar inicialmente, entre um país contrariado com os 

protestantes radicais, terreno favorável à implantação do catolicismo. Mas, embora a 

conspiração de Northumberland tivesse desmoronado ao primeiro toque e Maria 

recebesse apoio para assumir o trono e torná-lo católico, a rainha era ainda uma refém 

nas mãos da classe dos proprietários rurais. Como afirma Morton,39 no seu reinado 

católico, que aos poucos foi se tornando sanguinário, ela podia restaurar a missa e 

queimar tecelões heréticos, mas não podia forçar um único squire a devolver um só acre 

de terra da Igreja. Assim, mesmo implantando medidas radicais, ela teve que reinar ao 

lado de uma classe mercantil protestante forte e endinheirada, que não perdeu influência 

nem poder sobre seus bens diante das medidas fanáticas da rainha. Maria, finalmente, se 

mostrará tão radical quanto os seus antecessores protestantes e seus atos de fins de 

reinado serão erros tão crassos, que destruirão qualquer possibilidade mínima que 

pudesse haver de uma recepção amistosa, ou mesmo, de uma restauração do catolicismo 

na Inglaterra. 

O primeiro dos erros de Maria foi o anúncio da sua intenção de casar-se 

com Filipe II da Espanha. Na situação europeia do momento, isso significava a 

subordinação total da Inglaterra à Espanha. Apesar de forte oposição, inclusive uma 

rebelião, reprimida sem muita dificuldade, o casamento se efetuou em 1554. Ainda 

como considera Morton,40 a aliança matrimonial foi especialmente impopular como 

transgressão daquilo que começava a tornar-se um princípio constante, embora não 

formulado, da política externa inglesa, a saber, que o mais perigoso êmulo comercial 

deve ser também o principal inimigo político. O passo errado seguinte da rainha foi a 

reconciliação com Roma, que tomou a forma de uma “súplica” do Parlamento, 

solicitando perdão e a admissão de um legado papal. Reviveram as velhas leis para a 

                                                                                                                                                                          

Northumberland recusaram-se a se oporem ao povo, e ele foi preso e levado a Londres para ser 
executado. Sobre a conspiração de Northumberland, ver, por exemplo: Morton, 1970, p. 160-161. 
39 Op. cit., p. 161. 
40 Op. cit., p. 162. 
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queima de hereges e foram feitos planos para execução dos mais destacados religiosos 

protestantes.  

Em 1557, a conexão com a Espanha levou a uma guerra contra a França, na 

qual Calais foi perdida depois de permanecer nas mãos dos ingleses durante 300 anos. O 

empório de lã que dera importância a Calais estava então reduzido a pequenas 

proporções, mas suas perdas causaram profundo ressentimento, em especial, na classe 

mercantil, que se opunha terminantemente a qualquer aliança com a Espanha. Apenas o 

conhecimento de que Maria estava morrendo e as posteriores medidas da sucessora 

Elisabete, impediu um levante, que provavelmente, seria seguido de uma invasão da 

Inglaterra pelo exército espanhol.   

Assim, quando Elisabete I assume o trono inglês em 1558, a Inglaterra 

estava praticamente prestes a ser invadida pela Espanha e a se tornar um reino espanhol. 

Sua situação interna era de conflitos entre católicos e protestantes e o país estava com a 

situação econômica estagnada desde a época de Henrique, também pendente ao domínio 

espanhol. Uma das primeiras medidas de Elisabete para restaurar a ordem interna na 

Inglaterra e então torná-la novamente apta a disputar monopólios no exterior, foi 

estabelecer um compromisso religioso que apaziguasse as facções religiosas oponentes, 

isto é basicamente, aquela burguesia protestante prejudicada pelo governo de Maria e os 

católicos fortalecidos no mesmo reinado.  

Por nascimento, protestante, Elisabete procurou devolver à Inglaterra a 

religião nacional outrora implantada por seu pai, mas em função da conjuntura de seu 

reinado, optou por uma religião protestante mais moderada e consensual,41 o que 

significou assegurar o domínio político e religioso protestante, sem excluir o governo de 

bispos, a hierarquia eclesiástica e alguns cerimoniais católicos, de forma a não propiciar 

conflitos a um reino inglês chegado de um reinado católico. Na organização, assim 

como na doutrina, a Igreja da Inglaterra pretendeu ser católica, ou seja, manter a 

tradição da Igreja universal, mas também “reformada”, isto é, ter abandonado 

numerosas práticas e crenças deturpadas introduzidas durante a Idade Média. 

                                                           
41 Embora hoje alguns dos historiadores modernos, como Marshall (2012), neguem a caracterização que 
Neale (1950; 1953) faz de religião “moderada” ou “consensual” ao protestantismo proposto por Elisabete, 
afirmando, ao contrário, que ele pendeu forçadamente para o catolicismo, parece mais razoável sustentar 
a opinião de Neale de religião moderada, visto que considerar uma tendência mais católica das resoluções 
da rainha seria quase adotar uma visão puritana que se verá surgir no seu reinado. 
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Dois atos parlamentares, estabelecidos em 1559, definiram o caráter da 

igreja elisabetana, o Ato de Supremacia e o Ato de Uniformidade. O primeiro aboliu a 

jurisdição do papa e restaurou a Supremacia Real, isto é, a soberania do monarca inglês 

na Igreja e no Estado; o segundo reimpôs como culto oficial da igreja o segundo Livro 

de Orações que Somerset (no reinado de Eduardo VI) instaurara em 1552, com 

pequenas modificações para torná-lo menos protestante.42 Até onde Elisabete pôde 

prever esse reestabelecimento moderado da reforma eduardiana seria precisamente um 

acordo, um ponto final posto às questões contenciosas, e certamente um benefício às 

classes protestantes plebeias e nobres. Contudo, as formas mais inflexíveis e 

democráticas de protestantismo foram evitadas, e novamente as classes populares 

ficaram em desvantagem, a nobreza protestante foi beneficiada, mas ficou pouco 

contente com a manutenção de alguns cerimoniais e práticas católicas, e já os católicos 

ficaram desejosos de mais espaço na organização elisabetana. 

Elisabete, contudo, diante do inconformismo, manteve suas medidas e as 

aplicou como questões de ordem e obediência. De imediato, surgiram clérigos que se 

recusaram a cumprir as determinações, e Elisabete suspendeu-os. Sua atitude de 

suspensão rapidamente resultou no nascimento (ou definição) de facções dentro da 

Igreja Estabelecida, constituindo-se agora em um espaço de protestantes elisabetanos, 

puritanos e católicos.  

Essencialmente, os puritanos43 almejavam uma religião protestante menos 

tolerante e de forma alguma herdeira de rituais ou tradições católicas. Contrapuseram-se 

aos demais párocos que se satisfizeram com a doutrina, organização e cerimoniais da 

Igreja estabelecidos por Elisabete (anglicanos; protestantes elisabetanos). Nas cidades 

em que presidiam capelas, deram início a modelos alternativos de organização religiosa: 

enquanto o modelo elisabetano seguia a forma hierárquica medieval, com os bispos 

                                                           
42 As modificações foram: descartar a “Black Rubric” que assegurava que o ajoelhamento em cerimônias 
implicava adoração; descartar orações contra a ladainha do papa e a adição de uma rubrica para os cultos 
da manhã prescrevendo o uso de vestimentas tradicionais. Cf. Booty, 1976, p. 100. 
43 Na historiografia existiu por muito tempo a divisão “anglicanos” e “puritanos”. Os “anglicanos” se 
referiam aqueles a favor do regime elisabetano, e os “puritanos”, contrários às suas determinações. 
Divisões como essa se encontra em livros da década de 1950-60, como no de John New (1964, p. 2). 
Todavia, hoje já se provou equivocada essa divisão, visto que anglicano é um termo que era desconhecido 
para os protestantes a favor de Elisabete na sua época e, quando usado, corre o risco de referir-se aos 
adeptos da Igreja Anglicana em geral. Além do mais, como sugere Patrick Collinson, um dos mais 
renomados historiadores do período elisabetano, o termo “puritano” foi uma das tendências ideológicas 
contidas no amplo segmento religioso e que não se dissocia ou opõe completamente às ideias de 
Elisabete. Para essa discussão sobre terminologia, ver, por exemplo: Collinson, 1982, p. 20.  
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presidindo muitas dioceses centradas em uma única catedral, eles começaram a eleger 

seus próprios presbíteros, diáconos e ministros, iniciando um processo gradativo de 

divórcio da Igreja Anglicana.  

Ao lado dos puritanos e católicos, por volta de 1588 e 1589, esse 

movimento de oposição à Igreja estabelecida aparecerá bem marcado também no 

cenário popular, com a circulação nas ruas de publicações clandestinas anti-episcopais: 

panfletos e textos que satirizavam a política e o governo da Igreja elisabetana – os 

denominados “Marprelate Tracts”.44 No mesmo ano, as autoridades anglicanas 

encarregam secretamente alguns escritores para responder os panfletos pela mesma via 

satírica. Entre eles John Lyly, Thomas Nashe e Robert Greene. O resultado desses atos 

populares e das atitudes de divórcio cerimonial iniciadas pelos puritanos, se por um 

lado, a partir de 1590, angariou um número maior de adeptos para seu grupo, por outro, 

aumentou a reação anti-puritana dos membros da Igreja estabelecida.  

Ao mesmo tempo a essas contendas religiosas, às tentativas de Elisabete de 

saná-las, ou pelo menos amenizá-las, a rainha deu continuidade aos investimentos na 

economia fora do país. No tempo de Elisabete, o acontecimento econômico mais 

significativo foi o investimento para a formação de colônias e mercados estrangeiros. 

Foi época dos primeiros povoados ingleses na América, que tinham primordialmente 

um objetivo político; visavam estabelecer bases para a luta contra a Espanha e para a 

extração de ouro e prata. Consequentemente, foi bastante significativo o nascimento e 

consolidação de certo número de companhias privilegiadas, cada qual empenhada na 

promoção do comércio numa área específica, tal qual a mais importante delas, a 

Companhia das Índias Orientais, a verdadeira fundadora do domínio britânico na Índia.  

Teoricamente, a Inglaterra e a Espanha estavam em paz, mas o governo 

inglês partilhava da pilhagem realizada por corsários nas incursões espanholas e ainda 

lhes emprestava, às vezes, navios da Marinha Real. Quando finalmente, em 1572, Filipe 

exigiu que a esquadra espanhola do Canal da Mancha45 fosse expulsa dos portos 

ingleses, foi dado a essa esquadra um prazo suficiente para reunir todas as suas forças e 

                                                           
44 O nome “Mar-prelate” ou “Marprelate” foi dado em função do pseudônimo assumido por um puritano 
Martin Marprelate. Há uma edição anotada e moderna dos panfletos feita por Joseph Black (2008).  
45 O Canal da Mancha é um braço do Oceano Atlântico que separa o sul da Inglaterra do norte da França, 
e junta o Mar do Norte ao Atlântico. É cerca de 560 km (350 milhas) de comprimento e varia em largura 
de 240 quilômetros (150 milhas) no seu mais largo para 33,1 km (20,6 milhas) no Estreito de Dover. É o 
menor dos mares rasos ao redor do plataforma continental da Europa, cobrindo uma área de cerca de 
75.000 km². Cf. “English Channel”, Encyclopædia Britannica, 2007. 
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levar a cabo um súbito e bem sucedido ataque à cidade holandesa de Brill. A captura de 

Brill foi o sinal para um levante geral ao longo da costa da Holanda e para o reinício, 

nos Países Baixos, de uma guerra que os espanhóis julgavam terminada havia anos. 

Nessa guerra, os melhores generais e as melhores tropas da Europa não puderam 

sobrepujar a resistência dos burgueses e camponeses da Holanda enquanto estes 

conseguiram manter aberto um caminho marítimo pelo qual o comércio e a ajuda do 

exterior, inclusive inglesa, puderam chegar até eles. 

Um observador superficial, olhando a Europa em 1570, não teria visto um 

rival possível para a Espanha, que controlava não somente a Itália meridional, Áustria, 

Hungria e Holanda, mas também um vasto império colonial. Mas no Canal da Mancha e 

no Mar do Norte,46 com seu quartel-general em Dover (Inglaterra), onde era 

oficiosamente encorajada pelas autoridades inglesas, havia uma aramada indefinível, em 

parte holandesa, em parte inglesa, com um punhado de huguenotes,47 dominando os 

Estreitos e realizando incursões em todas as direções, contra os barcos espanhóis e 

franceses. Outros assaltantes zarpavam dos portos de Devon, da Cornualha e do reduto 

huguenote de La Rochelle, apresando navios marcantes espanhóis e até ameaçando as 

Índias Ocidentais.  

Por outro lado, o casamento de Filipe II com Maria Tudor parecera por um 

momento prometer à Espanha aquele controle sobre a Inglaterra, condição necessária 

para o êxito dos planos espanhóis de um império mundial. O acidente da morte de 

Maria frustrara esses planos e, a princípio, Filipe teve esperança de recuperar o trono 

perdido, através de um segundo casamento com Elisabete. Enquanto pode, Elisabete 

deixou-o acreditar nessa possibilidade, embora ela e seus conselheiros fossem argutos 

demais para repetirem o erro de Maria I. Quando Filipe compreendeu que seu plano de 

casamento falhara, começou muito lenta e insidiosamente a tentar outros métodos: 

diplomacia, intriga e finalmente guerra. 

Enquanto isso, na Inglaterra, Elisabete e seus ministros enfrentavam a 

situação criada pela chegada indesejável de Maria Stuart em 1568. Durante 18 anos 

                                                           
46 O Mar do Norte é um mar marginal do Oceano Atlântico situado entre a Grã-Bretanha, Escandinávia, 
Alemanha, Holanda, Bélgica e França. Um mar na plataforma continental europeia, ele se conecta com o 
Oceano através do Canal da Mancha ao sul, e com o Mar da Noruega ao norte. É mais de 970 quilômetros 
(600 milhas) de comprimento e 580 km (360 milhas) de largura, com uma área de cerca de 750.000km². 
Cf. “North Sea”, op.cit. 
47 Protestantes franceses. 
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Maria foi o centro de toda uma série de conspirações, todas visando o assassínio de 

Elisabete. Assim como o governo inglês encorajava as atividades dos corsários contra 

os barcos e as cidades espanholas, o embaixador espanhol e os padres jesuítas, enviados 

em grande número para reconverter a Inglaterra, encorajavam essas maquinações. 

Elisabete encontrava-se, como ocorreu frequentemente durante seu reinado, numa 

situação em que qualquer rumo possível de ação estava cheio de perigos. Nem ela nem 

Cecil, seu principal ministro, acreditavam ser possível desafiar a Espanha num conflito 

declarado, embora tal conflito fosse inevitável mais cedo ou mais tarde. Enquanto Maria 

vivesse, haveria conspirações, uma das quais provavelmente teria êxito.  

O assassínio de Elisabete provavelmente deflagraria uma guerra civil e daria 

a Filipe a oportunidade esperada. Por outro lado, enquanto Maria e Elisabete vivessem, 

a guerra era pouco provável. Filipe não estava ansioso por entrar em guerra para tornar 

Maria rainha, uma vez que ela era meio francesa pelo sangue e mais do que meio 

francesa nos pontos de vista, e provavelmente governaria a Inglaterra mais no interesse 

da França do que da Espanha. Além disso, enquanto houvesse uma possibilidade de 

remover Elisabete pelo assassinato, Filipe preferia esperar. 

Os anos foram passando, com cada lado procurando uma oportunidade. 

Elisabete enviou aos holandeses, homens e dinheiro em quantidade suficiente para lhes 

manter a revolta acesa, mas insuficiente para comprometer a si mesma além do ponto 

em que lhe fosse possível recuar. Em 1584, Elisabete teve de enfrentar novo dilema. 

Guilherme de Orange, o líder da revolta na Holanda, foi assassinado e os holandeses 

enviaram embaixadores com a solicitação de que seu país fosse incorporado à 

Inglaterra. Concordar significava a guerra declarada. Recuar significava, com todas as 

probabilidades, que os holandeses se submeteriam à Espanha e a Inglaterra ficaria sem 

um aliado. Como sempre, Elisabete adiou uma resposta definitiva enquanto pode. 

Quando finalmente se decidiu pela recusa, enviou um contingente de “voluntários” mais 

forte do que qualquer outro anterior, sob o comando do seu favorito, o conde de 

Leicester, para assegurar a continuação da guerra. No outono do mesmo ano, Drake 

saqueou as Antilhas.48  

À medida que a guerra se tornava mais inevitável, as razões para manter 

viva Maria Stuart se enfraqueciam. Walsingham, que representava o setor protestante 
                                                           
48 Porção da América Central que se encontra dividida entre diversas ilhas. É composta, entre outros, 
pelos seguintes países: Bahamas, Cuba, Jamaica, Haiti, República Dominicana. 
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radical no Conselho de Elisabete, ao defender uma aliança de todas as forças 

protestantes na Europa, com a Inglaterra à frente, para a guerra declarada à Espanha, 

tratou de preparar uma armadilha para Maria, levando-a a acumpliciar-se com uma das 

conspirações para matar Elisabete. Como sempre, Welsingham tinha um espião entre os 

conspiradores e toda a correspondência deles com Maria lhe passava pelas mãos. Em 

setembro de 1586 já possuía todas as provas de que necessitava. A conspiração explodiu 

prematuramente, e em fevereiro de 1587, Maria foi decapitada. 

Maria legou seus direitos ao trono inglês a Filipe, que tinha agora todas as 

razões para se lançar a uma guerra de que somente ele sairia beneficiado. Essa guerra 

foi empreendida, no entanto, em condições políticas menos favoráveis a Filipe do que se 

Maria ainda estivesse viva, pois enquanto grande número de católicos moderados estava 

disposto a lutar para colocar Maria no trono, somente pequena minoria influenciada 

pelos jesuítas tinha probabilidade de fazer a mesma coisa por Filipe. Outro motivo para 

guerra foi o persistente fracasso espanhol no esforço para subjugar a Holanda. O plano 

original fora realizar isso como prelúdio a um ataque contra a Inglaterra: tornara-se 

agora óbvio que a Holanda jamais seria conquistada enquanto recebesse ajuda inglesa. 

O verão de 1587 foi empregado por Filipe na reunião e preparação de uma 

grande esquadra – a Armada – para a conquista da Inglaterra. O plano de campanha 

previa que a Armada avançasse pelo Canal da Mancha até Dunquerque, onde o duque 

de Parma, comandante espanhol da Holanda, reunira um exército. Esse exército devia 

ser transportado para o outro lado do Estreito a fim de desembarcar na foz do Tâmisa. 

Era um plano excelente, baseado na presunção de que não havia probabilidade de 

resistência séria. A partida da Armada foi protelada por uma incursão em que Drake 

destruiu grande quantidade de navios e provisões em Cádis, pela morte do seu 

comandante e pela qualidade inferior do equipamento, o que o forçou a ancorar em 

Corunna para se reequipar; mas, em fins de julho de 1588, a Armada havia alcançado 

águas da Inglaterra. 

A derrota da Armada tem sido encarada frequentemente como algo 

semelhante a um milagre; na realidade teria sido um verdadeiro milagre se ela tivesse 

sido vitoriosa. Depois de uma batalha contínua cerca de 15 dias, a Armada foi 

empurrada do Canal acima, posta em debandada por brulotes em Calais e afungentada 

de Durquerque para o Mar do Norte, graças aos inovadores meios de utilizar o navio da 
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esquadra inglesa: usavam os navios como baterias flutuantes e seu objetivo era velejar 

mais rapidamente que o adversário e inutilizá-lo com o fogo da artilharia. O prejuízo 

causado foi limitado apenas pela escassez de munição na esquadra inglesa e, uma vez 

no Mar do Norte, a Armada não conseguia retornar ao Canal contra o vento, mas foi 

forçada a velejar em torno da Escócia e Irlanda, em cujas costas dezenas de navios se 

despedaçaram. Os ingleses não perderam mais de cem homens, mortos em toda a ação. 

Depois de 1588 a ofensiva passou às mãos dos ingleses, que continuaram a 

fazer incursões nas cidades costeiras da Espanha e das Antilhas e a atacar os navios 

inimigos. Surgiram duas teorias estratégicas conflitantes. A primeira defendia a busca e 

destruição da frota de combate do inimigo, e a segunda, que prevaleceu de modo geral, 

pedia o saque das suas colônias e a interrupção de suas rotas comerciais. Esse método 

de guerra, seguido nos séculos XVII e XVIII, firmou os alicerces do Império Britânico 

numa série de guerras cuja carga foi lançada principalmente sobre os aliados 

continentais da Inglaterra. Em 1589 Corunna foi tomada e saqueada, mas uma tentativa 

feita contra Lisboa fracassou.  

 

2.3.1.3.  A Casa Stuart: o reinado de Jaime I e os primeiros anos de 

Carlos I 

 

Elisabete, como todos os Tudor, compreendia a importância do comércio e 

do apoio da classe mercantil numa época em que essa classe cogitava desafiar o poder 

da Coroa. Jaime I, vindo da Escócia, cuja indústria estava por desenvolver e onde o 

comércio externo era irrisório, num período em que os êxitos econômicos começavam a 

dar aos mercadores londrinos uma nova noção de sua importância política, afastou-os 

prontamente ao adotar um programa cauteloso e finalmente pró-espanhol. Jaime 

externava de quando em quando o ponto de vista de que todos os monarcas europeus 

deviam unir-se contra os perigos de “rebelião”: não tinha nenhuma vontade de ver a 

monarquia espanhola humilhada para maior glória do comércio inglês. 

Em 1604, a guerra contra a Espanha terminou com um tratado de paz que 

foi criticado porque não assegurava especificamente o direito de comércio com as 

colônias espanholas. Embora fosse impopular, suas condições eram provavelmente as 

melhores que podiam ser obtidas e a alternativa, a continuação de guerra longa e incerta 
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teria sido onerosa e poucos resultados teria produzido. Após a morte de Cecil, a paz 

com a Espanha transformou-se em uma política de verdadeira aliança, que enfureceu os 

comerciantes e os protestantes em geral, e não trouxe vantagem compensadora. A 

armada entrou em decadência, os velhos navios foram postos encostados, sem serem 

substituídos por novos. Os mercadores queixavam-se dos ataques de piratas no Canal da 

Mancha.  

Essa alteração da política externa levou a uma inversão total da situação 

interna. No reinado de Elisabete e até a época da Conspiração da Pólvora (1605),49 os 

católicos estiveram em oposição ativa e frequentemente desleal à Coroa. Depois de 

1605 houve um breve período de perseguição, principalmente dirigido contra a ala 

extremista ou jesuíta dos católicos. Mas com o estabelecimento das relações amistosas 

com a Espanha e, mais tarde, em consequência do casamento de Carlos I com a francesa 

Henriqueta Maria, os católicos gozaram um período de tolerância e mesmo de favor da 

Corte. Daí por diante tornaram-se os mais constantes e ativos sustentáculos da 

monarquia e o único setor numeroso da população em que os Stuart podiam sempre 

confiar. 

Os puritanos, saídos das classes que haviam sido os principais sustentáculos 

dos Tudor, foram consequentemente levados à oposição a um regime que segundo a sua 

convicção – embora não de todo correta – trabalhava para restaurar o catolicismo na 

Inglaterra e que entraria certamente em conflito cada vez maior com seus interesses. 

Desse modo, a oposição à Coroa identificou-se com o patriotismo e a monarquia com o 

setor da população que, segundo a crença geral, estava coligado com inimigos 

estrangeiros. Com sua política externa, os Stuart abandonaram o que fora a principal 

fonte de força da Coroa: sua aliança com a classe historicamente mais progressista do 

país e seu divórcio com a classe atrasada e medieval que era a Espanha e o catolicismo. 

                                                           
49 A Conspiração da Pólvora foi um evento em que um grupo de católicos, chefiados por Robert Catesby 
planejaram o assassinato do rei Jaime (e junto a ele, a maior parte da aristocracia protestante) durante a 
cerimônia de abertura do Parlamento no dia 5 de novembro de 1605. No dia anterior, a terra abaixo da 
casa dos lordes foi preenchida com 36 barris de pólvora, contendo 1800 libras de material explosivo. 
Como os conspiradores notaram que o ato poderia levar à morte de diversos inocentes e defensores da 
causa católica, enviaram avisos para que alguns deles mantivessem distância do parlamento no dia do 
ataque. Para infelicidade dos conspiradores, um dos avisos chegou aos ouvidos do rei, o qual ordenou 
uma revista no prédio do parlamento. Assim acabaram encontrando Guy Fawkes guardando a pólvora. 
Ele foi preso e torturado, revelando o nome dos outros conspiradores; foi condenado a morrer na forca, 
por traição e tentativa de assassinato. O evento ficou conhecido como Conspiração da Pólvora. Sobre ele, 
ver, por exemplo: Fraser, 2005. 
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 Para os puritanos, Jaime I, educado na teologia calvinista e presbiteriana da 

Igreja escocesa, inicialmente pareceu uma promessa de mudança. Segundo Marshall 

(2012), as expectativas sobre ele aumentaram ainda mais quando, no ano seguinte que 

assumiu a regência (1604), convocou uma reunião na Hampton Court, com os bispos da 

Igreja estabelecida e os líderes puritanos. Para esses últimos, o encontro com rei os 

permitiria ser ouvidos e obter o apoio real. No entanto, Jaime I os decepcionou, pois, ao 

atender as observações que os puritanos fizeram de passagens da Bíblia que para eles 

estavam erroneamente escritas, encomendou uma nova tradução da Bíblia (conhecida 

mais tarde como a “versão autorizada de 1611”), mas, como afirma Daniell (2003, p. 

439), com alterações a fim de espelhar a estrutura episcopal e sua defesa do clero. Além 

disso, a declaração da frase “no Bishop, no king” (MARSHALL, 2012, p. 136) na 

mesma reunião, por Jaime, deixou claro aos puritanos que ele defenderia o episcopado e 

não a facção de oponentes a essa classe. Jaime completou a série de desapontamentos 

aos puritanos quando, em 1615, emitiu a “Declaração dos Esportes” ou “Livro dos 

Esportes” (Book of Sports ou Declaration of Sports) documento que listou os esportes e 

recreações permitidos aos domingos e outros dias santos. O documento representou uma 

grande ofensa aos puritanos, pois, aos sábados, eles se resguardavam, sem praticar 

qualquer exercício, para cumprir o sabá.  

O que se nota, portanto, em relação às medidas religiosas do governo Jaime 

I é mesmo o que afirma Collinson (1984, p. 194): quase nenhuma diferença em relação 

ao de Elisabete. Todavia, embora o rei ainda procurasse manter a estrutura religiosa 

com bispos, o formato da Igreja Anglicana elisabetana, nenhuma outra medida foi 

tomada para atender os puritanos. Elisabete mantinha os interesses equilibrados, 

favorecendo os puritanos e a classe mais popular mercantil, incentivando o comércio 

exterior. Entretanto, a negligência de Jaime ao comércio exterior e demais medidas 

opostas à estabilidade elisabetana do período anterior, contribuíram para o surgimento 

de uma antipatia nacional em relação a ele e ao seu governo, iniciando uma série de 

conflitos que estourariam no governo de seu filho e sucessor Carlos I, culminando, por 

fim, na deposição do regime monárquico pelo líder protestante Oliver Cromwell.  

Ao assumir o trono em 1603, Jaime I, também rei da Escócia, traz consigo 

alguns nobres da casa real escocesa para compor o Conselho Privado - desde o reinado 

de Elisabete, formado apenas por Robert Cecil. Jaime inclui Henry Howard e mais 



47 

 

cinco nobres pró-católicos. A inclusão desses nobres, e católicos, desagradaram o 

Parlamento, composto em grande parte por protestantes. Além da inclusão dos nobres, 

outra ação desagradou os parlamentares: na última sessão do primeiro Parlamento, 

ocorrida em 1610, o conselheiro de Jaime, Salisbury, propôs o “Grande Contrato” que 

exigiu uma taxa anual do parlamento para livrar a coroa de dívidas. Somente uma parte 

do dinheiro que ele pediu foi votada e os Comuns passaram muito tempo discutindo a 

política interna e externa dos reis. Jaime ordenou-lhes que deixassem os assuntos de 

Estado ao rei e ao Conselho, os únicos qualificados para entendê-los. Mas o Parlamento 

respondeu afirmando o seu direito de debater livremente todos os assuntos, o resultado 

foi a dissolução do Parlamento em 1611.  

De 1611 a 1621 foi convocado apenas um Parlamento, o “Parlamento 

Confuso” de 1614, necessário quando um descontrole ainda maior da finanças ocorreu 

após a morte de Salisbury (em 1612). Nesse Parlamento, os Comuns começaram 

imediatamente a criticar a política do governo e foi dissolvido antes de se tomar 

qualquer decisão. Durante esse período, Jaime tentou uma série de expedientes para 

equilibrar o orçamento. Estes incluíram empréstimos compulsórios, novos direitos 

alfandegários e a venda de títulos de nobreza. Enquanto houve paz essas fontes de 

receita foram apenas suficientes para evitar uma crise. Após a morte de Cecil, filho do 

principal ministro de Elisabete, em 1621, Jaime começou a cair cada vez mais sob 

influência e favores da Espanha e durante alguns anos o embaixador espanhol, 

Gondomar, foi a eminência parda do governo.  

Em 1620, a Guerra dos Trinta Anos na Alemanha criou novas dificuldades. 

O Eleitor do Palatinado renano, um dos mais destacados príncipes protestantes e genro 

de Jaime, aceitara a coroa da Boêmia, cujo povo se revoltara contra o Imperador. O 

Eleitor foi prontamente expulso da Boêmia e do seu próprio Palatinado, apelando para o 

sogro. Jaime ansiava por ajudar e a cidade puritana de Londres ansiava pela guerra. 

Jaime, no entanto, preferiu reintegrar o genro nos seus domínios através de negociações 

com a Espanha, propondo um casamento espanhol para seu filho Carlos e a tolerância 

para os católicos ingleses em troca da evacuação de Renânia pelas tropas do imperador. 

Como considera Schama (2001, p. 59), essa política do acordo espanhol, como era 

chamada, também seria atraente para Jaime para evitar os custos adicionais de uma 
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guerra. A paz poderia ser mantida de forma eficaz, tanto mantendo as negociações em 

contínuo e postergado acordo, quanto o consumando. 

Contudo, essas negociações só poderiam ter êxito se fossem apoiadas por 

uma demonstração de força e Jaime foi compelido a convocar um Parlamento em 1621. 

Solicitou 500 mil libras. O Parlamento votou cerca de 150 mil, exigiu a guerra contra a 

Espanha. Na sessão seguinte, Jaime pediu 900 mil libras e teve aprovação de apenas 70 

mil, enquanto os Comuns atacavam abertamente o pretendido casamento espanhol. 

Sobre essas exigências, Willson (1963, p. 422) nos relata que Jaime respondeu o 

Parlamento exigindo que não interferissem em matéria de prerrogativa real ou eles 

correriam o risco de punição. Diante da ameaça, os parlamentares emitiram um 

comunicado protestando pelos seus direitos, incluindo a liberdade de expressão. 

Instigado pelo duque de Buckingham e o embaixador espanhol Gondomar, Jaime 

rasgou do livro de registro o protesto e dissolveu o Parlamento, novamente, em 1621.  

Nessa época, o Conselho se encontrava inteiramente dominado por George 

Villiers, duque de Buckingham, cujas únicas qualidades para governar eram sua imensa 

vaidade e a atração pessoal que exercia sobre Jaime. Completamente ignorante da 

política europeia, não compreendeu que a Espanha dominava e não tinha intenção 

alguma de fazer qualquer concessão real. Quando entendeu isso, após uma visita a 

Madri, mudou repentinamente de atitude, orientando-se para uma política de guerra, 

sem levar em conta o fato de que a armada estava totalmente arruinada e de que não 

havia exército nem meio de criá-lo. Os Comuns estavam igualmente mal informados, e 

quando um novo Parlamento se reuniu, em 1624, manifestou-se entusiasticamente pela 

guerra e votou a elevada quantia de 300 mil libras. A guerra que se seguiu foi um fiasco 

e Buckingham logo perdeu a súbita e transitória popularidade. Exércitos miseráveis, 

constituídos de conscritos depredados, procedentes dos quarteirões mais pobres das 

cidades ou de desempregados da zona rural foram enviados ao exterior para serem 

aniquilados ou morrer de febre. Os navios decrépitos e mal aparelhados não 

conseguiram uma única vez reproduzir os feitos navais da geração anterior.  

Não só por ter iniciado uma guerra sem aprovação unânime, mas por ter 

aumentado ainda mais o rivalismo espanhol, os Comuns deram início a procedimentos 

para o impeachment do duque. O desgosto contra Buckingham aumentou ainda mais 

quando Carlos, em 1627, decide voltar atrás no acordo para fornecer aos franceses 
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navios ingleses e, ao contrário de posicionar-se do lado dos franceses, opta por 

comandar uma frota, liderada por Buckingham, para defender os huguenotes de La 

Rochelle. De acordo com Gregg (1981, p. 173- 174), a tentativa de proteção aos 

huguenotes é fracassada e aumenta o ódio do povo e do Parlamento contra o duque. Em 

23 de agosto de 1628, ele é assassinado. Embora a morte de Buckingham efetivamente 

pusesse fim à guerra contra a Espanha, não acabou com os conflitos entre Carlos e o 

Parlamento sobre tributação e questões religiosas - cada vez mais intensificados após 

1625, ano da morte de Jaime.  

O primeiro Parlamento do novo reinado (o de Carlos I), reunindo-se em 

junho de 1625, recusou-se a aprovar fundos para a guerra que ele mesmo exigira no ano 

anterior, a menos que Buckingham fosse afastado do comando. Em lugar dos impostos 

que não haviam sido aprovados, o governo impôs um empréstimo compulsório, 

recolhido sistematicamente como um subsídio regular. A Câmara dos Comuns limitou a 

sua autorização para a coleção real de tonelagem e poundage (duas variedades de 

direitos aduaneiros) para um período de um ano, a fim de que o Parlamento pudesse 

manter um controle sobre os gastos, forçando Carlos a buscar a renovação da concessão 

de cada ano. Os aliados de Carlos na Câmara dos Lordes, liderados pelo duque de 

Buckingham, recusaram-se a aprovar o projeto. 

O empréstimo compulsório não teve êxito, e em 1628, Carlos foi forçado, 

pela terceira vez, a convocar um Parlamento. Este se reuniu num estado de espírito 

ainda mais inflexível do que os anteriores e com uma ideia mais nítida das exigências 

políticas que pretendia fazer. Sob a liderança de um squire da Cornualha, Sir John Eliot, 

os Comuns formularam prontamente suas exigências no documento conhecido como 

“Petição dos Direitos”. Esta evitou qualquer tentativa de formular teorias, atendo-se a 

pontos específicos. Um deles exigia que o costume de manter os presos na cadeia “sem 

serem acusados de algo pelo qual possam responder perante a lei” cessasse e que 

“nenhum homem de agora em diante seja compelido a fazer ou pagar qualquer donativo, 

empréstimo, contribuição, imposto ou ônus semelhante, sem consentimento comum 

através de Lei do Parlamento”. 

A maioria das queixas contidas na Petição referia-se a coisas que a Coroa 

vinha fazendo havia muitas gerações sem encontrar reação. O importante foi que as 

queixas foram formuladas e os atos proibidos exatamente no momento em que a Coroa 
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se arrogava o privilégio de executá-los por direito absoluto e soberano. A Petição era de 

fato, senão na forma, uma resposta à tentativa do rei de fundar uma base teórica para um 

absolutismo concreto. O Parlamento foi então dissolvido e só voltou a se reunir onze 

anos depois. Eliot, juntamente com outros líderes, foi jogado no cárcere, onde morreu 

em 1632.  

Após a dissolução do Parlamento as guerras com a França e a Espanha 

foram rapidamente encerradas e Carlos e seus conselheiros trataram de arquitetar um 

meio de conseguir receita suficiente para atender as despesas necessárias. De acordo 

com a resolução final aprovada pelos Comuns, os comerciantes londrinos a princípio se 

recusaram a pagar os direitos aduaneiros não autorizados. A crença no caráter sagrado 

da propriedade privada ganhava força a medida que a burguesia crescia no século XVI. 

Somente através de um ataque direto contra ela poderiam os Stuart criar o novo 

aparelho estatal necessários ao despotismo absoluto, e um ataque dessa espécie só 

poderia levar diretamente a uma decisiva batalha de classes. Este é o núcleo de todo o 

conflito e o motivo pelo qual os Stuart e seus Parlamentos estiveram sempre em atrito 

sobre o problema da tributação. A Coroa se arrogava o direito de lançar os impostos que 

julgasse necessários à administração do Estado. Os Comuns defendiam o direito de não 

pagar mais do que aquilo que consideravam necessário para o mesmo fim. Em essência 

era esta uma reivindicação de poder político direto, uma vez que na prática só estavam 

dispostos a conceder à Coroa o suficiente para governar da maneira que eles queriam e, 

se ela recusasse, a não lhe conceder coisa alguma. 

Essa reivindicação de direitos e lutas pela conquista do poder e 

impedimento do absolutismo monárquico, se acentuou ainda mais com a política 

religiosa de Carlos. De acordo com Gregg (1981, p. 130- 131), o conflito com a política 

religiosa de Carlos se deu, sobretudo, pelo seu apoio a um grupo anti-calvinista e o seu 

líder eclesiástico, Richard Montagu, que estava em descrédito entre os puritanos. Em 

seu panfleto A New Gag for an Old Goose (1624) uma resposta para o panfleto católico 

A New Gag for the new Gospel, Montagu argumenta contra a predestinação calvinista, 

isto é com a doutrina de que a salvação e a condenação foram predestinadas por Deus. 

Os anti-calvinistas, conhecidos como Arminianos, acreditavam que os seres humanos 

poderiam influenciar o seu próprio destino, através do exercício do livre arbítrio. Para 

proteger Montagu da rivalidade dos membros puritanas do Parlamento, Carlos tornou o 
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clérigo um de seus capelães reais; a proteção contribuiu para aumentar as suspeitas de 

muitos puritanos de que Carlos favorecia o arminianismo como uma tentativa 

clandestina de ajudar o ressurgimento do catolicismo. 

Segundo Cust (2005, p. 97), a simpatia de Carlos aos ensinamentos do 

Arminianismo, e especificamente o seu desejo de mudar a Igreja da Inglaterra 

abdicando de seus vínculos com calvinismo, atribuindo-lhe um sentido mais tradicional 

e sacramental, levantou suspeita nos puritanos sobre as tendências irreligiosas da coroa. 

Além do mais, a seus fracassos em defender os protestantes fora e seu vínculo com 

países católicos, culminariam no grande ódio puritano e sua decapitação no futuro. 

O que se nota é que enquanto os Stuart lutavam para alcançar um objetivo 

claramente definido e tendo uma posição teórica plenamente desenvolvida, isto é, 

instaurar um regime absolutista monárquico, a burguesia guiava-se principalmente pelo 

instinto, tal qual análise de Morton (1970). Segundo ele, a clareza teórica só veio, se é 

que veio, no processo da luta, mas no princípio a burguesia contentou-se com vagas 

afirmações de liberdade do súdito e da cooperação de uma lei fundamental que se 

situava acima da Coroa, uma lei que não podia ser posta de lado sem violar a 

Constituição. Ninguém, em 1640, previa ou podia prever a monarquia parlamentar que 

emergiu finalmente dos compromissos de 1660 e 1688.  

Nem se tornou evidente que uma pequena revolução havia sido feita quando 

o Longo Parlamento aboliu a Câmera Estrelada, o Tribunal da Alta Comissão e os 

outros tribunais privilegiados. A intenção era apenas destruir os órgãos que se tinham 

convertido em instrumentos de tirania monárquica. No entanto, o que se fez foi cortar a 

principal artéria do velho aparelho estatal. Coroa, Conselho, Tribunais Privilegiados, 

Justiça de Paz formavam uma cadeia viva. Agora o elo entre o órgão central e as 

extremidades fora removido e nem o Conselho nem os Juizes jamais readquiriram a 

mais leve sombra de uma antiga importância. Um novo aparelho estatal tinha de ser 

criado, não em torno de um Conselho responsável perante o rei, mas em torno de um 

Gabinete responsável perante a burguesia no Parlamento e tendo um novo e mais 

flexível sistema de finanças e governo local. Esse foi um dos objetivos da Guerra Civil 

de 1640.  
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2.3.1.4.  Revisão dos acontecimentos desde os Tudor aos primeiros 

Stuart 

 

Entre os acontecimentos políticos, econômicos e religiosos relatados nesse 

corte histórico que partiu do governo de Henrique VIII, cobriu o de Eduardo VI, Maria I 

e Elisabete, passou pelo de Jaime I e terminou nos cinco primeiros anos do governo de 

Carlos I, em geral, notamos que as contendas políticas estiveram muitas vezes 

justificadas nos conflitos religiosos e a opção religiosa passou a definir os interesses de 

classe e do regime político que ela esperava para o seu país.  

Viu-se a ascensão da classe puritana, e da própria ética protestante, a maior 

realização da sociedade burguesa europeia no curso dos séculos XVI e XVII.50 Os 

“homens sem senhor”51 clamaram por seu espaço na disputa política-religiosa e também 

os católicos estiveram na disputa pelo poder político. Alguns eventos foram decisivos 

para o fortalecimento e o destaque dessas classes. Os investimentos em comércio 

exterior e a negligência de Jaime deram força à classe puritana; a Conspiração da 

Pólvora, não obstante seu insucesso deixou claro para os protestantes que os católicos 

locais tinham não só intenções de se reunir para depor o governador político, como 

também condições internas e externas para realização da proeza. E as desobediências 

em seguir os rituais religiosos anglicanos, observados pelos prelados nas Igrejas, 

mostravam que uma nova ala protestante popular estava apta a contestar os dogmas 

religiosos e fundar novos de acordo com seus interesses comunais e democráticos.   

Puritanos, classes populares e católicos na Inglaterra, no início do século 

XVII, passaram a ser os maiores entraves do governo monárquico inglês e também os 

maiores obstáculos para a preponderância da Igreja Estabelecida e sua fortificação no 

exterior. Se, como atesta Marshall (2012, p. 141) em meio aos protestantes mais 

fervorosos, despontou a propaganda ao anti-catolicismo, espalhando a crença de que o 

real inimigo da Inglaterra eram os católicos, pois eram adversários do desenvolvimento 

do comércio inglês no exterior, entre os anglicanos elisabetanos, além da aversão às 

potências católicas, também se começou a espalhar as propagandas contra os puritanos e 

                                                           
50 Conforme estudo de Weber (2004). 
51  Expressão cunhada por Christopher Hill, na obra O mundo de ponta-cabeça: ideias radicais durante a 
Revolução de 1640, para designar a classe popular de protestantes que também ganhava espaço no 
cenário das disputas religiosas. Eram eles desejosos de um protestantismo a favor da causa popular, e, 
portanto, desvinculado dos interesses dos anglicanos elisabetanos, puritanos e católicos.  
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as classes populares que estavam progressivamente pondo em risco o poder do 

anglicanismo no interior do país e toda a sua organização e intenção ao absolutismo 

monárquico. Foi em função dessa conjuntura que Francis Godwin, um escritor da ala 

direita da Igreja elisabetana, vislumbrou a necessidade de o governo Stuart seguir os 

passos da companhia de Jesus, mas sem aliar-se a ela. Como esse grupo da Igreja, 

Godwin igualmente defendia que somente uma política ativista de esforço missionário, 

combinado com apoio diplomático e militar das potências protestantes, poderia voltar a 

Inglaterra para a fé anglicana, e, consequentemente, o regime monárquico de tipo 

elisabetano. 

 

2.4. Man in the Moone: proteção da Igreja estabelecida, contenção do 

triunfo católico e do protestantismo radical 

 

A tradição dos leitores de Godwin sempre procurou ler as suas obras de viés 

historiográfico desvinculadas das suas obras de ficção literária. Também, essa mesma 

tradição considerou as atividades de bispo, historiador e ficcionista de Francis Godwin, 

como exercícios separados e sem ligação entre si. Entretanto, embora as obras de 

Godwin realmente pertençam a gêneros distintos, e suas funções também sejam 

desempenhos diferentes um dos outros, nosso estudo objetiva demonstrar que as suas 

obras guardaram semelhança entre si, e que as suas funções de bispo, historiador e 

ficcionista não foram exercidas tão isoladamente uma da outra: situações vividas ou 

debatidas em textos advindos de cada um desses cargos, no geral, trataram de questões 

semelhantes e tiveram afinidades em intenções.  

Quando Godwin escreve seu Catalogue (1601), elencando a biografia de 

todos os bispos e arcebispos da Inglaterra desde a implantação do cristianismo no país, 

ele procura restaurar a reputação geral dos prelados anglicanos e estabelecer a história 

da Igreja Anglicana em face aos ataques católicos e puritanos.52 Mais tarde, em 1616, ao 

publicar seus Annales, se empenhou em perpetuar a história dos Tudor. A mesma 

                                                           
52 “Godwin’s most important work was his A catalogue of the bishops of England, since the first planting 
of Christian religion in this island, together with a briefe history of their lifes and memorable actions, so 
neere as can be gathered out of antiquity, published by George Bishop in 1601. […] This book may be 
seen as another entry in the Church of England’s attempt to establish its history in the face of Catholic 
and puritan attacks, but it was also a personal attempt by Godwin to restore the general reputation of the 
church’s prelates, in particular pre-Reformation bishops whose names had been sullied in the harsher 
treatments by protestant apologist such as John Foxe” (WOOLF, 2004, p. 2). 
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preocupação com a reputação da igreja e com o protestantismo à maneira dos reis 

Tudor, será percebida em dois textos seus escritos na posição de bispo de Llandaff, uma 

carta e uma injunção – os quais foram fundamentais e muito responsáveis por levar 

nosso estudo a afirmar os interesses e as preocupações de Godwin já aludidos 

anteriormente.  

Preocupado com a iminente perda de posição dos clérigos anglicanos para 

leigos,53 e consequentemente, o desaparecimento da autoridade confiada aos bispos pela 

Igreja Anglicana estabelecida pelos Tudor, em uma carta a Jaime I, em 1609, Godwin 

reclama do crescimento da laicização e queixa-se de ser obrigado a apontar pregadores 

leigos para algumas curas em Llandaff. Nela, ele diz: “as minister will not accept 

thereof, as not being able to live by it” (GODWIN apud FINCHAM, 1994, p. 186).  

Em uma injunção54 escrita para a diocese de Llandaff, no ano de 1603, 

Godwin também demonstrará preocupação com a reputação da igreja anglicana e se 

incomodará com presença de clérigos que não seguiam as normas da igreja estabelecida. 

Noticia no documento alguns comportamentos que julgava ofensivos às leis 

eclesiásticas e defende a necessidade de punição. Pelo documento, nota-se que as 

infrações apontadas por Godwin são comportamentos característicos de membros 

internos da igreja e externos que não estavam mais interessados em seguir as normas da 

igreja estabelecida, e que, portanto, nesse período começavam a criticar, ou mesmo se 

opor, às normas estabelecidas, dando início à formação de grupos independentes e 

adversários dentro e fora da igreja – os grupos serão de puritanos, “homens sem senhor” 

e católicos romanos.55 Nas injunções 10, 11 e 12 do documento, ele diz:  

                                                           
53 Graças ao trabalho de Hill no sentido de contar a história da Revolução Inglesa de 1640 também pelo 
ponto de vista das classes populares, isto é, não justificar todo o evento como uma luta apenas entre duas 
classes de alto calão, que eram os puritanos e os anglicanos elisabetanos, hoje sabemos que, sobretudo a 
partir do governo de Elisabete, houve o despontar de uma classe plebeia “formada em meio a gente 
simples do povo, para imporem suas próprias soluções aos problemas de seu tempo, em oposição aos 
propósitos dos seus melhores, que os haviam chamado a ingressar na ação política” (HILL, 1991, p. 30). 
Esses grupos populares, com convicções religiosas distintas, transitariam entre opiniões religiosas radicais 
e iniciaram vários conflitos em sés no sentido de impor sua ideologia. Entre as alcunhas recebidas, essas 
pessoas foram chamadas de leigos e é a eles que Godwin possivelmente faz referência em sua carta ao rei. 
54 Uma injunção como essa era geralmente o resultado de uma visita episcopal a alguma diocese: elas são 
ordens designadas para reformar os abusos detectados no curso das visitações.  Cf. Gruffydd, 1954, p. 14. 
55 Após a sucessão de Elisabete ao trono da rainha Maria I, dona de um reinado católico, foram vários os 
bispos católicos que se recusaram a seguir o protestantismo reestabelecido. Entre esses, estavam os que se 
submeteram ao reestabelecido regime protestante de Elisabete sem abdicar completamente do 
catolicismo. Eles se diziam protestantes, mas nas celebrações religiosas e no dia-a-dia, se portavam como 
católicos, se nos hábitos religiosos (vestimentas, discursos, etc) ou manifestações de ideias. Quando 
descobertos pelos protestantes, foram chamados de “papistas anglicanos” ou “hermafroditas litúrgicos”. 
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10. Whereas many outrages are dayly committed against Preachers, & 
Ministers of Gods Word, not only in reprochfull and contemptuous speeches, 
but in laying violent hands vpon them: you are to admonish your parishioners 
from mee, that they take heede of offending in that kind of fault (which by to 
much lenity in those that ought to punish it, is growen intollerable) And if 
you know of any such, to signifie y same vunto mee. 
 
11. Whereas many heinous offences are daily committed against the laws 
Ecclesiastical of his Maiesty, which being notoriously knowen in all the 
country, yet for feare, favour, or some other respect are never present in any 
of our Generals or Visitations: Let notize be given vnto your Wardens, 
Protors, and such other to whom it may appertaine, that if hereafter they be 
found negligent in their presentments, they shal assuredly find that 
punishment which by the law Ecclesiasticall is appointed vnto periured 
persons.  
 
12. Moreover that the offences aboue specified may not escape vnpunished, 
to the great dishonor of God, & the increase of sinne: I shall pray you to 
intimate vnto mee the names of such of your neighbor-hood as are defamed 
for any of the saide Offences, with the quality of their crimes, that I may take 
order for the punishment of the same as appertaineth. (GODWIN, 1954, p. 
19-20). 
 
 

Na injunção 10, Godwin destaca o problema dos discursos desdenhosos e 

infames dirigidos contra os pregadores anglicanos (“ministers of Gods Word”) e pede 

aos prelados que denunciem a ele qualquer tipo de ofensa nesse sentido. Na injunção 11, 

ele afirma que muitos crimes estão sendo cometidos contra as leis eclesiásticas e afirma 

que podem não estar sendo denunciados, nem apontados pelos clérigos nos artigos de 

visitação, por causa de medo ou relações de favor. Novamente ele pede a denúncia e 

punição daqueles que estão sendo negligentes na sua representação. Por fim, na última 

injunção do documento, a de número 12, ele reforça a defesa de que as ofensas 

especificadas não devem escapar às punições, pois isso representaria uma grande 

desonra a Deus e geraria a propagação do pecado. Ele pede para que a declaração dos 

nomes dos ofensores seja apresentada seguida dos crimes, a fim de que possa aplicar a 

punição cabível a cada crime. No mesmo documento, há outras injunções nas quais 

Godwin aponta outros problemas. Na de número 6, por exemplo, ele denuncia 

                                                                                                                                                                          

Cf. Marshall, 2012, p. 191. Por outro lado, também houve entre os protestantes, aqueles que esperavam 
que Elisabete, sucessora de um regime católico, impusesse um protestantismo mais radical, apoiado em 
leis severas e anticatólicas, esse grupo ficou conhecido como puritano. Os puritanos clamavam por 
mudanças na estrutura da igreja, pressupondo inclusive os cargos hierárquicos (tais como a centralização 
nos bispos), para eles sinônimos da igreja romana. Sobre esses grupos de opositores à igreja estabelecida 
consultar: New, 1954, p. 2; Collison, 1984, p. 194 e Marshall, 2012, p. 124-127. Mais adiante, falaremos 
mais detalhadamente dessas questões. 
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casamentos clandestinos feitos na diocese, e na injunção 3, Godwin queixa-se da 

escassez de sermões ocasionadas pelo pouco número de pregadores - a diocese contava 

com apenas 50 pregadores para servir 177 paróquias e 15 capelas.56  

Como considera Gruffydd (1954), todos esses problemas apontados por 

Godwin, além de ser um resultado esperado de uma das tarefas de bispo (no caso, a 

redação de injunções para apontar os problemas de sua diocese), revelavam seu esforço 

de querer anunciar uma consequência mais geral e não limitada à sua diocese de que: se 

esses problemas fossem perpetuados, eles enfraqueceriam a autoridade da Igreja 

Anglicana e diminuiriam o status dela na estima do público. Segundo o mesmo 

Gruffydd, quando Godwin divulgou essas injunções, cerca de 380 católicos se 

recusaram a tomar as medidas ordenadas. Como nos informa, em muitas dioceses de 

Llandaff era ainda grande o número de católicos vindos do reinado da católica Maria I, 

por isso a ousadia da recusa. No entendimento de Godwin, a grande proporção de 

recusantes não só demonstrava a sua força em Llandaff, como também indiciava o 

perigo da sua multiplicação, e consequentemente, fortalecimento da religião católica, 

bem como, é plausível inferir ainda, o fortalecimento dos “homens sem senhor” que 

estavam já burlando as leis eclesiásticas, pregando com suas próprias leis religiosas e 

com força para enfrentar o clero anglicano estabelecido.  

Logo, o que se identifica com o conhecimento do Catalogue, do Annales, da 

carta ao rei Jaime, e por fim, da injunção à diocese de Llandaff, é uma preocupação 

comum a Francis Godwin escritor e bispo: defender o status da Igreja Anglicana, de 

forma a afirmar sua estrutura tradicional (lembre-se da preocupação com a manutenção 

do clericato ao invés dos leigos, na carta a Jaime I), assegurar seu status público 

(propósito das obras Catalogue e Annales, bem como das declarações das 12 injunções) 

e resguardar seu poder frente aos católicos e classe popular, obtendo-o através de 

denúncias de suas infiltrações (provadas pelas injunções citadas) e perigo do seu 

domínio sobre a igreja estabelecida (preocupação essa que, obviamente tocava também 

a questão econômica, que no interior e no exterior da Inglaterra estava constantemente 

                                                           
56 Esse documento é outro exemplo característico que demonstra a postura contraventora do povo em 
relação à Igreja estabelecida, e é quase idêntico às passagens em que Hill comenta a postura do povo em 
relação ao clero anglicano e seu tribunal eclesiástico - confirmando que Godwin estaria enfrentando 
problemas e denunciando a plebe protestante. Segundo Hill, “o povo também se irritava com o rigor com 
que uns e outros eram citados aos tribunais eclesiásticos, por trabalharem em feriados ou se casarem sem 
licença, ou ainda por suspeitas infundadas de faltas contra a castidade. Muitas dessas acusações ocas 
faziam os funcionários desses tribunais só para esvaziarem as bolsas do povo” (HILL, 1991, p. 48). 



57 

 

em perigo pelo embate entre protestantes e católicos pelo comércio). Tais propósitos, ou 

preocupações de Godwin assinalam mais uma vez para sua afinidade à igreja 

estabelecida, na forma proposta por Henrique VIII - e continuada anos mais tarde pela 

sua filha Elisabete I -, como também sua inclinação anticatólica e contrária ao 

puritanismo e ao protestantismo mais revolucionário que circulava entre o grupo 

popular.  

Quando nos voltamos para obra ficcional de Godwin, representada por The 

Man in the Moone, conseguimos identificar essas mesmas preocupações declaradas nos 

textos aludidos; há a preocupação com a manutenção do anglicanismo e, sobretudo, a 

alerta para o domínio religioso (e econômico), sempre iminente, das potências católicas 

e dos protestantes radicais, a resultar no triunfo do catolicismo ou protestantismo de tipo 

não elisabetano. No entanto, como característico de um texto de ficção, essas questões 

virão um tanto quanto veladas, no caso do texto godwiniano, passíveis de serem 

reconhecidas através de referências a episódios históricos, como os embates seculares 

entre Espanha e Inglaterra, os relatos de viagens à lugares significativos 

economicamente (como a Ilha de Santa Helena e a China), a forma de debates de 

assuntos astronômicos, a proposição de um inusitado meio de comunicação universal e 

as inúmeras alegorias de que Godwin se vale ao longo da narrativa.  

A descrição pormenorizada de cada um desses elementos do enredo, bem 

como suas relações com essa defesa do anglicanismo e alerta ao catolicismo e ao 

protestantismo de tipo radical, se o puritanismo ou as ideologias das seitas populares, é 

apresentada a seguir.  
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3. Análise do enredo 

 

3.1. O encontro de Domingo Gonsales com o duque de Alba e a Revolta 

Holandesa 

 

Man in the Moone se inicia com o narrador-personagem, Domingo 

Gonsales,57 um espanhol, contando ter sido pretendido à Igreja e enviado às guerras nos 

Países Baixos com o duque de Alba, no ano de 1568: 

 
É bem e suficientemente conhecido em todos os países da Andaluzia, que eu, 
Domingo Gonsales, nasci de linhagem nobre, e na renomada cidade de 
Sevilha, a saber, no ano 1552. Meu pai chamava-se Servando Gonsales (que 
era parente próximo por parte de mãe de Dom Pedro Sanchez, o respeitável 
conde de Almenara); quanto à minha mãe, era filha do reverendo e famoso 
advogado Otho Perez de Sallaveda, governador de Barcelona e corregedor 
de Biscaia. Sendo o mais jovem dos 17 filhos que tiveram, fui colocado na 
escola e pretendido por eles à Igreja. Todavia, nosso Senhor, com intenção de 
usar meus serviços em assunto de natureza e qualidade bem diversas, me 
estimulou a passar algum tempo nas guerras. Era o momento em que Dom 
Fernando, o nobre e terceiro duque D’Alba, fora enviado aos Países Baixos, 
a saber, no ano da Graça de 1568 (GODWIN, p. 126-127).58 

  

Desde já notamos que o bispo Godwin se valeu de um personagem 

(sintomaticamente) espanhol, católico, envolvido nos embates pela repreensão do 

protestantismo e esforços para vitória do domínio católico. A referência à pretensão de 

Gonsales à Igreja nos informa que o personagem é católico e, em seguida, a referência 

ao seu envio a uma expedição aos Países Baixos, em 1568, ao lado do duque de Alba, 

nos conta que ele esteve envolvido com a repreensão do protestantismo, já que o duque 

                                                           
57 Godwin escolheu para seu protagonista um nome espanhol comum, mas sua escolha pode ter sido 
influenciada pelo personagem histórico, Dominicus Gundissalinus, mais conhecido como Domingo 
Gundisalvo ou Gonsales (1110-1181), como considera McColley (1937). Gundissalinus é considerado o 
primeiro diretor a ser nomeado na famosa Escola de Tradutores de Toledo e, junto com os demais 
membros da escola, seria responsável pela tradução de obras em diferentes ciências, como astronomia, 
astrologia, álgebra, medicina e filosofia. Alberto Magno e Tomás de Aquino usaram as traduções dos 
tratados de Aristóteles feitas nessa escola, bem como Copérnico tomou conhecimento do Almagesto de 
Ptolomeu e das Tábuas Afonsinas (esquema para calcular a posição do Sol, da Lua e dos planetas de 
acordo com o sistema de Ptolomeu), textos basilares para posteriormente desenvolver seu sistema 
heliocêntrico, através das traduções de Toledo. Um dado particular ao trabalho de tradução de 
Gundissalvo, que será sempre mencionado nas suas notas biográficas, é sua ousadia de eliminar 
passagens e adicionar seus próprios comentários às obras originais. Gonsales, personagem de Godwin, 
terá a mesma iniciativa quando tratar de astronomia e, sobretudo, das ideias de Copérnico no seus relatos 
posteriores. Sobre Gundissalinus e a Escola de Tradutores de Toledo ver: Popkin, 1998, p. 232-233. 
58 Todas as citações de The Man in the Moone serão feitas a partir da tradução desta obra que se encontra 
na segunda parte deste trabalho.  
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de Alba, nesta data citada por Godwin, é encarregado de ir aos Países Baixos conter 

uma manifestação protestante.   

Como relata Parker (1977), quando Filipe II sucede o pai Carlos V, em 

1556, ele adota um governo mais rigoroso nos Países Baixos. Eleva taxas e repreende 

mais assiduamente o protestantismo. Na época que adotou essas medidas, os Países 

Baixos estavam passando por dificuldades econômicas e abrigando as rebeliões dos 

líderes calvinistas. De agosto a outubro de 1566, a "Tempestade das imagens" (em 

holandês, beeldenstorm) teve lugar na Holanda, durante a qual os seguidores 

protestantes calvinistas saquearam e destruíram uma série de mosteiros e igrejas, 

desfigurando ou destruindo imagens católicas. Para combater os rebeldes civis e 

religiosos, o rei Filipe II enviou o Duque de Alba para Bruxelas, em 22 de agosto de 

1567, à frente de um exército poderoso.  

À sua chegada, Alba substituiu Margarida de Parma, a irmã do rei espanhol, 

como chefe da jurisdição civil. Ele acreditava que a nobreza local estava apoiando os 

novos ensinamentos protestantes (calvinistas). Poucos dias depois, em 05 de setembro 

de 1567, Alba estabeleceu o "Conselho dos Transtornos”, popularmente conhecido na 

Holanda como o "Tribunal do Sangue", para processar os responsáveis pelos motins de 

1566. Alba também condenou a nobreza católica local, que favoreceu o diálogo e a 

intervenção externa. O tribunal agiu com rigor extraordinário e condenou os líderes à 

morte, juntamente com um grande grupo de outros "hereges". Os condenados foram 

executados em 05 de junho de 1568 na Praça do Município, em Bruxelas. Essas 

campanhas militares sanguinárias e a dura repressão dos rebeldes flamengos rendeu ao 

III Duque de Alba o apelido de "Duque de Ferro", na Holanda. No entanto, Alba ficou 

muito popular com as tropas espanholas, ganhando o seu respeito através da liderança 

militar e os discursos empolgantes. Embora as ações militares fossem constantes, a 

situação política em Flandres não melhorou. Após cinco anos de repressão, mais de três 

mil execuções e inúmeras reclamações ao tribunal espanhol, Filipe II decidiu mudar a 

política e aliviar o duque de Alba. O monarca enviou Luis de Requesens para substituir 

o duque. Requesens optou por usar métodos menos agressivos e dar mais concessões 

aos rebeldes. Alba retornou à Espanha em 1573. 

Gonsales ainda completa a referência a esse episódio particular da revolta 

dos protestantes nos Países Baixos, contando que esteve ao lado de Alba exatamente no 
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momento em que o Príncipe de Orange intervém nos embates entre católicos e 

protestantes:  

 
A primeira expedição de que participei foi contra o Príncipe de Orange, no 
momento em que o marechal, meu amigo supracitado, encontrou-o fazendo 
uma incursão na França, e, colocando-o em fuga, o perseguiu até os muros 
de Cambrai. (GODWIN, p. 130).  
 
 

Ainda segundo Parker (1977), William, o Silente, o Príncipe de Orange, vai 

aos Países Baixos no momento em que se inicia uma rebelião contra as imposições do 

duque. A manutenção das tropas de Alba em Flandres implicou custos econômicos 

substanciais que o forçaram impor novos impostos sobre a população. Algumas cidades, 

incluindo Utrecht, recusaram-se a pagar o "dízimo" e declarou uma rebelião, que 

rapidamente se espalhou através dos Países Baixos. A rebelião levou à intervenção 

externa do Príncipe de Orange, que contou com a ajuda dos huguenotes franceses. 

William e os huguenotes defenderam muitas cidades holandesas pela força das armas, 

iniciando mais um embate entre católicos, espanhóis contra protestantes, mas, em 1572, 

os Tercios59 realizaram a fúria espanhola em Mühlberg, retomando a cidade com uma 

força brutal. A partir daí, a Espanha reconquistou Zutphen, Alkmaar e Naarden 

(províncias dos Países Baixos). O cerco espanhol de Haarlem, caracterizado pela 

brutalidade e selvageria em ambos os lados, culminou com a rendição da cidade e para a 

execução de toda a guarnição.  

Gonsales, o personagem espanhol, apesar de sua linhagem e sua 

participação nas missões de Alba de repreender o protestantismo nos Países Baixos, 

bem como seu interesse inicial na figura do duque, não demonstra muito interesse em 

orientar o seu relato na descrição das guerras e dos méritos de Alba. A sua postura é 

curiosa, e parece dialogar com as figuras políticas de Jaime I e Carlos I. Como Alba, os 

dois reis Stuart esforçaram-se por repreender o protestantismo, se posicionaram contra 

os espanhóis em alguns momentos (no caso de Alba, lembre-se sua postura de oposição 

à irmã do rei espanhol), mas por fim, como o duque, acabaram aliados aos espanhóis.  

                                                           
59 Tropas espanholas da elite. Lutaram na batalha de Mühlberg. A batalha de Mühlberg foi uma grande 
batalha em Mühlberg no eleitorado da Saxônia em 1547, durante a Reforma Protestante. Os príncipes 
católicos do Sacro Império Romano, liderados pelo imperador Carlos V, derrotaram a Liga Luterana 
Schmalkaldic, dos príncipes protestantes, sob o comando de João Frederico I da Saxônia e Felipe I de 
Hesse. Sobre a batalha, ver: Blocksmans, 2002, p.83. 
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Domingo Gonsales termina sua referência à Alba, destacando 

principalmente as ofensas que o duque, um nobre francês e os membros das respectivas 

cortes faziam a ele, e o seu desejo imenso de afastar-se desses nobres e também das suas 

campanhas bélicas. Alba o humilha em função da sua pequena estatura, e o marechal 

francês, Cossey, inicialmente, não reconhece sua descendência nobre, provocando em 

Gonsales profunda antipatia pelas duas figuras e a referência constante a eles como 

patifes e mesquinhos.60  

Essa postura inicial do narrador espanhol, desde já é uma referência ao fato 

de que teremos um espanhol zombando e/ou se opondo a atitudes e posicionamentos 

espanhóis, franceses, e, por extensão, católicos. O personagem será uma espécie de 

inglês disfarçado em espanhol em liberdade de sacanear, atentar ou mesmo cutucar seus 

pares (ingleses), sem ser reconhecido e sem entregar com muita exposição os criticados 

no seu discurso, como foi já, inicialmente, Jaime I e Carlos I na sua sinonímia com a 

figura de Alba. Tal opção por velar ou disfarçar em personagens e situações, os 

personagens e situações realmente tratados, provavelmente se deva a cada um, ou 

simultaneamente a todos estes fatores: ao receio de Godwin pela censura elisabetana, o 

medo da perda do cargo de bispo ou mesmo a escolha pela obediência aos recursos 

literários mais sutis.  

Por fim, esse episódio inicial abordando a Revolta Holandesa e seus mais 

notáveis personagens, como Alba, William, o Silente (Príncipe de Orange) e os 

franceses, remete ao fato do interesse do escritor por acercar os embates entre 

protestantes e católicos e mostrar sua contrariedade às medidas de apoio aos católicos e 

suas nações; em outras palavras, e de forma inferida, a oposição de Godwin às posturas 

e medidas pró-Espanha adotadas pelos dois primeiros reis Stuart nos seus reinados, bem 

como de destacar, ou deixar em evidência uma das revoltas financiadas pelos ingleses 

                                                           
60 Referência à Alba: “[...] com o passar do tempo, passei a gozar de grande favor junto ao duque, que às 
vezes se excedia nas pilhérias que me fazia, mais do que eu podía suportar. Pois, embora deva reconhecer 
que minha estatura seja muito pequena, como a de nenhum homem que há vivo imagino inferior, na 
medida em que ela foi obra de Deus e não minha, ele não a deveria ter feito um meio de desonrar um 
cavalheiro perante a todos. [...] Bem, por mais que as pilhérias do duque me revirassem o estômago, me 
esforcei o melhor que pude para dissimular meu descontentamento, e, agindo assim, minha paciência foi 
acostumando-me também a suas outras extravagâncias. Assim ganhei seu favor (GODWIN, p. 131-132). 
Referência à Cossey e demais membros da corte espanhola e francesa: “Tão logo estava o dinheiro na 
minha bolsa, comecei a recuperar a aparência de minha nobreza, e oferecendo ao senhor Cossey a besa 
los manos, me dirigi imediatamente à corte do duque, onde estavam muitos dos meus, os quais (agora que 
viram minha bolsa cheia de boas coroas) estavam bem prontos para tomar conhecimento de mim” 
(GODWIN, p. 130-131). 
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no tempo de Elisabete que foi sinônima da manutenção da rivalidade aos espanhóis e 

também prova da capacidade, cada vez maior, dos ingleses expandir seus domínios e 

contar com aliados políticos. 

 

3.2. Viagem às Índias e alusão à Companhia das Índias Orientais 

 

Os relatos das aventuras de Domingo Gonsales após sua participação nas 

guerras dos Países Baixos continuam com ele de volta à sua casa na Espanha, casando-

se com uma portuguesa e vivendo uma desavença com um português (Pedro Degaldes), 

a qual o obriga a deixar a Espanha e seguir na primeira nau que parte para fora do país, 

rumando às Índias Orientais. Nas Índias, ele provê seu estoque com joias e pedras 

preciosas61 - as quais servirão posteriormente como presentes aos nobres dos lugares 

que visitará – e tem uma viagem com o fito de oferecer tempo para seus pares 

esquecerem as desavenças ocorridas entre ele e o português (Pedro Degaldes), e na qual 

aproveita para angariar fundos para seu estoque.  

Esse relato da viagem às Índias e o júbilo pela atividade que dela resultou, 

isto é, a acumulação de joias e bens, faz forte alusão às atividades da Companhia das 

Índias Orientais, companhia inglesa empenhada na promoção do comércio não só na 

Índia como no oriente e que foi responsável pelo acúmulo e interesse nas joias e 

produtos do oriente. Como nos relata Morton (1970, p. 175), a Companhia das Índias 

Orientais foi a que teve vida longa maior nos mares, foi a verdadeira fundadora do 

domínio britânico na Índia e, desde o início, foi uma companhia de novo tipo, melhor 

adaptada ao comércio em grande escala e fazendo um uso mais flexível de seu capital,62 

em suma, um órgão imprescindível para a economia inglesa. 

O nascimento e consolidação de certo número de companhias, como essa 

das Índias Orientais, foi o acontecimento econômico mais significativo do fim do 

                                                           
61 “Nas Índias prosperei muito bem, provendo meu estoque com joias, na sua grande maioria, diamantes, 
esmeraldas, e a famosa pérola, com as quais obtive bom negócio, de modo que tendo meu estoque 
retornado a salvo para Espanha (assim ouvi dizer que foi), deve ter rendido dez por um” (GODWIN, p. 
138). 
62 Ao contrário de organizações como os Aventureiros do Comércio, que consistia na associação de 
comerciantes que realizavam negócios em áreas iguais, operando cada um com seu capital próprio, 
obtendo seus próprios lucros e arcando com seus próprios prejuízos, a Companhia das Índias Orientais foi 
a primeira sociedade anônima importante, cujos membros investiam um capital determinado, que formava 
um fundo comum e era utilizado conjuntamente, e recebiam um quinhão proporcional do lucro comum. 
Sobre esse assunto ver: Morton, p. 175.  
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reinado Tudor, já que cada uma se destinava ao comércio em uma área específica e, em 

função disso, avultou o comércio inglês no exterior, abrindo espaços para futuros 

monopólios comerciais. As companhias exportavam tecidos e importavam seda, 

medicamentos e outros produtos orientais. A atividade da Companhia das Índias 

Orientais não se limitou à Índia, estendeu até a Pérsia, e mesmo até o Japão, onde a 

Companhia teve uma feitoria de 1613 a 1623. Contudo, a partir do governo de Jaime, as 

incursões da Companhia não mais foram financiadas e incentivadas tão assiduamente, 

como no reinado anterior, sendo bancadas e assumidas muitas vezes exclusivamente 

pelos mercadores. O programa de governo cauteloso e finalmente pró-espanhol de 

Jaime, impediu a glória do comércio inglês além-mar. Num momento em que os êxitos 

econômicos começavam a dar aos mercadores londrinos uma nova noção de sua 

importância política, Jaime opta por aliar-se ao adversário deles e a partir de então, dar 

início às inúmeras animosidades entre os mercadores, a classe puritana e seu governo. 

O júbilo e a referência elogiosa aos mercados orientais feitos por Domingo 

Gonsales parecem intentar resgatar os benefícios e a importância das atividades 

comerciais nas Índias. O diálogo com Jaime I e Carlos I parece querer ser retomado pelo 

personagem, de forma a lembrá-los da importância da manutenção e investimento nas 

atividades comerciais das companhias, visto que além de favorecerem os tesouros reais, 

elas seriam uma forma de manter relações amistosas com a classe puritana e de 

mercadores londrinos, que despontavam nas suas investidas comerciais além-mar.  

Tal foco na atividade econômica inglesa, que o relato de Gonsales assume 

marcadamente nessa passagem, colocando em evidência a política desastrosa de Jaime 

nesse sentido, continuará a ser abordada no próximo destino do personagem: a ilha de 

Santa Helena. Na viagem de volta à Espanha, ao dobrar o Cabo de Boa Esperança, ele 

fica gravemente doente, como seus companheiros de bordo, e, então, a tripulação 

resolve fazer uma parada para cura na arejada ilha de Santa Helena.  
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3.3.  Ilha de Santa Helena 

 

3.3.1. Santa Helena: espaço para debate sobre colonização, exportação de 

lã e tráfico de negros  

A ilha de Santa Helena está entre os espaços descritos mais detalhadamente 

entre todos aqueles que Domingo Gonsales perpassa na sua narrativa. Nela é abordado 

um grande número de questões ligadas à economia inglesa e à política inglesa de fins do 

governo de Elisabete e início do reinado Tudor. Igualmente em Santa Helena, Gonsales 

parece almejar advertir Jaime I e Carlos I sobre alguns das atividades comerciais 

negligenciadas em seus reinados por causa da aliança com a Espanha, e as desvantagens 

que tal aliança trazia (ou traria) para a economia e política inglesa. 

A primeira das questões abordadas por Godwin na passagem de seu 

personagem pela ilha é a da colonização. Como já dito, porém faz-se necessário repetir, 

após a política de aliança com a Espanha, os reis Stuart, sobretudo Jaime I, estava 

deixando de incentivar colonizações em áreas de preponderante domínio católico, como 

a América e a África, para evitar contendas com os aliados. Todavia, como a Espanha 

tinha colônias espalhadas por todos esses dois continentes, se os ingleses não 

disputassem os territórios com os espanhois, a corrida pela colonização americana e 

africana terminaria em hegemonia espanhola e enfraquecimento da economia inglesa no 

interior e exterior da Inglaterra.  

Com uma passagem da obra em que o personagem Gonsales, com boa 

dosagem de ironia, e inconformado, se pergunta como ainda “nosso rei” não pensou em 

planificar uma colônia em Santa Helena: “Não posso senão ponderar como nosso rei, 

em sua sabedoria, não considerou apropriado fundar ali uma colônia e fortificá-la, sendo 

um lugar tão necessário para a revitalização de todos os viajantes em direção às Índias, 

visto que é dificilmente possível fazer uma viagem para lá sem abordá-la.” (GODWIN, 

p. 139), Gonsales/Godwin parece querer demonstrar a Jaime I como algo tão óbvio pode 

estar sendo desconsiderado por ele. O inconformismo do narrador e autor parece 

culminar na conclusão de que estava evidente que a Inglaterra deveria implantar 

colônias em territórios também tomados por espanhóis, como a ilha de Santa Helena, 

espaço descrito por Gonsales como adâmico e repleto de materiais ou condições básicos 

para manufaturas comerciais, como o clima agradável, a abundância nas espécies de 
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frutas, plantas e animais. A postura de Jaime I de evitar aniquilar a monarquia espanhola 

a favor do comércio inglês, não era admissível para os bons rumos da economia do país, 

estava deixando grandes paraísos para o comércio aos seus adversários mercantis. 

Outra questão vinculada à economia inglesa e que também merecia ganhar 

mais exploração por parte dos Stuart em benefício do comércio inglês era o tráfico de 

negros e/ou a mão-de-obra negra. Na passagem de Domingo Gonsales por Santa 

Helena, ele parece mostrar o quanto a companhia e o auxílio de um negro ajudou-o a 

desenvolver suas atividades, e o quanto ele foi indispensável para o empreendimento de 

se transportar um carneiro (possível metáfora do comércio de lã) com o transporte de 

pássaros exóticos – uma sugestiva referência ao fato de que a mão-de-obra negra 

poderia favorecer a indústria de produção de lã, por exemplo. 

No início do século XVII, como relata Morton (1970, p. 172), o tráfico de 

escravos ainda era exercido em pequena escala; somente após meados do mesmo 

século, a mão-de-obra negra começou a fornecer a base para as imensas fortunas 

produzidas pelas fazendas de açúcar e fumo. Entretanto, o direito de fornecer escravos 

às colônias da Espanha na América foi sempre um dos objetivos mais desejados pelos 

comerciantes ingleses. Durante algum tempo, o comércio com essas colônias foi 

considerado mais importante do que a colonização independente, dado o seu resultado 

oneroso. Logo, frente a todos esses benefícios que o tráfico e a mão-de-obra de negros 

poderiam oferecer para o comércio inglês, parece não ter sido aleatória a iniciativa de 

Godwin de colocar seu protagonista em companhia de Diego, um negro, a seu serviço, 

sintomaticamente na região africana de Santa Helena, então colônia espanhola.  

Por fim, o comércio de lã, que foi rapidamente mencionado acima, é outro 

dado da economia inglesa referenciado na ficção63 e que poderia estar entre os recursos 

comerciais a ser usados pelos Stuart, segundo concepção de Francis Godwin. Vem 

sutilmente aludido em uma passagem do texto que simultaneamente sugerimos pode 

estar fazendo referência à exportação de lã e também alertando para o perigo da 

Inglaterra estar sobre subserviência católica, espanhola ou francesa. A passagem é 

aquela em que Gonsales resolve domar alguns pássaros exóticos encontrados na ilha de 

Santa Helena a fim de que se tornassem capazes de carregar alimentos, cargas e, 

                                                           
63 Aponto essa hipótese pela primeira vez no meu artigo “História das viagens à lua: um percurso e uma 
apresentação de ‘Man in the Moone’ de Francis Godwin”. In: Remate de Males. Campinas/UNICAMP, 
Vol. .32.2, 2012. 
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posteriormente, pessoas de um lugar a outro da ilha. A escolha por fazer a experiência 

de exportação de objetos mais pesados com um carneiro faz-nos considerar a hipótese 

de que a escolha desse animal estivesse aludindo à exportação de um dos produtos mais 

importantes do comércio inglês no século XVII: a lã. De acordo com Morton (1970, p. 

138), nesse século, a principal exportação da Inglaterra era de tecido e os dois principais 

objetivos de exploração, de acordo com a teoria mercantilista, eram a obtenção de ouro 

e prata e a descoberta de novos mercados para os panos ingleses. Na atitude de 

negligenciar a descoberta de novos mercados e explorar colônias, Jaime I, bem como 

seu filho Carlos, poderiam mais uma vez estar sendo advertidos para a consideração de 

um elemento importante para a economia inglesa. 

Esses pássaros que conduzirão o carneiro e, por fim, o próprio engenheiro 

Domingo Gonsales, oferecem outras imagens que sugerem curiosas e significativas 

alegorias. Passamos a tratar delas. 

 

3.3.2. O paraíso terrestre e o significado alegórico dos animais metade 

peixe metade pássaro 

 

Santa Helena é descrita por Godwin como um espaço adâmico. Como 

afirma Knowlson (1968, p. 358): uma terra ainda mais idílica do que realmente é. 

Knowlson afirma que Godwin tomou licença por si mesmo de acrescentar mais animais 

e plantas do que os realmente existentes, a fim de conseguir essa imagem ideal.64 

Gonsales descreve a ilha de Santa Helena desta forma: 

 

Está situada na latitude de 16 graus ao sul, e tem cerca de três léguas em 
abrangência, não tendo nenhuma terra firme ou continente a mais de 300 
léguas, nem algo que se compare a uma ilha a 100 léguas da mesma; logo, 
parece ser um milagre da Natureza que de dentro de um oceano tão vasto e 
tempestuoso, tenha surgido e se revelado tal pequeno pedaço de terra. Ao 
lado sul, há um bom porto, e próximas a ele, diversas edificações construídas 
pelos portugueses para entreter os viajantes, entre as quais, uma bela capela 
embelezada elegantemente por uma torre, na qual se encontra um belo sino. 

                                                           
64 “Most of the animals, birds, trees, fruit, and herbs that are mentioned by Cavendish, Barker, or 
Linschoten are also referred to by Godwin, but with additions that are not found in these or any other 
travel books I have examined. It seems in fact that Godwin allowed himself considerable license in his 
presentation of the island, which appears in his story as an even more idyllic land of plenty. But, though 
he clearly felt no obligation to maintain complete accuracy, he did portray the island much as it had 
appeared in the standard accounts of the time and it had been shown visually in contemporary maps and 
woodcuts” (KNOWLSON, 1968, p. 358).  
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Perto dessa habitação há um lindo riacho de excelente água fresca, muitos 
caminhos agradáveis feitos à mão, ladeados de ambos os lados por árvores 
frutíferas, especialmente laranjeiras, limoeiros, romãzeiras, amendoeiras, e 
similares, que dão frutas o ano todo, como também fazem as figueiras, 
videiras, pereiras (das quais há diversos tipos), palmeiras, coqueiros, 
oliveiras, ameixeiras. Ainda, vi por lá aquilo que nomeamos damasqueiro, 
mas poucos; quanto às macieiras, ouso dizer que não há nenhuma. Há uma 
grande quantidade de hortaliças, como salsa, repolho, alecrim, melões, 
abóboras, alface e similares; o milho parece crescer sozinho, em incrível 
abundância, assim como trigo, ervilhas, cevada e quase todo tipo de 
leguminosas. Mas, principalmente, ela abunda em rebanhos e aves, tais como 
cabritos, porcos, ovelhas e cavalos, perdizes, galinhas silvestres, faisões, 
pombos e aves selvagens mais do que se possa imaginar. Especialmente, é 
possível observar durante os meses de fevereiro e março, numerosos 
rebanhos de uma certa espécie de cisnes selvagens (dos quais terei razões 
para falar mais adiante), que, como nossos cucos e rouxinóis, em certa 
estação do ano, desaparecem e não podem ser mais vistos. (GODWIN, p. 
140-142). 
 

 
   A opção pela descrição da ilha de forma “mais idílica do realmente é” é 

necessária, entre outras funções, para abrigar uma descoberta inusitada e ficcional que 

Gonsales faz na ilha – a qual se fosse apresentada na real ilha de Santa Helena, tornaria 

o enredo inverossímil. Domingo Gonsales se depara com uma espécie exótica de 

animais, que ele mesmo não consegue se decidir pela definição se de cisnes ou gansos. 

Em uma passagem, ele diz que os animais são “certa espécie de cisnes selvagens” 

(GODWIN, p. 142), mas prefere chamá-los até o fim da estória por “gansas”, palavra da 

língua espanhola que significa “gansos”. Em realidade, os animais com os quais 

Gonsales se deparará não são nem cisnes nem gansos, mas uma espécie de animal 

fictícia, que é metade peixe e metade pássaro, tendo garras em uma pata e pés de aves 

aquáticas na outra. Ele conta: 

 

Junto à costa do mar, especialmente sobre a foz do nosso rio, encontrei 
grande quantidade de certa espécie de cisne selvagem (mencionada 
anteriormente) se alimentando quase todos juntos em cima da presa, e eram 
(o que é um pouco estranho) parcialmente peixe, parcialmente pássaro, tendo 
(o que não é menos estranho) uma pata com unhas afiadas, garras e presa, 
como uma águia, e a outra inteira como a de um cisne ou ave aquática. Como 
esses pássaros costumavam procriar-se em número infinito, apanhei cerca de 
30 ou 40 jovens deles e os alimentei com as mãos, em parte para minha 
recreação, em parte também por ter em minha mente alguns rudimentos 
daquele dispositivo que depois coloquei em prática. (GODWIN, p. 146-147). 
 

 

Esses animais exóticos, que Godwin adestrará para trocar mensagens e 

alimentos com seu companheiro de viagem Diego, e mais tarde o conduzirá à lua, mais 
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do que meramente um produto da imaginação do autor e/ou uma escolha aleatória e 

desprovida de sentido, defendemos, guardam um significado alegórico.  

Se tivermos mantido em vista a abertura inicial do enredo, que trata da 

tentativa dos países católicos (França e Espanha), sobretudo a Espanha de Filipe II e 

Alba, erradicarem o protestantismo para impor a soberania católica (no domínio 

religioso e econômico), surgirá o sentido do desenho de um animal exótico parte peixe 

parte pássaro. Os animais encontrados por Gonsales, na sua parte pássaro - descrita 

como uma ave com garras de águias -, parecem remeter um dos brasões Habsburgos 

(figura 2, abaixo), no qual há duas águias com as garras à mostra; e na sua parte peixe, 

caracterizada, no entanto, com patas, e de animais aquáticos (em geral), parece afirmar 

o aspecto aquático, por extensão, sugerimos, marítimo, dos animais, de forma que essa 

metade pode aludir à Espanha, potência marítima naquele momento. Logo, a união das 

metades das aves exóticas, resulta na representação das duas potências católicas, França 

e Espanha, no seu modelo imperialista, o qual representou a casa Habsburgo. 

  

 

Figura 2: Coats of arms of an emperor of the Holy Roman Empire, 1605, Wappenbuch 
von Johann Siebmacher. Brasão Habsburgo rodeado pelos brasões dos territórios dominados 

pelo império e centrado na mitra católica. 
 
 

3.3.3. O significado alegórico cristão do cordeiro 

 

Essas suposições sobre o sinônimo de cada metade das aves, além de 

partirem da crença de que não foi aleatória e sem propósitos a escolha do autor por um 
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animal exótico em uma narrativa que tem por abertura a menção aos embates entre 

católicos e protestantes, se completa, ou mesmo se afirma, em outra passagem que o 

autor menciona outro animal, agora não exótico, mas igualmente simbólico - que 

julgamos também não produto de uma escolha aleatória e destituída de sentido. 

Gonsales usa como cobaia para o primeiro transporte de cargas pesadas dos seus 

Gansas, um cordeiro.  

 

Isso ocorrendo de acordo com minha esperança e anseio, fiz a prova depois, 
usando, entretanto, o apoio de 2 ou 3 pássaros a mais em um cordeiro, cuja 
felicidade eu muito invejei, pois ele deveria ser o primeiro ser vivo a tomar 
posse de tal dispositivo. (GODWIN, p. 150). 
 
 
 

Na arte e na simbologia icônica cristã, o cordeiro é o representante do Agnus 

Dei/Lamb of God (Cordeiro de Deus), ou seja, Jesus Cristo identificado como o 

salvador da humanidade, ao ter sido sacrificado em resgate pelo pecado original. No 

Novo Testamento, no Evangelho de João, João Batista diz: “Eis o Cordeiro de Deus, 

Aquele que tira o pecado do mundo” (João, 1:29). O cordeiro, então, por ser um ícone 

de Jesus Cristo na iconografia cristã, pode ser estendido para o cristianismo, filosofia 

que carrega a mensagem de Cristo.  

Logo, se unirmos a simbologia de cada animal (os Gansas mais o cordeiro) 

à passagem textual dos animais carregando o cordeiro, teremos a seguinte imagem: o 

cristianismo, sendo carregado pelas aves exóticas representantes das duas 

superpotências católicas, França (representada na metade pássaro com pata de águia) e 

Espanha (representada na metade peixe com pata aquática). O resultado da alegoria de 

Godwin, portanto, significaria: o cristianismo está sobre o domínio (sobre porte) 

católico. Tal resultado tem uma implicação de sentido que dialoga tanto com a religião 

quanto com a economia. Com o cristianismo em posse de países católicos, tem-se a 

supremacia religiosa católica e, por tabela, a supremacia econômica dos católicos 

(estando o cordeiro na sua simbologia cristã ou na sua simbologia do produto principal 

do mercado exterior inglês, a lã). 
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3.3.4. O significado alegórico de Gonsales na posição de cordeiro e 

mensageiro 

 

Em seguida à condução do cordeiro, Gonsales ocupa o lugar do agnus e é 

transportado pelos pássaros. O próprio Gonsales colocado na mesma posição do 

cordeiro indica que eles têm semelhanças de propósito e, portanto, ele também recebe o 

sentido icônico que João Batista atribui ao animal: “daquele que tira o pecado do 

mundo”. A sua apresentação inicial – exposta na capa do livro – de Domingo Gonsales 

como o “mensageiro veloz”, evidencia que Gonsales está em missão de mensageiro. E a 

referência ao fato de ser veloz tanto parece referir-se à urgência de revelar sua 

mensagem, quanto à capacidade do mecanismo desenvolvido com os pássaros poder 

ajudar a transmitir mensagens rapidamente ou capacitar o mensageiro a ser veloz – 

propriedades mecânico-científicas que serão analisadas a seguir.  

No que diz respeito às mensagens a serem reveladas, a primeira, e até agora 

já possível de ser identificada pelas aventuras picarescas seguidas da simbologia dos 

animais e completada pelo ângulo de abordagem dos episódios históricos mencionados 

na ficção, é a de que o cristianismo está em possessão católica e os países católicos 

estão cada vez mais se esforçando para firmar-se como a religião e a economia de maior 

domínio e poder. Por inferência e ligando esse fato à história inglesa abordada por 

Godwin, tal fato é o mesmo que dizer: aliar-se aos católicos é perpetuar o cristianismo 

de tipo católico, liquidar o de tipo anglicano e não abrir espaço para o florescimento 

desta religião; o mesmo ocorre para a questão econômica: aliar-se ao time de países 

católicos significaria enriquecer a economia deles, o seu poder supremo nos mares 

mundiais, e anular a possibilidade de enriquecimento e vitória inglesa. O projeto de usar 

a religião e a economia para a garantia da soberania política esvair-se-ia.   

 

3.3.5. O mecanismo “mecânico” de transmissão de mensagens 

 

A temática da transmissão de mensagens de forma veloz, à longa distância e 

através de métodos cada vez mais privados e independentes da troca física de um objeto 

que carrega a mensagem, será outra tópica da estadia de Gonsales na ilha de Santa 

Helena, outra finalidade dos Gansas – ou a finalidade primeira (acompanhada da 
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condução de cargas) e mais evidente deles, e, sobretudo, outro assunto de demorado 

interesse e preocupação do escritor e bispo Francis Godwin. 

Em Santa Helena, Gonsales, inicialmente, treina uma perdiz e uma raposa 

para conduzir conversas entre ele e Diego através de bilhetes amarrados em seus 

pescoços. Deixa os animais famintos e educa-os a buscar alimento apenas na sua casa 

ou na caverna de Diego; quando desejava que levassem mensagens, os açoitava para 

realizar o trabalho. Depois, tendo descoberto os pássaros, resolve testar com eles um 

mecanismo que não envolvia açoite ou barulho para a troca de cargas. Ele adestra 

algumas das aves mais jovens do bando da espécie exótica para levar de uma ponta a 

outra da ilha, da sua casa, a casa de seu parceiro Diego, comidas e conversas, apenas 

através de um sinal.65 Ele nos conta, através de um relato passo a passo de cientista, 

como primeiro adestrou os pássaros para serem convocados a vir de longe sem usar 

nenhum barulho, apenas a exposição de um tecido branco e, depois relata como, em 

seguida, experimentou atrelar pequenas cargas nos animais (como pães ou outro 

alimento leve) e usar o mesmo recurso de sinalização para testar se eles seriam aptos a 

realizar o mesmo percurso com cargas. Obtendo êxito em ambas as experiências, ele 

resolve evoluir o seu experimento; decide-se por fazer com que cerca de 30 pássaros 

fossem atrelados em um mecanismo que os permitiriam voar simultaneamente 

carregando uma carga mais pesada. Em um verdadeiro caderno de experimentos 

científicos, Gonsales conta como chegou ao mecanismo mais evoluído e que mecanismo 

é esse, de que é feito:  

 

Como esses pássaros costumavam procriar-se em número infinito, apanhei 
cerca de 30 ou 40 jovens deles e os alimentei com as mãos, em parte para 
minha recreação, em parte também por ter em minha mente alguns 
rudimentos daquele dispositivo que depois coloquei em prática. Esses, sendo 
fortes e aptos a aguentar um voo longo, os ensinei primeiro a vir convocados 
de longe, sem fazer uso de barulho algum, mas apenas pela exposição de um 
tecido branco. E com certeza neles encontrei a verdade que é transmitida por 
Plutarco: como esses animalia carnivora dociliora quam alterius cuiusuis 
generis. Seria uma maravilha contar quais truques lhes ensinara naquela 

                                                           
65 Essa ideia de adestrar pássaros para transportar cargas não é inédita. Uma das fontes de Godwin 
certamente foi Francis Bacon. Na sua obra Sylva Sylvarum de 1626, Bacon declara: “It is reported, that 
amongst the Leucadians, in ancient time, upon a superstition they did use to precipitate a man from a high 
Cliff into the sea, tying about him with strings, at some distances, many great fowls, and fixing unto his 
body divers feathers, spread, to break the fall. Certainly many birds of good wing, as kites, and the like, 
would bear up a good weight as they fly, and spreading of feathers thin and close, and in great breadth, 
will, likewise, bear up a great weight, being even laid, without tilting upon the sides” (BACON apud 
MONTAGU, 1842, p. 122).  
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época em que estavam no quarto de idade; entre outras coisas, eu os usei 
para, pouco a pouco, voar com cargas - no que encontrei-os aptos acima de 
toda confiança -, e os trouxe para aquela passagem de forma que um pano 
branco sendo disposto a eles, por Diego, sobre a encosta de uma colina, fazia 
com que carregassem, de mim até ele, pão, carne ou qualquer outra coisa que 
desejava enviar, e pela mesma convocação, retornassem para mim 
novamente. 
    Tendo assim prevalecido até aquele momento, comecei a projetar na minha 
cabeça como poderia fazer para atrelar uma quantidade deles juntos para o 
transporte de uma carga grande: o que se eu conseguisse levar a efeito, 
poderia capacitar um homem a voar e ser carregado no ar para qualquer 
lugar, com segurança e sem se machucar. Nessa cogitação tendo trabalhado 
muito minha inteligência, e feito alguma tentativa, descobri, por experiência, 
que se muitos fossem colocados para o transporte de uma carga grande, 
certamente não seria possível que todos eles se erguessem juntos em apenas 
um instante, o primeiro que se erguesse em suas asas, achando-se tolhido por 
um peso maior do que o que poderia mover ou deslocar, iria pouco a pouco 
ceder, como também o segundo, o terceiro e todo o resto. Eu criei (em 
consequência disso), por fim, um meio por que cada um deles pudesse 
erguer-se carregando apenas sua proporção de peso, e foi do seguinte modo. 
    Prendi sobre todos os meus Gansas uma pequena polia de cortiça, e 
colocando uma corda entre ela, com comprimento adequado, prendi uma de 
suas extremidades a um bloco de quase oito libras em peso. Na outra 
extremidade da corda, amarrei um prumo pesando cerca de duas libras, o que 
sendo feito, e fazendo sinal para que se erguessem, logo subiram todos 
(sendo quatro em quantidade) e carregaram meu bloco ao lugar apontado. 
Isso ocorrendo de acordo com minha esperança e anseio, fiz a prova depois, 
usando, entretanto, o apoio de 2 ou 3 pássaros a mais em um cordeiro, cuja 
felicidade eu muito invejei, pois ele deveria ser o primeiro ser vivo a tomar 
posse de tal dispositivo. 
    Por fim, após várias experiências, fui surpreendido com um grande desejo 
de fazer com que eu mesmo fosse carregado. Diego, meu mouro, estava 
igualmente tomado de semelhante desejo, e embora eu o amasse muito e 
necessitasse de sua ajuda, deveria lidar mal com essa sua afeição ambiciosa, 
já que contê-la, muito mais honra receberia, pois que considero muito mais 
honrado ter sido o primeiro homem voador, ao invés de ser outro Netuno que 
primeiro aventurou-se a velejar sobre o mar. Todavia, não parecendo tomar 
conhecimento do seu objetivo, apenas disse a ele (o que também tomo como 
verdadeiro) que todos os Gansas não tinham força suficiente para carregá-lo, 
sendo um homem, embora de estatura não grande, contudo, pelo menos duas 
vezes meu peso. Logo, após um tempo tendo provido todas as coisas 
necessárias, me posicionei com todos os meus apetrechos sobre o topo de 
uma rocha na foz do rio, e, me colocando em mar aberto sobre uma máquina 
(cuja descrição segue), ordenei Diego a prosseguir com seu sinal, por meio 
do qual meus pássaros logo se ergueram, em número de 25, e me carregaram 
mais que avidamente para a outra rocha, no outro lado, estando a cerca de um 
quarto de légua. (GODWIN, p. 147- 151). 

 
 

Gonsales também menciona outro recurso usado por ele e Diego para 

comunicarem-se. Revela que, cansado da inconveniência de usar os animais famintos 

para realizar a transmissão de conversas entre ele e seu parceiro, e antes de descobrir a 

aptidão conjunta dos pássaros para carregar, inclusive, ele mesmo de um lugar a outro, 

decide usar duas das formas mais antigas de comunicação: a fumaça e a luz.  
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Se no período da noite eu quisesse comunicar-lhe algo, costumava lançar 
uma luz na torre ou no lugar onde ficava pendurado nosso sino; é um cômodo 
muito grande, contendo uma janela clara de vidro, e as paredes no interior, 
estando rebocadas, eram extremamente brancas, por esse motivo, embora a 
luz fosse pouca, reverberava intensamente, e o mesmo efeito teria sido obtido 
caso fosse preciso alcançar uma distância maior. Depois de deixar irradiar 
essa luz cerca de meia hora, costumava encobri-la, e em seguida, se eu visse 
novamente qualquer sinal de luz do meu companheiro no cabo, saberia que 
ele esperava pela minha notícia, que percebendo, através da exposição e 
omissão da minha luz de acordo com certa regra e acordo entre nós, lhe 
comunicava com facilidade tudo o que desejava. Do mesmo procedimento 
usava durante o dia para informá-lo sobre o que quisesse, algumas vezes 
através de fumaça, outras, através de vento, e outras, por uma forma mais 
refinada e eficaz. (GODWIN, p. 144-145). 
  

 
Esses dois recursos de comunicação apresentados por Domingo Gonsales, a 

saber, o dos pássaros através da sinalização, e os da fumaça ou luz, intentam um mesmo 

fim: a transmissão de mensagens de forma veloz, à longa distância, através de métodos 

cada vez mais privados e independentes da troca física de um objeto que carrega a 

mensagem.66 Embora Gonsales não obtivesse com suas experiências na ilha a 

transmissão de forma absolutamente privada e independente de um objeto, a evolução 

que persegue para o seu mecanismo (a troca do sinal pelo barulho, por exemplo) e logo 

mais, na lua, a descoberta de uma linguagem musical que encerra todos esses 

propósitos, parece confirmar que eram esses os seus objetivos.  

É de se questionar por que razão Gonsales, no enredo, e Francis Godwin, 

com a ficção, estavam interessados em desenvolver esse mecanismo de comunicação. 

No enredo, Gonsales parece procurar traçar um histórico das formas de comunicação 

mais usadas e primitivas (e principalmente experimentá-las), tais como a fumaça, a luz e 

o uso de animais açoitados, com o objetivo de ressaltar a maior eficiência e celeridade 

do mecanismo de comunicação que desenvolveu através do uso de pássaros. Logo mais, 

na lua, com a descoberta da linguagem musical lunar, na qual veremos estarem 

encerrados todos os objetivos que Gonsales almejava para o seu projeto de comunicação 

(a velocidade, a privacidade e a independência de objetos), o mecanismo dos pássaros 

passa a funcionar como padrão de comparação entre os pássaros como mensageiros e a 

linguagem lunar, de forma a supervalorizar a linguagem lunar.  

                                                           
66 Esta é a definição moderna de “telegrafia”, palavra desconhecida para Godwin e seus contemporâneos. 
Segundo Morse, o inventor de um dos mais famosos códigos telegráficos, a telegrafia data de 1832, 
quando o primeiro telégrafo elétrico foi inventado por Schilling. Ver: Morse, 1869, p. 4-5. 
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Já quanto ao autor Francis Godwin, ainda que não tenha declarado, ou 

mesmo não se acha em um dado biográfico ou obras suas, sua verdadeira intenção com 

o projeto de uma forma nova de comunicação, podemos levantar uma hipótese de 

acordo com os dados e informação do propósito dele, que temos sobre o conjunto de 

suas obras e o texto da injunção ao bispado de Llandaff.  Se considerarmos que ele foi 

sugerido em uma obra como Man in the Moone, que faz as abordagens do tema da alerta 

do domínio religioso (que pressupunha o político, econômico, etc) católico ou espano-

francês, e ainda, que ele tenha se empenhado nas duas obras de caráter historiográfico e 

na injunção ao bispado de Llandaff a resguardar o status do anglicanismo e tomar 

cuidado com o domínio católico (e também com as ameaças de tomada de poder dos 

protestantes radicais), o desenvolvimento de um mecanismo de comunicação privado, 

veloz, e independente poderia tanto favorecer a Inglaterra nas suas empresas bélicas 

para enriquecer-se e tornar-se potência, quanto a Igreja Anglicana nas suas atividades 

religiosas, na sua continuidade e fortalecimento.  

A engenharia, isto é, a forma prática e os mecanismos técnicos que Godwin 

pudesse estar pensando em usar (se é que chegou a imaginar), são desconhecidos, pois 

nem ele mesmo chega a detalhar mais sua ideia em termos práticos quando de fato a 

propõe ao rei Jaime em início de seu reinado – ele apenas se atém a enumerar os 

benefícios gerais e não especificamente em como realizá-los em uma situação 

determinada. No entanto, tendo em mente suas preocupações de bispo e escritor, além 

de outras informações do enredo, conseguimos levantar uma hipótese para a real 

finalidade do mecanismo proposto ao rei - dela falaremos a seguir. 

  

3.3.6. A ficção levada a sério: a proposta a Jaime I de um meio de 

comunicação  

 

A hipótese do projeto de um meio de comunicação que estaria a favor dos 

embates bélicos e da transmissão e fortificação do anglicanismo, ganha mais força 

quando comparamos esse projeto apresentado em Man in the Moone com outros dois 

textos que Godwin também o evocou. O primeiro deles é a sua obra Nuncius Inanimatus 

(literalmente, “Mensageiro Inanimado”). Nela Godwin, na esteira dos relatos de Santa 

Helena, faz um histórico das principais formas de comunicação já usadas na 
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humanidade, expondo os mesmos meios da fumaça, luz e pássaros, todavia, um detalhe 

relevante, ele oferece como exemplo para cada um desses meios de comunicação, 

embates bélicos e fortificação de domínios. Também em Nuncius, Godwin voltará a 

destacar o que entendia como as vantagens do seu projeto: a mensagem ser transmitida 

sem o trabalho de algo ou alguém; sem a ajuda de outros e em um lugar não perigoso e 

distante, que pudesse fazer o transmissor não ser capaz de resistir ao inimigo67 e, 

sumarizando todas essas propriedade (como o título da obra propõe), a importância do 

“mensageiro inanimado”, isto é, não de corpo presente. Portanto, em Nuncius é 

evidenciado o interesse de usar o projeto comunicativo para fins bélicos. Esse fim bélico 

se aplicado a um enredo de discussões religiosas e econômicas, com atenção para o 

perigo do domínio católico, como o de Man in the Moone, muito plausivelmente 

poderia estender sua finalidade bélica para atender também finalidades econômico-

religiosas.  

O outro texto que atesta que Godwin estava direcionando o seu projeto para 

fins de utilidade dos ingleses é uma petição escrita em 1612, ao que tudo indica, a Jaime 

I. Pelo simples fato de ter sido encaminhada a Jaime, já se vê comprovado o interesse do 

bispo inglês para a aplicação, ou pelo menos, consideração do seu projeto pelo governo 

inglês. Nesta petição, Godwin propõe que a transmissão de uma mensagem seja feita 

por uma pessoa em um lugar remoto e privado; que o interlocutor seja capaz de receber 

e retornar a mensagem; que seja feita uma combinação de horários para transmitir a 

mensagem; e, finalmente, que o interlocutor seja apto a saber de onde parte a mensagem 

que virá de muitos lugares.  Aqui é transcrita, na íntegra, a petição: 

 

I shall undertake to certify [i.e., pass information] into any town or fortresse, 
never so streightly beseiged any errand needfull, and to receive na answer of 
the same upon these condicions, 
1. that I be brought to some place, where I may see the saide fortres, and 
have liberty to performe there what is requisite in that case, as safety of 
person, and an howers tyme. 
2. that I have in the saide fortres on that is not ignorant of this art, and is 
provided to receive and return notice. 

                                                           
67 “24. You have here 3 promises of this Nuncio […] 26. That in the first place will easily be performed 
without any cost or labour of any one […] 27. That in the second place, without any help from others […] 
28. As concerning the third, truly it requireth no great charge, but it must be observed, that he that doth 
act, be settled in a place without danger, and that not too far distant, where he may resist his enemis force 
[…]” (GODWIN apud POOLE, 2009, p. 132-133).  
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3. that my saide consort bee appointed certain tymes, as such an hower in 
the morning, or such in the evening, or some such hower of the day, when to 
expect the notice. 
4. that hee may be able to guesse at the place, from whence it is to bee had, 
either this, or that, of 6, 7, 8 ou 10 places, within the compasses of eight 
miles.  
 
                                                                                    Franciscus Herefordensis  

Thomas Godwin  
(GODWIN apud POOLE, 2009, p. 126). 

 

 

William Poole (2009) conta que Godwin (na companhia do filho Thomas) 

escreveu essa petição e a encaminhou para o governo inglês em 1621.68 Poole não 

especifica quem representaria esse governo inglês, cabendo-nos supor, pela data do 

documento, que seria Jaime I ou algum membro de sua comitiva, visto que de 1603 a 

1625 a Inglaterra esteve sob seu reinado. O mais curioso desse documento é que, como 

afirma o próprio Poole, ele prova que Godwin estava levando a sério e almejando a 

realização seu projeto telegráfico, visto que chegou a sugeri-lo para os membros do 

governo inglês.69 Logo, conclui-se que ainda que não exista registrada alguma 

declaração de Godwin para o fim que ele realmente estava pensando aplicar a seu 

projeto, o documento demonstra seu interesse de que as autoridades inglesas tomassem 

conhecimento, ou mesmo, fizessem uso, o mais provável, a favor da Inglaterra naquele 

período de expansão territorial e embate com os católicos (aqui referidos tanto enquanto 

países quanto a própria religião), em empresas bélicas e religiosas. 

Como certa vez afirmou Bertrand Russell (1957, p. 45), com o passar do 

tempo, as guerras de religião, sobretudo após a experiência da Guerra dos Trinta Anos, 

fez com que surgisse o desgosto pela guerra teológica. Tal fenômeno “voltou cada vez 

mais a atenção dos homens capazes para o ensino secular, principalmente as 

matemáticas e as ciências” (idem). A partir de então, e também de alguns exemplos 

bem-sucedidos de vitória religiosa e colonização no exterior, como a forma de 

catequização usada pelos jesuítas no oriente, sobretudo na China (basicamente realizada 

                                                           
68 O documento aparece registrado no The National Archives, em Londres “7 março 1620/21”. Poole o 
reproduz no apêndice da sua moderna edição (2009) de The Man in the Moone e deixa a referência de 
busca do documento: London, The National Archieves, SP 14/120/17. Cf. Poole, 2009, p. 126. 
69 “We know, too, that in 1621 Godwin petitioned the state in the names of both himself and his son 
Thomas with similar proposal [that of Nuncius Inanimatus], dated 7 March 1620/21. In other words, 
Godwin was serious about his telegraphy, a point worth pondering when we compare the fictional 
activities of Gonsales, the cagey Latin anonymous manifesto of 1629, and his own formal 1621 plea to 
the English government” (POOLE, 2009, p. 126). 
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pela introdução da matemática ocidental e objetos tecnológicos, tais como o relógio 

solar e o calendário ocidentais, novidades para os orientais), pareceu evidente que uma 

alternativa afortunada para disputar territórios ou mesmo colonizar legiões seria adotar 

mecanismos científicos ou mesmo a ciência, na sua acepção geral, para as empresas fora 

do país. Os jesuítas, a que, inclusive, Godwin faz referência no seu texto em mais de 

uma passagem, ainda lembrando a estratégia dos padres de conquistar os inimigos (ou 

pelo menos, não amigos) por meio do relógio e de outros objetos científicos, é uma forte 

referência a tal sugestão de usar a ciência para benefício da religião, da economia e 

política do país. Francis Godwin, muito provavelmente inspirado pelo exemplo dos 

jesuítas, estivesse pensando em uma aplicação deste tipo quando sugeriu ao rei o 

mecanismo de transmissão de mensagens. 

 

3.4.   Batalha entre frotas inglesas e espanholas: o episódio da 

Invencível Armada 

 

Assim que inventa sua engenhoca de pássaros, Gonsales fica ansioso para 

retornar à Espanha para “encher o mundo com a fama da minha glória e renome” 

(GODWIN, p. 152), todavia, no caminho de volta para casa, ocorre uma batalha naval 

entre sua frota e frotas inglesas, que novamente o impede de voltar à Espanha. Gonsales 

relata que a batalha ocorre em 1599, a dez léguas da Ilha de Tenerife, uma das Canárias. 

Embora 1599 não seja a data exata do memorável conflito entre ingleses e espanhóis, 

conhecido como Invencível Armada, que é datado de 1588, os relatos de Gonsales são 

muito semelhantes ao evento.  

Segundo Trevelyan (1973), a Armada foi um ataque naval à Inglaterra 

planejado por Filipe II para por fim aos investimentos que a rainha Elisabete fazia para 

a independência dos Países Baixos da Espanha, e, consequentemente, depor o regime 

protestante de Elisabete. Filipe e os espanhóis, no entanto, são vencidos pelos ingleses, 

pela vantagem dos navios ágeis desses últimos. Se compararmos uma passagem que 

Martin & Parker (1999) descrevem o combate, com outra do enredo godwiniano 

percebemos as semelhanças, e tomamos conhecimento do episódio da Armada.  

 

Na quinta-feira, 21 de junho, a saber, no ano de 1599, zarpamos para a 
Espanha, tendo-me sido concedida muito conveniente cabine para os meus 
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pássaros e também armazenamento para minha máquina, que o capitão teria 
que ter deixado atrás de mim, e foi um portento que não tive; entretanto, 
minha boa sorte ainda assim salvou a minha vida e me deu aquilo que estimo 
mais que cem vidas, se as tivesse. Pois, aconteceu que, depois de dois meses 
velejando, nos defrontarmos com uma frota dos ingleses, a dez léguas da Ilha 
de Tenerife, uma das Canárias, que é famosa em todo mundo por um monte 
chamado El Pico, que pode ser visto e reconhecido desde o mar não a menos 
de 100 léguas de distância. Nós tínhamos a bordo cinco vezes o número de 
pessoas que eles tinham; estávamos bem providos com munições e nossos 
homens em boa saúde. Contudo, vendo-os dispostos a guerrear, e sabendo 
quantas riquezas infinitas trazíamos conosco, pensamos que a maneira mais 
sábia seria voar, se pudéssemos, ao invés de defrontar com um grupo de 
homens perigosos a arriscar não somente nossas vidas (o que um homem de 
valor nessa situação não estima), mas as propriedades de muitos 
comerciantes pobres, os quais, receio, ficaram totalmente arruinados pelo 
malogro daquela atividade. Nossa frota, nesta ocasião, consistia de cinco 
velas, a saber, três naus, um barco e uma caravela, que vindo da Ilha de São 
Tomás (em uma má hora para ela), alcançou-nos alguns dias antes.  
    Os ingleses tinham três navios muito bem posicionados, e tão logo 
entrevistos, começaram a nos perseguir, e mudando seu curso, como bem 
pudemos perceber, empreenderam caminho reto para nos trazer sob seu 
sotavento, o que eles puderam fazer bem (pela forma como se apresentava o 
vento), especialmente sendo os seus navios leves, ágeis e dotados de vela, 
como, em sua maioria, todos os navios ingleses o são, enquanto os nossos são 
pesados, muito carregados, impróprios para o mar. Nosso capitão, portanto, 
resolveu, porventura sabiamente o suficiente (mas estou certo, nem valente 
nem afortunadamente) a fugir, ordenando que nos dispersássemos. A 
caravela, por causa de muita velocidade, chocou-se com uma das naus e a 
estilhaçou, de modo que um dos ingleses que se encarregava dela, facilmente 
a alcançou e tomou-a. Quanto à caravela, afundou-se imediatamente à vista 
de todos nós. O barco (pelo que pude perceber), nenhum homem o seguindo, 
escapou intacto; e outra de nossas naus, após alguma perseguição, escapou 
aos ingleses, os quais, calculando como tirar de nós um butim satisfatório, e 
tendo-nos entre si e sua terceira companhia, nos atacou com força e energia. 
Diante disso, nosso capitão, que estava a nosso abordo, deu ordem para 
correr à terra, em direção à ilha, cujo porto não podíamos alcançar, dizendo 
ele que esperava salvar alguns dos bens e algumas das nossas vidas, e o resto 
ele preferia deixar que se perdesse, ao invés de entregar tudo à mercê do 
inimigo. Quando ouvi essa resolução, vendo o mar alto e sabendo que toda a 
costa era cheia de rochas ocultas e escolhos tais, que nosso barco não podia, 
sequer, chegar perto de terra antes de necessariamente espatifar-se em mil 
pedaços, dirigi-me ao capitão, mostrando-o a irremediabilidade do curso que 
intentava, esperando que ele tentasse a misericórdia do inimigo ao invés de se 
naufragar e, juntamente consigo, muitos homens corajosos. Mas ele não quis 
me ouvir de forma alguma, diante do que, notando que era a hora necessária 
de deslocar-me primeiro por mim mesmo, procurei pela minha caixa ou 
pequeno estojo de pedras, e colocando-os em minha manga, em seguida, 
apanhei meus Gansas, coloquei-os na máquina, e eu mesmo nela, confiando 
(como de fato isso felizmente ocorreu) que quando o navio estivesse prestes a 
cindir, meus pássaros, embora necessitassem de seus sinais, por si mesmos, e 
para salvaguardo de suas próprias vidas (o que a natureza tem ensinado toda 
criatura viva a preservar com todas as suas forças) iriam em direção à terra, o 
que de fato aconteceu (agradeço a Deus) de acordo com minha expectativa. 
As pessoas do nosso navio admiraram-se com o que fiz, nenhuma delas 
estando familiarizadas com o emprego de meus pássaros, exceto o capitão, 
pois Diego estava no Rosária, o navio que escapou ileso (como antes disse-
vos). Estávamos a cerca de meia légua quando nossa nau se chocou com uma 
rocha e espatifou imediatamente (GODWIN, p. 155-160).  
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On 20 July the English fleet was off  Eddystone Rocks, with the Armada 
upwind to the west. That night, in order to execute their attack, the English 
tacked upwind of the Armada, thus gaining the weather gage, a significant 
advantage. At daybreak on 21 July the English fleet engaged the Armada off 
Plymouth near the Eddystone rocks. The Armada was in a crescent-shaped 
defensive formation, convex towards the east. The galleons and great ships 
were concentrated in the centre and at the tips of the crescent's horns, giving 
cover to the transports and supply ships in between. Opposing them the 
English were in two sections, Drake to the north in Revenge with 11 ships, 
and Howard to the south in Ark Royal with the bulk of the fleet. Given the 
Spanish advantage in close-quarter fighting, the English ships used their 
superior speed and maneuverability to keep beyond grappling range and 
bombarded the Spanish ships from a distance with cannon fire. However the 
distance was too great for this to be effective, and at the end of the first day's 
fighting neither fleet had lost a ship in action, although the Spanish 
carrack Rosario and galleon San Salvador were abandoned after they 
collided. When night fell, Francis Drake turned his ship back to loot the 
Spanish ships, capturing supplies of much-needed gunpowder, and gold. 
However, Drake had been guiding the English fleet by means of a lantern. 
Because he snuffed out the lantern and slipped away for the abandoned 
Spanish ships, the rest of his fleet became scattered and was in complete 
disarray by dawn. It took an entire day for the English fleet to regroup and 
the Armada gained a day's grace. The English ships then used their superior 
speed and manoeuvrability to catch up with the Spanish fleet after a day of 
sailing. (MARTIN & PARKER, 1999, p. 153). 

 
 

No enredo, o episódio da Armada, apesar de narrado por um espanhol, é 

apresentado ressaltando a qualidade dos navios e das estratégias de guerra marítimas 

inglesas. É um dos mais comprovativos exemplos de que o narrador espanhol, apesar da 

sua nacionalidade adversária, é inteiramente um inglês e a favor da Inglaterra. E, por 

causa disso, os episódios narrados por ele sempre dialogarão com a Inglaterra, tratando-

a positivamente - e desfavoravelmente a Espanha. Em particular, essa opção de 

apresentar o episódio da Armada preocupando-se mais em destacar as prodigalidades 

marítimas inglesas, é um gesto ufanista de reafirmação de um fato conhecido por todos 

os viajantes dessa época (da qualidade naval inglesa), mas mais ainda, sugere um aceno 

sutil do autor para a iminente perda da evidência desse fato – inicialmente de 

responsabilidade de Jaime I, e continuado pelo filho, Carlos I - e, portanto, mais um 

aceno para os primeiros reis Stuart.  

Como nos relata Trevelyan (1973), a vitória das frotas de Elisabete sobre as 

de Filipe II pôs fim na Espanha como cabeça da reação católica na Europa e 

monopolizadora das rotas oceânicas para o Novo Mundo. A partir de então, a Inglaterra 

viu-se livre para navegar, comercializar e colonizar, inclusive, algumas das colônias 
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espanholas. Esses acontecimentos serviram para firmar a ideia de reforço do poderio 

naval inglês a favor do seu iminente domínio comercial e, conseguintemente, político do 

Novo Mundo. Portanto, o caminho aberto por Elisabete deveria ser levado à frente por 

Jaime I, mas o seu reinado deixou que a Marinha Real entrasse em declínio e que o 

reinado iniciasse relações amistosas com espanhóis, correndo sério risco de ser legado 

aos católicos. Esses fatos justificam a preocupação de Godwin em acenar a Jaime para a 

iminente perda dos domínios ingleses e para o triunfo de um país espanhol.70  

Como nos afirma Morton (1970, p. 171), a guerra contra a Espanha, 

especialmente nos seus estágios iniciais, foi não apenas uma guerra nacional, mas 

também a luta de uma classe contra seus inimigos em casa e no exterior. Foi levada a 

cabo principalmente pela classe mercantil inglesa e seus aliados oriundos da pequena 

nobreza, contra a Espanha como centro das forças reacionárias e feudais na Europa e 

também contra os aliados dessas forças na Inglaterra: o setor católico da aristocracia. A 

burguesia inglesa compôs uma imagem do catolicismo como sendo a origem de todos 

os males e o inimigo contra o qual estava obrigada a empenhar-se numa luta de vida e 

de morte. O fanatismo religioso reforçou o interesse comercial, dando à burguesia um 

inimigo que era não apenas combatido, mas sinceramente odiado. E foi na luta contra a 

Espanha que ela adquiriu consciência da própria força. 

Ainda, como avalia o mesmo Morton (1970, p. 172), a guerra contra a 

Espanha, portanto, pode ser melhor compreendida como a primeira fase da Revolução 

Inglesa. Primeiro, porque foi a derrota da reação feudal na Europa e consolidou a vitória 

da Reforma naquelas áreas onde esta já havia triunfado. Segundo, porque as classes 

dentro da Inglaterra que derrotaram Filipe foram exatamente as que mais tarde 

lideraram a oposição a Carlos. Foi impressionante o fato de que, ao se iniciar a Guerra 

Civil, toda a Marinha e todos os portos marítimos de importância estavam do lado do 

Parlamento. Na guerra contra a Espanha essas classes se avigoraram, se mobilizaram e 

adquiriram a convicção de que constituíam um povo especial, o “eleito”, segundo a 

teologia deles, que fez do seu protestantismo um credo político tão formidável. 

                                                           
70 Uma passagem da obra que chama a atenção para a preocupação de Godwin com a colonização é 
aquela em que o personagem Gonsales, com boa dosagem de ironia, e inconformado, se pergunta como 
ainda “nosso rei” não pensou em planificar uma colônia em Santa Helena. O episódio comprova a atenção 
de Godwin para a perda de atenção de Jaime à colonização de territórios. A passagem é a seguinte: “Não 
posso senão ponderar como nosso rei, em sua sabedoria, não considerou apropriado fundar ali uma 
colônia e fortificá-la, sendo um lugar tão necessário para a revitalização de todos os viajantes em direção 
às Índias, visto que é dificilmente possível fazer uma viagem para lá sem abordá-la.” (GODWIN, p. 139).  
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Saído da pena de um anglicano preocupado com os rumos da política e 

religião de tipo elisabetana, o episódio da Armada parece afirmar o poder de dois 

grandes adversários da monarquia e religião de tipo elisabetana: os católicos, espanhóis 

e os ingleses que representavam a classe burguesa no país e fora dele, identificados por 

puritanos ou mercadores da classe popular. A Armada foi o grande evento e exemplo de 

confirmação da existência do poder dos inimigos e sua iminente cobrança por ele na 

posição de inimigo da Inglaterra, principalmente do rei e do regime monárquico. Nem a 

burguesia inglesa estava mais interessada no regime monárquico que a negligenciava, 

não auxiliava o comércio e a Marinha no exterior, nem os católicos interessavam-se por 

uma aliança amistosa com os ingleses, os tomavam como mais um território colonizado. 

Jaime e Carlos se iludiam achando que seu governo estaria em acordo com o de Filipe 

II. Certamente Filipe assumiria o trono inglês e dispensaria os reis, pois não era de seu 

interesse a divisão de poderes. Logo, Francis Godwin parece demonstrar mais uma vez 

que aliar-se à Espanha ou mesmo continuar negligenciando a classe burguesa do país 

não eram medidas sensatas e não muito tarde, como a Revolução Inglesa contaria, a 

Inglaterra e o rei seriam vencidos.   

Logo mais à frente na estória, com a continuidade das aventuras de 

Gonsales, a ideia da Espanha como inimiga da Inglaterra é novamente aludida. Ao ser 

salvo dos embates navais do episódio da Armada, pelos seus pássaros - que Gonsales 

pressupôs, corretamente, iriam voar no momento que o barco deles espatifasse -, eles o 

conduz à Ilha de Tenerife, colônia espanhola. Ao pisar na ilha, Gonsales supõe que será 

bem recebido por estar em um território espanhol.71 Todavia, seus anfitriões o tratam 

mal. O episódio, muito breve, parece uma simples passagem para alfinetar os espanhóis 

e mais uma vez os tomar como inimigos. Logo, por ter sido mal recebido e correr risco 

de vida naquele lugar, Gonsales parte com seus pássaros para a colina da Ilha de 

Tenerife, o Pico das Neves. Nele ele se depara com outra espécie de povos bárbaros 

(provavelmente os aborígenes Guanches) que o tomam por uma presa e novamente o 

obrigam a fugir com os pássaros. Os animais então perfazem um voo bem mais alto, 

chegando ao espaço e indo em direção à lua.  

                                                           
71 “Quanto a mim, estando agora em terra firme, em um país habitado na maior parte por espanhóis, 
considerei-me em segurança. Todavia, rapidamente verifiquei essaa avaliação que então havia feito, tendo 
os meus anfitriões não me tratado com familiaridade” (GODWIN, p. 41). 
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3.5.  A passagem pelo espaço: o debate astronômico e as teorias de 

Copérnico, Galileu, Gilbert e Kepler 

 

 
Figura 3: Frontispício da edição alemã da obra de Godwin, Der Fliegende Wandersmann 

nach dem Mond, 1659. 
 

Com a chegada de Domingo Gonsales ao espaço, novamente a narrativa 

assume outro tom: abandona os embates bélicos, a carta de viajante e o diário de 

cientista, e passa a constituir-se em um debate de teorias astronômicas. Gonsales assume 

a posição de uma testemunha ocular dos astros e, a partir disso, procura confrontar as 

observações advindas da sua experiência de testemunha, com as teorias de filósofos ou 

matemáticos que desenvolveram suas concepções acerca do espaço - sem nunca terem 

estado nele.  

O procedimento é um grande exemplo da nova metodologia adotada pela 

ciência em meados do século XV e aprofundada nos séculos XVI e XVII. Nessa época, 

procurou-se tratar das questões científicas por experiências empíricas. A época 

inaugurou uma série de experimentos que revisará, e, sobretudo, alterará muitas das 
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teorias de filósofos e estudiosos anteriores baseadas em especulações de natureza 

religiosa ou mística, como as de Aristóteles e Ptolomeu, por exemplo, e dará início ao 

movimento conhecido como Revolução Científica, que segundo Luiz Soares, foi 

responsável pela “articulação de diversas tradições e práticas do conhecimento, 

originando uma nova Ciência Física e Astronômica que serviriam como referências para 

a constituição posterior de novos campos do saber científico” (SOARES, 1999, p. 222).  

Aponta-se como marco inaugurador da Revolução Científica, o livro De 

revolutionibus orbium coelestium, publicado em 1543, de Nicolau Copérnico. Nesta 

obra, Copérnico apresenta o seu modelo de configuração do universo, no qual o sol vem 

a ser o centro da Terra; o modelo substitui o sistema geocêntrico proposto por 

Ptolomeu. Acompanhando a teoria heliocêntrica, várias outras teorias são inauguradas, 

com base em experimentos empíricos, e substituem antigas suposições. Boa parte das 

teorias astronômicas que sofriam alterações nessa época é abordada por Gonsales; e 

foram numerosos os leitores de Francis Godwin que se ocuparam de enumerar as teorias 

citadas por ele e procurar a fonte delas.72 Graças a esses estudos, sobretudo os de 

McColley (1937b) e Sarah Hutton (2005), sabemos que as teorias abordadas em Man in 

the Moone apresentam coincidência com algumas dos mais recentes estudos, ou 

descobertas, de Copérnico, Galileu, William Gilbert e Kepler.  

Segundo estudo de McColley (1937b, p. 53) são seis as teorias astronômicas 

abordadas por Gonsales. Citaremos as seis teorias apresentadas por McColley e 

adicionaremos, completando o trabalho de McColley, as passagens das obras a que 

Godwin estaria fazendo menção. São elas: 

 

1) A superfície da lua contém pequenas irregularidades ou manchas que 

não são visíveis da Terra. 

 

[…] e mesmo na lua discernimos certas manchas, ou sombras, como por 
assim dizer, eram na Terra. […] Quanto àquela parte que reluz tão claramente 
a nossos olhos, é outro oceano, todavia intercalado aqui e ali com ilhas, as 
quais devido à pequenez, não conseguimos notá-las muito distantes. 
(GODWIN, p. 186). 

                                                           
72 Alguns pesquisadores procuraram verificar o que poderia haver de irreal no texto de Godwin em 
comparação com a verdade científica de determinada teoria matemática, física ou astronômica. Simoson, 
por exemplo, que procurou provar não ser provável uma viagem ao espaço em linha reta, como é feita a 
de Gonsales com os Gansas. Para conferir esse trabalho, ver: Simoson, 2007. Também, para as mesmas 
questões, conferir Empson,1993, p. 230-232. 
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Esta concepção está de acordo com os resultados das observações que 

Galileu fez da lua a partir do telescópio, as quais estão reunidas na obra Siderius 

Nuncius (1610). Em uma passagem da obra, Galileu atesta que a lua possui uma 

superfície irregular e também manchas:  

  

The surface of the Moon is not even, smooth and perfectly spherical, as the 
majority of philosophers have conjectured that it and the other celestial 
bodies are but, on the contrary, rough and uneven, and covered with cavities 
and protuberances just like the face of the Earth, which is rendered diverse by 
lofty mountains and deep valleys (GALILEO, 2009, p. 58). 
 

 

Ele também demonstra a tese a partir de um desenho da superfície da lua: 

 

 

Figura 4: Superfície lunar. Drawings of the Moon, Galileo Galilei. 

 

Essa observação rebate a tese aristotélica da perfeição dos corpos celestes, 

apresentada na obra De Caelo et Mundo (358 a.C) que, entre outras coisas, assegurava 

que todos os astros supralunares, isto é, que estivessem acima da lua, possuíam formas 

perfeitas, e, portanto, não eram irregulares. 

 

2. A rotação diurna da Terra pode ser demonstrada pela observação do 

movimento de suas manchas grandes, estando o observador em algum ponto no espaço.  
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[…] Mas, enquanto a forma dessas manchas na lua continuava 
constantemente uma e a mesma, estas, pouco a pouco, mudavam a cada hora. 
A razão disso compreendi ser esta: que, enquanto a Terra, de acordo com seu 
movimento natural (sobre esse tipo de moção que ela tem, me vejo agora 
obrigado a adotar a opinião de Copérnico) gira em torno de seu eixo a cada 
vinte quatro horas do oeste para o leste (GODWIN, p. 178). 
 

 

Essa concepção está de acordo com Kepler,73 na obra Somnium, escrita de 

1620 a 1634, que diz: “earth turns like wheel in its own place and displays a remarkable 

variety of spots, one after the other, these spots moving along constantly from east to 

west” (KEPLER, 1965, p. 135). E também, como nota McColley (1937b) está bastante 

de acordo com ideia apontada em A short treatise of magneticall bodies and motions 

(1613), de Marke Ridley - de quem seja mais provável que Godwin tenha lido-a, visto 

que Ridley foi um dos primeiros ingleses a publicar trabalhos com as teorias galileanas 

e keplerianas. Nessa obra, Ridley diz: “but how the Earth doth turne circularly we 

cannot well see it, with the sence of our eyes, unless we had them placed in another 

globous body or starre, as if they were in the Moone” (RIDLEY, 1613, p. 15). 

 

3. Corpos pesados não vão em direção da Terra pela sua qualidade natural 

pesada, mas são atraídos por uma propriedade secreta que opera em maneira similar a 

de um ímã.  

 

Descobri depois, por essa experiência, o que nenhum filósofo sequer sonhou, 
a saber, que aquelas coisas que denominamos pesadas não afundam em 
direção ao centro da Terra como seu lugar natural, mas são puxadas por uma 
propriedade secreta do globo da Terra, ou antes, algo dentro da mesma, de 
igual espécie da que um ímã atrai um ferro, estando no alcance dos raios de 
atração (GODWIN, p. 168-169). 

 
 

A comparação do centro da Terra como um enorme ímã, que Gonsales faz, 

denuncia a sua fonte: William Gilbert, que na sua obra De magnete (1600), dedicou-se 

inteiramente a estudar o magnetismo da Terra, designando essa propriedade por 

“loadstone”/ímã, tal qual Godwin/Gonsales. No capítulo cinco, Gilbert nega o peso 

                                                           
73 Para ver um estudo comparativo detalhado da influência de Kepler em Godwin, consultar: Hutton, 
2005, p. 5-13. 
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intrínseco dos corpos como motivo de sua “queda” em direção ao centro da Terra. Nas 

suas palavras:  

 

 
This is the case in all primary bodies – the sun, moon, earth, - the parts 
betaking themselves to their origin and founts, whereunto they are attached 
with the same appetence with which what we call heavy bodies are attached 
to earth (GILBERT, 1958, p. 340). 

 

 

4/5. Essa propriedade secreta ou atração é também encontrada na lua. No 

entanto, a atração da Terra, pelo seu tamanho maior, é mais intensa que a da lua, astro 

menor que a Terra. “[…] o globo da lua não é completamente destituído de poder de 

atração, mas ele é tão mais fraco que aquele da Terra” (GODWIN, p. 81). 

 

Esta teoria foi apresentada pelo mesmo Gilbert.  

 

The force which emanates from the moon reaches to the earth, and, in like 
manner, the magnetic virtue of the earth pervades the region of the moon: 
both correspond and conspire by the join action of both, according to a 
proportion and conformity of motions, but the earth hás more effect in 
consequence of its superior mass (GILBERT apud WHEWELL, 1858, p. 
394). 

 

 

6.  A atração varia com a distância como também com o peso e o tamanho.  

 

[…] se um homem saltar para cima com toda sua força (como os dançarinos 
fazem quando se apresentam através de salto), ele deve ser capaz de elevar-se 
a 50 ou 60 pés de altura, ficando muito além de toda atração da terra da lua, 
não mais descendo, senão com a ajuda desses leques, que como asas, eles se 
transportam no ar a curto prazo (embora não com aquela velocidade que os 
pássaros fazem) até onde eles almejam. (GODWIN, p. 202). 
 
 

Segundo McColley (1937b), essa concepção Godwin adotou de Francis 

Bacon, aa sua obra Sylva sylvarum (1626), na qual se acha a seguinte afirmação:  

 

It is very probable that the Motion of Gravity worketh weaketh, both farre 
from the Earth, and also within the Earth: The former, because of the 
Appetite of Union of Dense Bodies with the Earth, in respect of the distance, 
is more dull; The later, because the Body hath in part attained his Nature, 
when it is some Depth in the Earth. For as for the moving to a point or place 
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(which was the opinion of the Ancients) it is a mere Vanity (BACON apud 
MCCOLLEY, 1937b, p. 57). 
 

Além dessas seis teorias apontadas por McColley, também se deve 

acrescentar duas mais a que Godwin faz referência. Uma delas se refere à inexistência 

da região do fogo no espaço. Gonsales diz: 

  

Quanto à região do fogo de que nossos filósofos falam, não tive nenhuma 
notícia dela; meus olhos me informaram suficientemente que lá não pode 
haver tal coisa. (GODWIN, p. 188) 
 
 

De acordo com Ronaldo Souza (2007), os filósofos gregos haviam 

percebido que, embora o mundo fosse formado por objetos dos mais distintos, havia 

algo de comum na matéria que os compunha, onde havia quatro elementos primordiais: 

o ar, a terra, a água e o fogo.  Euclides propôs que os quatro elementos tenderiam, pela 

natureza a se agrupar em esferas. Desta forma a esfera mais pesada ficaria no centro, 

uma esfera de terra. Após essa, uma esfera de água a envolvendo, uma esfera de ar e por 

fim uma esfera de fogo envolvendo as demais. Godwin refuta essa suposição. 

A outra teoria a que Godwin pareceu estar familiarizado é com as das fases 

da lua, primeiro apresentadas por Galileu em Siderius Nuncius (1610). Quando seu 

personagem visita o astro e nos relata que em certa época do ano os lunares precisam 

dormir por 15 dias, pois a luz do sol atinge uma das regiões da lua, ele faz referência à 

fase denominada quarto-minguante da lua, em que uma metade inteira das suas fica 

iluminada pelo sol. Essa fase é representada pela segunda imagem da lua (à direita) nas 

representações das fases da lua que Galileu fez a partir de seu telescópio. Veja figura 5, 

abaixo: 
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Figura 5: Drawings of the Moon, Galileo Galilei. November-December 1609 
Florence, Biblioteca Nazionale Centrale, Ms. Gal. 48, f. 28r 

 

 

Embora Gonsales tenha uma opinião atualizada das teorias astronômicas 

citadas acima, dado o seu vínculo com os responsáveis (Copérnico, Galileu, Gilbert, 

Kepler) por modernizá-las, ele não afirma o modelo heliocêntrico de Copérnico, apenas 

contenta-se em afirmar a opinião copernicana de que a Terra gira em seu próprio eixo.  

 

Não irei tão além como Copérnico, que estabeleceu o sol imóvel e no centro 
da Terra, nem irei determinar qualquer coisa de uma maneira ou de outra. 
Somente digo isto: consentir com o movimento da Terra (o que esses meus 
olhos puderam testemunhar ser sua propriedade), e que esses absurdos sejam 
totalmente retirados, cada um tem somente seu único e próprio movimento. 
(GODWIN, p. 182).  
 
 

Muito já se conjecturou sobre a razão de Godwin não se posicionar em 

relação ao heliocentrismo, bem como também qual teria sido objetivo de Godwin em 

envolver-se com discussões astronômicas no seu enredo ficcional. Lawton (1931) 

afirma que Godwin opta por ser prudente em aderir o sistema heliocêntrico, para ser fiel 
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à tradição episcopal anglicana que ainda tinha seus receios quanto ao heliocentrismo.74 

A suposição é bem plausível, visto que as religiões mais semelhantes ao cristianismo 

católico tinham receio de ter a verdade da Bíblia contestada e, consequentemente, 

perder sua soberania religiosa e política. Contudo, deve-se lembrar de que muitos dos 

contemporâneos de Godwin - aquelas primeiras pessoas a receberem o novo modelo de 

configuração espacial - não o aceitaram, ou adotaram opiniões cautelosas, que 

suportavam ideias do antigo modelo geocêntrico com o mais recente, o heliocêntrico. O 

exemplo mais famoso desse caso é o de Tycho Brahe, cujo sistema espacial combinava 

geocentrismo com heliocentrismo, refutando, por exemplo, a rotação diurna da Terra.75 

Portanto, não se deve desconsiderar também a hipótese de que Godwin pode ter optado 

por não afirmar o heliocentrismo simplesmente por uma reserva comum aos homens de 

sua época em divorciarem-se por completo das verdades científicas antigas. 

Entretanto, essa última hipótese, consideramos a menos provável. Um 

homem com tantas convicções políticas, e certamente defensor do uso da ciência para 

benefício das causas religiosas, políticas e econômicas do país, provavelmente estivesse 

mesmo receoso de enfrentar problemas com as autoridades anglicanas. O interesse por 

abordar muito detida e prolongadamente as teorias astronômicas em seu enredo, além de 

terem o objetivo evidente de se colocar em mais um aspecto contra a forma de pensar do 

seu adversário, os católicos, medievalistas, regressos e avessos à ciência, sobretudo 

astronômica, que naquela época era responsável pelas maiores reviravoltas nas mentes 

humanas, parecem também posicionar Francis Godwin ao lado de homens como Francis 

Bacon, preocupados não só com a propaganda dos benefícios da ciência como também 

com a sua divulgação em vernáculo – esse poderia ser outro projeto e intenção de 

Godwin ao tratar tão demoradamente das teorias astronômicas. 

 

3.5.1. A divulgação em vernáculo das teorias astronômicas 

 

A escolha de Godwin por descrever as novas teorias, afirmando 

inteiramente boa parte delas, abrindo um espaço na estória para apresentá-las 

                                                           
74 “It is a little disappointing that Godwin does not, like Cyrano, accept the Copernican heliocentric 
universe. He was prudent as well as bold thinker, and his determination not to “define any thing one way 
or another” is, of course, true to the Anglican episcopal tradition” (LAWTON, 1931, p. 30). 
75 Hutton, 2005, p. 8. 
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detalhadamente, primeiro no espaço e depois na lua, como a aproximar seu texto de um 

tratado científico, parece um gesto, similar e comum a outros escritores da época, em 

popularizar a new astronomy76 a partir de textos literários ou de outros gêneros dados ao 

público em vernáculo - lembre-se que Man in the Moone foi a única obra que Godwin 

escreveu em inglês, todas as demais tiveram sua primeira edição em latim. Kepler 

intentou popularizar suas novas teorias com a ficção Somnium, e Francis Bacon com o 

tratado de história natural, Sylva Sylvarum.  

Como conta Hill (1992, p. 27- 28), na Inglaterra do século XVI e início do 

século XVII havia uma busca insaciável de informação científica e o país parece ter sido 

o único em disponibilizar uma grande quantidade de textos tratando da literatura 

científica em vernáculo e nível de compreensão popular da ciência. O desejo de tornar 

públicas as informações científicas pode ter parecido cara a Godwin, que achou 

pertinente compartilhar com o rei um projeto de transmissão de mensagens. Godwin 

parecia firmemente convicto da importância da divulgação do conhecimento científico - 

e a esta hora alia-se aos contemporâneos com os mesmo interesses -, bem como na 

exploração da ciência no aspecto que atualmente denominamos tecnológico, como ao 

propor, por exemplo, a construção de um maquinário que possibilitasse a viagem do 

homem ao espaço. Esse objetivo geral, certamente comunicava com seus objetivos 

específicos, ao pensar na defesa dos mercados ingleses e do anglicanismo no exterior. 

Mais uma vez, o bispo anglicano oferecia uma sugestão a Jaime para investir na ciência, 

sua popularização e uso em benefício do país – empregos já bem avançados pelos 

mercadores e puritanos,77fator que poderia deixá-los à frente na disputa política 

futuramente. 

                                                           
76 Robert Philmus chegou a afirmar que esse era o propósito central da narrativa Man in the Moone, em 
uma revisão que fez da edição de Anthony Butler da obra.  Ver: Philmus, 1996, p. 260-269. Já Sarah 
Hutton defende que Godwin usa as teorias para conferir maior verossimilhança ao texto e mudar a 
perpectiva de como eram recebidas: “Godwin reverses fact and fiction to give his ‘essay of fancy’ the 
semblance of verisimilitude, in order to shift in perspective on received cosmological notions” 
(HUTTON, 2004, p. 13). Ruth Menzies acredita que The Man in the Moone é um pretexto para explorar 
as teorias científicas contemporâneas: “Since Gonsales’ experiences are primarily a pretext for the 
exploration of contemporary scientific theories, the traveler is constantly at pains to point out that his 
personal testimony invalidates the traditional worldview upheld by the writings of scholars” (MENZIES, 
2009, p. 8). 
77 De acordo com Hill, a ciência no reinado de Elisabete foi obra de mercadores e artesãos, não de 
doutores, praticada em Londres, não em Oxford e Cambridge, em vernáculo, não em latim. “Os melhores 
manuais em vernáculo eram superiores, em alcance e qualidade, aos mais modernos usados nas 
universidades. Também eram relativamente baratos. Em 1576, Martin Frobisher pagou uma libra por uma 
Bíblia de bordo; por dois manuais científicos, pagou dez pence. Entre os autores desses manuais 
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3.5.2. O encontro com os demônios perversos: as potências católicas 

 

Ainda na sua viagem pelo espaço, Domingo Gonsales é abordado por 

demônios, cujas aparências, ele nos narra, eram muito semelhantes à de seres humanos. 

Esses demônios falavam idiomas estranhos, e alguns deles, conversavam em espanhol, 

alemão e italiano.78 Viviam em um lugar onde se dedicavam aos prazeres, e onde 

tinham boas bebidas e alimentos.79 Eles recebem Gonsales com cordialidade e 

oferecem-lhe a chance de ter perpétuo acesso àqueles prazeres, ou também, o levar 

seguramente de volta à sua casa, caso fizesse o mesmo pacto que tinham feito com seus 

chefes demônios. Gonsales não aceita a proposta e logo entende que as ofertas de 

prazeres daqueles demônios eram uma simples ilusão, já que, mais tarde, na lua, ao 

procurar pelos alimentos fornecidos por eles, encontra apenas restos de folhas e 

estrumes.80  

Se por um lado a crença de demônios no espaço foi comum entre os 

contemporâneos de Francis Godwin, entre eles Robert Burton, que na seção “Digression 

of the air”, da sua obra Anatomy of Melancholy (1621) se refere a eles,81 o tratamento 

dado por Godwin a eles parece conter igualmente uma referência ao imaginário cristão 

(típico de um bispo anglicano), e uma escárnio aos católicos, a quem os demônios 
                                                                                                                                                                          

encontravam-se os mais capazes cientistas da época, muitos dos quais eram autodidatas que nunca haviam 
frequentado as universidades ou ocupado cargos acadêmicos nas mesmas. Destinavam-se 
conscientemente a um público constituído por mercadores, artesãos, marinheiros, artilheiros, 
agrimensores” (HILL, 1992, p.28- 29). 
78 “E outra coisa que aconteceu, e mais que aconteceu, me perturbou, foi a ilusão de demônios e espíritos 
perversos, os quais, no primeiro dia de minha chegada, vieram sobre mim em grande quantidade, 
portando as formas e feições de homens e mulheres, rodeando-me como muitos pássaros sobre uma 
coruja, e falando muitos tipos de idiomas que não compreendi, até que, afinal, deparei-me com os que 
falavam espanhol muito bem, alguns alemão e alguns outros italiano, pois que todas esses idiomas 
entendi” (GODWIN, p. 170). 
79 “e me trouxeram carne e peixes muito frescos, de vários tipos bem preparados, embora fossem 
demasiadamente cruas e sem qualquer gênero de sabor de sal. Vinho, eu lá também experimentei de 
diversos tipos tão bons quanto qualquer um na Espanha, e cerveja, não há melhor em toda a Antuérpia.” 
(GODWIN, p. 172). 
80 “Tão logo estava posto ao chão, fui surpreendido com a mais voraz fome e o mais merecido desejo de 
comer. Por isso, caminhando à próxima árvore, prendi nela minha máquina com meus Gansas, e com 
grande pressa comecei a procurar em meus bolsos pelos mantimentos que tinha guardado, como 
mencionado anteriormente, mas para minha grande surpresa e desconsolo, encontrei, ao invés da perdiz e 
capão que imaginava ter posto lá, uma mistura destroçada de  folhas secas, de pêlo de cabrito, estrume de 
ovelha ou cabra, musgo e lixos desse tipo. Quanto ao meu vinho canário, foi transformado em uma 
espécie de líquido fedorento e sujo, como a urina de algum animal. Oh, as ilusões dos espíritos perversos, 
cuja ajuda teria surgido apenas se tivesse invocado; vejas como eu tinha sido servido!” (GODWIN, p. 
190-191).  
81 “The air is not so full of flies in Summer as it is at all times of invisible devils” (BURTON, 1857, p. 
121). 
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poderiam se referir. A referência ao imaginário cristão é a mais evidente: considerar 

uma vida dedicada aos prazeres carnais (como o da boa vida, de bebidas e exageros de 

comida) advinda de pactos com entidades diabólicas; já que na filosofia cristã não se 

considera digna uma vida somente de prazeres, e a felicidade proporcionada por ela é 

falsa, ilusória. Uma passagem que comprova essa presença do imaginário cristão, é a da 

aclamação que Gonsales à constância da espera pelo momento da morte de um dos 

lunares, que acreditava que “chegada aquela hora, pudesse então deixar os falsos 

prazeres do mundo e ser participante de todas as verdadeiras alegrias e felicidade 

perfeita” (GODWIN, p. 230). Já o escárnio aos católicos poderia vir expresso na 

identificação desses seres demoníacos com eles, pois que, acreditamos, não 

coincidentemente, o idioma que alguns deles falam e Gonsales escolhe destacar, são 

daqueles países católicos, Espanha, Itália e Alemanha (Habsburga) e o que oferecem 

caracteriza como ilusão. A passagem constitui-se, portanto, em outra referência 

maliciosa aos adversários. 
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4. Uma civilização na lua: a descoberta de Simiri 

 

Após o encontro com os demônios, e a passagem pelo espaço, Gonsales 

chega à lua, onde depara-se com uma civilização utópica, de nome Simiri. Ele apresenta 

essa civilização brevemente e sem muitos detalhes. Conta que seus habitantes são de cor 

diferente dos nossos e possuem tamanhos variados, alguns são do tamanho normal de 

um homem, e outros, que correspondem à maioria, são gigantes. A altura é relacionada 

à posição social, isto é, aqueles que são mais altos, entre os já altos lunares, ocupam 

posições de soberania. É o caso de Irdonozur, Imozes e dos príncipes Pylonas.  

O primeiro é descrito como o mais alto e mais velho de todos e é o monarca 

supremo, tendo abaixo dele 29 outros monarcas e 24 príncipes, do qual o Pylonas faz 

parte. Esses monarcas são responsáveis pela provisão de todas as necessidades do país 

lunar, contudo, essa provisão não pressupõe ausência de trabalho por parte dos selenitas, 

que, todavia, o fazem pouco e com prazer. Quanto à Imozes, é o monarca supremo 

responsável pelos assuntos concernentes à religião, e sua função é comparada à do papa 

italiano. Não se define nem se comenta qual a religião dos lunares, mas sabemos que 

eles usam a palavra Martin para referirem-se a Deus e fazem reverência quando ouvem 

o nome de Jesus Cristo, e o mesmo não ocorre quando ouvem nomes de santos – o que 

assinala para o fato de serem cristãos, mas protestantes. Martin, na lua, dá nome a uma 

ilha isolada, Insula Martini, ou Ilha de Deus, na qual há um soberano próprio, Hiruch, 

que nunca deixa a ilha. Qualquer um que for a essa ilha durante o período da manhã 

lunar adormece imediatamente.  

Também nada é dito da forma como os lunares são ou foram educados, mas 

é informado que valorizam a verdade, vivem em paz e em relações amistosas. Supõe-se 

que boa parte desta harmonia vem do ótimo clima da região, que é perpetuamente de 

primavera, nunca havendo inverno ou verão e consequentemente, mudanças climáticas. 

Em função disso, todos os habitantes são saudáveis e dispensam o uso de médicos. 

Também, dispensam advogados, pois que uma pequena discórdia nascida é 

imediatamente contida pelos soberanos. Eles também procuram manter a conformidade 

do país através da qualidade moral dos habitantes, dispensando à América do Norte 

aqueles que apresentam disposição enviesada desde o nascimento.  
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Possuem curiosos meios de transporte e comunicação. Locomovem-se com 

um dispositivo descrito como um leque gigante e se comunicam através de uma 

linguagem musical, na qual as palavras são dispensadas e somente há uso de melodias. 

Também, nem sempre a comunicação entre eles ocorre de forma presencial. Além 

desses artefatos incomuns e avançados, os selenitas contam com outros de mesma 

qualidade, como algumas pedras e ervas especiais. Gonsales é presenteado (por 

Irdonozur) com três tipos dessas pedras inusitadas: uma é chamada poleastis, tem a 

propriedade de reter o calor por muito tempo e desempenhar a função de uma chaminé 

para uma casa, isto é, aquecê-la; outra é chamada malchrus, que pelo seu brilho intenso, 

ilumina espaços, fornecendo uma luz equivalente a de cem lâmpadas; e, por fim, outra é 

chamada ebelus, que tira ou repõe o peso do corpo de um homem. Entre as ervas 

especiais há uma capaz de juntar membros fraturados ao corpo novamente, assim, para 

dar um exemplo que eles mesmos apresentam, se ocorrer de uma cabeça ser retirada do 

corpo, com o suco dessa erva, ela é posta no lugar novamente, voltando o corpo ao seu 

estado perfeito original.  

Na lua, os habitantes ainda tem a tradição de passarem quinze dias 

dormindo em função do reflexo do sol em determinada região do astro. Todavia, não 

são todas as regiões que são iluminadas pelo sol ou somente por ele. Há outras duas 

regiões que recebem luzes diferentes; uma recebe a luz de estrelas e outros planetas, e 

outra recebe simultaneamente a luz do sol e da Terra. Aqueles lunares do tamanho 

normal dos humanos não conseguem suportar a luz do sol, por isso passam os quinze 

dias de irradiação dos raios de sol na lua, dormindo. Já os lunares 10 ou 12 metros de 

altura superior ao tamanho normal humano conseguem suportar o dia da lua, mas 

somente quando é iluminada por uma luz, se do sol ou da Terra. E, finalmente, há 

aqueles lunares de 20 metros ou mais de altura que conseguem suportar ambas as luzes. 

Os lunares menores, isto é, do tamanho humano, além de serem mais irresistentes à luz 

do sol, são empregados nos ofícios mais vis (os quais não são especificados) da lua; e os 

habitantes os chamam de “falsificações”, “bastardos”, “inconstantes”.  

Outra tradição entre os lunares é de receber com constância o momento da 

morte e celebrá-la com felicidade, visto que se alegram por finalmente terem a 

oportunidade de viver o que consideram a autêntica felicidade, crendo que em vida 

apenas existe uma falsa felicidade.  
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Na sua estadia entre os selenitas, Gonsales é muito bem tratado e recebe de 

Pylonas a recomendação de aprender o idioma local. Ele o faz em dois meses - o que 

assinalou Gonsales para o fato de que o idioma não é difícil de ser aprendido. Pylonas 

também coloca à disposição de Gonsales alguns lunares para ajudá-lo e vigiá-lo, 

recomendando a eles não permitirem que os lunares menores se aproximassem do 

espanhol e nem que ele desejasse algo a mais do que lhe era permitido. Somente quando 

Gonsales aprende o idioma deles é que mais coisas lhe são apresentadas (também não se 

menciona quais), mas mesmo assim muitas outras ele continua sem poder saber. 

Depois de passar dois anos junto à civilização lunar, Gonsales decide partir 

para reencontrar os filhos e a esposa, bem como tentar angariar a fama pela sua 

invenção do dispositivo dos Gansas. Os lunares despedem de Gonsales com uma 

cerimônia alegre e durante ela, Pylonas pede que ele cumprimente a rainha Elisabete em 

seu nome e entregue a ela um presente de não pequeno valor, para demonstração da sua 

grande admiração pela monarca, quem considerava a “excelente rainha da Inglaterra”. 

Gonsales promete ir conceder esses cumprimentos à rainha inglesa, apesar de Elisabete 

ser uma grande inimiga de sua nação. Tendo encerrado a cerimônia, Domingo Gonsales 

parte da lua, por meio de seus Gansas, no mês de março de 1601 e segue em direção à 

China. 

4.1. Comunidade simultaneamente ideal e imperfeita 

 

Embora a comunidade de habitantes da lua seja descrita por Gonsales como 

um “outro paraíso”, ela está longe de ser um lugar ideal à maneira de outras 

comunidades perfeitas de que a literatura dá notícia, como, por exemplo, a ilha de 

Utopia, da obra Utopia (1516) de Thomas Morus – livro-parâmetro para desenhos de 

cidade ideais em textos literários. Mesmo que em Simiri haja: um estado provedor, a 

vida pacífica em comunidade, abundância de comida, a desnecessidade de advogados, 

habitantes educados, donos de um conhecimento científico mais avançado que o da 

civilização europeia, não haja crime nem doença - tudo igualmente à obra de Morus -, 

Simiri apresenta divisão de classes (pelos tamanhos), desfavorecendo aqueles que têm 

altura similar a de seres humanos - os relegado para posições servis -, além de 

diferenciação de tratamento a esses últimos - tidos como 

“falsificações”/”bastardos”/”inconstantes”. Entre a comunidade lunar ainda existe a 
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disparidade de uns conseguirem suportar a luz do sol e Terra, outros só a do sol, outros 

só uma dessas duas, e outros ainda que suportam todas. Logo, embora seja uma 

comunidade harmônica e igualada em atitudes civis e de moral – todos são cultuadores 

da verdade e são bem educados – existem essas diferenças de classificação (legítmos – 

falsificações) e resistência (resistentes à luz – irresistentes à luz). 

O que se nota é que ao mesmo tempo em que a comunidade godwiniana 

reúne características e indivíduos com qualidades ideais e ela também seja ideal, 

igualmente abriga disparidades que nos impede de qualificá-la como modelo social 

ideal à maneira da ilha de Utopia de Morus. Como houve pouca dedicação por parte do 

autor/narrador de descrever, ou mesmo desenvolver com mais detalhes, cada instância 

do organum civil, isto é, as instâncias religiosa, educacional, econômica e política, e 

optar por tratar, ao contrário, das disparidades, bem como das qualidades científicas dos 

artefatos criados pelos simirianos, fica evidente que a intenção da cidade utópica lunar 

não era constituir-se um modelo de sociedade ideal. A comunidade lunar presta-se a ser 

mais uma peça de construção do cenário dos conflitos religiosos da época de Godwin e 

também à fecundação das ideias científicas que Godwin inicia, em Man in the Moone, 

na ilha de Santa Helena, e nos textos de Nuncius Inanimatus e a petição ao rei Jaime I. É 

um espaço para fazer sátira religiosa (aqui, especialmente dirigida aos puritanos) e 

propor ideias inovadoras no campo das descobertas científicas vinculadas ao transporte 

aéreo e aos meios de comunicação.  

 

4.2. Sátira religiosa: ataque aos puritanos e leigos 

 

Godwin compõe o cenário inglês dos desacordos religiosos, desta vez 

fazendo referência aos próprios protestantes, puritanos e da classe popular, os quais 

iniciaram no governo de Elisabete um movimento de oposição à organização da igreja 

estabelecida, às hierarquias e figuras clericais que, na visão deles, eram condizentes 

com o sistema católico, e, por essa razão, traiçoeiros ao protestante. Mais conhecidos 

como puritanos e leigos, eles logo passaram a atacar os membros simpáticos ao modelo 

de igreja estabelecido por Elisabete, através de panfletos jocosos e ofensivos, entre os 

mais famosos, figurando aqueles assinados pelo pseudônimo Martin Marprelate, e 

também a espalhar a sua filosofia, simpática às doutrinas de Calvino, que entre outros 
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dogmas, defendia a “eleição incondicional”, isto é, a salvação somente dada aos eleitos 

por Deus, não conquistada através de méritos ou fé.  

A primeira passagem em que Godwin recupera a figura dos puritanos é 

aquela na qual se refere aos lunares de tamanho humano como 

“falsificações”/”bastardos”/”inconstantes”. As alcunhas são claras referências às 

acusações que os puritanos e leigos faziam aos defensores da igreja de Elisabete, bem 

como também, à maneira que os anglicanos elisabetanos os via, e, portanto, o discurso 

denuncia quem são seus titulares: os protestantes radicais, da esquerda parlamentar ou 

dos mercados do centro londrino. Esses selenitas menores, coincidentemente, também 

são aqueles que não suportam a luz do sol e precisam passar 15 dias em sono profundo. 

Como é sabido, a luz, ou a iluminação, foram metáforas muito utilizada pelos escritores 

do período renascentista como equivalente ao conhecimento, à sensatez. A inaptidão 

para suportar a luz, portanto, é o mesmo que sugerir inaptidão para suportar o 

conhecimento e a sensatez. A construção de uma ilha de nome Martin, onde, se as 

pessoas adentrarem durante a manhã lunar, isto é, no momento de luz, imediatamente 

caem em sono profundo, quer dizer que a ilha provoca a mesma inaptidão de aturá-la.  

Se por um lado, as alcunhas “falsificações”/”bastardos”/”inconstantes” por 

sua representação das acusações feitas por protestantes radicais, os representaram, por 

outro, uma ilha que provoca o mesmo efeito e tem o nome de  Martin, o que sugere 

Clark (2007, p. 167), e estamos de acordo, refere-se ao martinistas - agitadores do 

movimento panfletário puritano contra a igreja elisabetana (“Martin Marprelate”)  -, 

também aludem aos puritanos e leigos. Logo, ambas as experiências de inaptidão à luz, 

a dos lunares bastardos de não a suportarem, bem como a da ilha Martin de provocá-la, 

é o mesmo que dirigir-se aos protestantes radicais como desarrazoados ou sem 

conhecimento. A sátira ao comportamento dos “bastardos”, isto é, às agitações sociais e 

atitudes de negação e desaprovação à igreja estabelecida, assinalando para sua feição 

desarrazoada é uma crítica bastante característica de um bispo a favor da igreja 

elisabetana, e, portanto, anti-martinista. 

A ilha Martin também pode ser uma referência à “Casa São Martinho”, que 

Lacouture (1991, p. 273) dá notícia de ter sido a nomeação da residência em Macau dos 

primeiros franciscanos e jesuítas em missão na China. Essa casa funcionou como uma 

academia linguística e um instituto etnográfico e foi o centro de experiência de diálogo 
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com a China. Os jesuítas, assim como os protestantes radicais, representavam uma 

classe de adversários para os anglicanos elisabetanos. Como o enredo de Man in the 

Moone vem mostrando, os católicos, sobretudo a classe militante deles, os jesuítas, 

representavam grande ameaça aos anglicanos e é plausível considerar que a crítica 

pudesse estar se direcionando a eles também. 

Outro comportamento tipicamente puritano parece ser aludido e criticado na 

civilização lunar, o da crença na “eleição incondicional”. A atitude radical, e um tanto 

quanto estranha, dos lunares de reconhecerem logo no nascimento aqueles que são mal 

dispostos e propensos a corromper a comunidade, e, em função disso, despachá-los para 

América do Norte antes que cresçam, parece uma alusão jocosa à crença calvinista da 

“eleição incondicional”, que acredita na eleição ou seleção daqueles que devem ser 

salvos desde o nascimento.  

Essa passagem também parece aludir a um fato ligado à implantação das 

primeiras colônias inglesas na América do Norte. Segundo relato de Morton (1970, p. 

173), grupos de agricultores e artesãos puritanos, afugentados pelas perturbações 

religiosas da época dos Stuart, levaram consigo as virtudes da diligência e da economia 

que os caracterizavam na metrópole para a Nova Inglaterra (América do Norte, ou Norte 

dos Estados Unidos). Mais ao sul, na Virgínia, colonizadores com maior capital 

fundaram grandes fazendas para o cultivo do fumo, operadas por mão-de-obra 

contratada, em parte forçada, em parte desempregada, vinda da Inglaterra, e em número 

muito maior, constituída por camponeses irlandeses que haviam sido despejados de suas 

terras e substituídos pelos recém-chegados da Inglaterra e da Escócia. O fato de 

Gonsales descrever os selenitas bastardos com a mesma cor e o mesmo apreço pelo 

fumo dos povos da América do Norte parece igualá-los aos puritanos fugidos dos Stuart 

e fazendeiros de fumo, em uma sugestão bastante jocosa de que o melhor lugar para ele 

seria ir viver colônias na América do Norte, ao invés de perturbar a ordem nacional. 

 

4.3. A comunidade ideal dos anglicanos elisabetanos 

 

Se por um lado os puritanos são aludidos jocosamente, por outro, os 

anglicanos elisabetanos, ou suas práticas, que também são referenciados, são 

representados seriamente. Visivelmente, são quatro as referências a eles. A primeira está 
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na construção de uma comunidade ideal habitada por protestantes – que se macula 

apenas pelos puritanos. A segunda está na figura de Imozes, o soberano dos assuntos 

concernentes à religião, clérigo semelhante ao papa da Itália. Através de Imozes se 

reconhece que há a simpatia por uma figura clerical responsável pelo domínio dos 

assuntos religiosos e pela ideia de soberania religiosa em consonância com o regime 

político monárquico. Imozes pertence ao grupo de soberanos e nota-se que a sua atuação 

é parte do sistema político lunar. A terceira está em propor para a sociedade ideal um 

regime monárquico com Estado e Igreja atuando juntos e suportando a comunidade; 

centrada em um monarca e amparada pelos seus príncipes. Por fim, a quarta referência 

aos anglicanos elisabetanos vem na maneira que os lunares recepcionam a morte: 

encaram-na como o momento de oportunidade para viver uma vida autenticamente feliz, 

finalmente livre das ilusões da vida terrena. Essa ideia pertence ao imaginário cristão e é 

defendida por anglicanos.   

 

4.4. Ciência na lua: cenário e mecanismos tecnológicos 

 

Ainda, ao lado da apresentação de um espaço ideal anglicano e da mofa aos 

puritanos e leigos há na apresentação da comunidade lunar, o tratamento da ciência. Na 

lua, a ciência aparece como cenário de Simiri e em mecanismos tecnológicos avançados 

de transporte, comunicação, cura, aquecimento e iluminação.  

Como cenário, ela está concebida por algumas teorias astronômicas, que são: a 

existência de fases da lua – na fase em que o sol ilumina a Terra, os alguns lunares 

dormem; as variações da duração do tempo na lua, que se diferencia daquela da Terra, 

pois é regido pelo ciclo da lua – as idades dos lunares (ainda que sejam hipotéticos os 

números) intentam indicar uma mensuração conforme o ciclo lunar; o equilíbrio das 

temperaturas do clima – na lua não há excesso de calor ou frio; e a existência de menor 

atração gravitacional – os lunares se locomovem por simples leques gigantes, que não 

exigem deles muito esforço físico, visto que eles são ajudados pela quase mínima força 

gravitacional. Assim, vê-se que a organização dos hábitos e costumes de vida dos 

simirianos foi arquitetada através das teorias astronômicas aludidas, e que, nesse caso, a 

ciência cumpriu o papel de cenário na narrativa. A escolha de Godwin por usar as 

modernas teorias como cenário cumpre igual e novamente a intenção de usar a ficção 
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para divulgar a ciência a nível popular e, portanto, nota-se que mais uma vez ele se 

valeu de outra passagem do texto para fazê-lo. 

Já a ciência apresentada em mecanismos tecnológicos é representada pelo 

transporte aéreo dos leques gigantes, a linguagem musical que dispensa o uso de 

palavras, que é veloz e privada; a cura através de ervas que são capazes de devolver ao 

corpo uma parte arrancada e tratar fraturas diversas; e os mecanismos (pedras mágicas) 

para o aquecimento, a iluminação e controle de peso. A abordagem desses itens 

tecnológicos demonstra afinidade do autor para o desenvolvimento científico e parece 

também sugerir demais projetos “modernos” que Francis Godwin tinha em mente para 

mais fácil e eficientemente atender as necessidades humanas, entre elas, as que o autor 

destaca: aquecimento, iluminação e controle de peso (para o caso de viagens com 

mecanismos voadores).  

Embora Godwin use como objetos portadores da aptidão para aquecer, 

iluminar e gerar equilíbrio de peso, pedras mágicas, isto é um objeto que não se acha na 

realidade, a simples menção aos benefícios das propriedades de cada uma, já é uma 

sugestão do autor para o desenvolvimento tecnológico, para utilização de mecanismos 

inovadores e com propriedades que atendem algumas das necessidades humanas, e, 

portanto, tem conexão com a realidade e dirigi-se para as necessidades reais. As 

propriedades das pedras são sugestões profundamente tecnológicas – assim como a 

propriedade dos pássaros voadores que são capazes de conduzir mensagens, alimentos 

e, o melhor, pessoas; e também, a propriedade de cura ou “cola” das ervas.  

A abordagem de mecanismos tecnológicos é outra tópica recorrente ao 

enredo e pareceu também estar entre as propostas científicas (ou pseudo-científicas) de 

Francis Godwin – ainda que não tenha ido além e proposto os mecanismos, ou mais 

exatamente, a propriedade deles para os governantes ingleses, como fez com o projeto 

do novo método de comunicação. São eles mais uma peça que integra os objetivos de 

Francis Godwin com o incentivo e a popularização da ciência, de maneira geral e 

específica às necessidades inglesas do período.  E, embora a linguagem lunar possa ser 

incluída entre essas propostas tecnológicas e de avanço, ela não parece ter sido produto 

da ideia de invenção de uma nova língua para comunicação, mas simplesmente uma 

forma de exemplificar o mesmo projeto telegráfico proposto por Gonsales/Godwin em 
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Santa Helena, que atendia as aspirações que o autor tinha em Nuncius e na petição de 

1612 – é o que se analisa a seguir. 

 

4.5. O projeto telegráfico: a linguagem musical lunar 

 

A língua falada pelos simirianos é uma espécie de linguagem musical, 

baseada em melodias e não palavras. Ela é apresentada como uma espécie de linguagem 

e língua evoluída e especial. Apesar de evidentemente ter se valido da tradição de ideias 

dos escritores seiscentistas de desenvolvimento de uma linguagem superior e universal, 

como atesta Seeber (1945, p. 586), Godwin parece “inventar” essa linguagem musical 

para representar o modelo ideal do seu método de comunicação iniciado na ilha de 

Santa Helena, proposto na obra Nuncius Inanimatus e na petição de 1612 a Jaime. 

Portanto, menos preocupado em propor uma nova linguagem “superior e universal”, ele 

a desenvolve para prestar-se como exemplo bem acabado do projeto telegráfico iniciado 

na ilha de Santa Helena.  

A linguagem lunar é o método que estaria acima dos primitivos meios de 

comunicação através de fumaça, dos pássaros e da luz ou outra sinalização qualquer, 

pois conteria todas as propriedades que um ou outro desses meios não tinha; ela seria 

simultaneamente rápida, privada e independente. Ela teria a capacidade de ser rápida, 

porque no momento em que fosse executada seria possível que o interlocutor de 

imediato já tomasse conhecimento do que poderia expressar; privada, porque 

consistindo em sons e não palavras poderia, por exemplo, expressar somente o que fosse 

acordado antes entre os falantes; e, por fim,  independente porque não usaria nem um 

animal ou sinalização, apenas o homem, para realizar-se.  

A linguagem musical, além de conter a característica das linguagens 

ficcionais de outros romances, segundo Neville Davies (1967, p. 298) parece ter sido 

inspirada no mandarim chinês, que atribui importância frugal para entonações e tons. 

Logo, percebe-se que Francis Godwin adaptou a ideia de linguagem universal dos 

demais escritores seiscentistas com as características peculiares do mandarim, sobretudo 

em sua versão de “linguagem musical”82 criada pelos jesuítas para facilitar o ensino do 

                                                           
82 “Kircher explains that the Jesuits have been in the habit of teaching the tonal pronunciation of Chinese 
by equating each of the diacritics with an appropriate solmisation syllable so that they are, as it were, a 
crude form of musical notation” (DAVIES, 1967, p. 303). Davies se refere a Kircher. Athanasius Kircher 
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idioma aos demais jesuítas,  para desenhar seu projeto telegráfico e mostrá-lo em prática 

eficazmente funcionando (com os simirianos).  

Mais essa outra menção e proveito de uma prática jesuíta parecem autenticar 

uma hipótese que apresentamos a seguir, de que Francis Godwin estaria tomando a 

conduta jesuíta como exemplo e parâmetro de elaboração de eficazes meios para 

colonização e manutenção da religião. Se o bispo estivesse pensando em uma 

linguagem ou em um meio de comunicação que poderia servir de benefício para os 

ingleses em empresas bélicas ou de natureza religiosa, como uma linguagem posta a 

serviço da transmissão do anglicanismo, à maneira dos jesuítas com o catolicismo, não 

se sabe com certeza. Todavia, orientando-se em uma via repleta de influências dos 

jesuítas e com objetivos de assegurar o domínio inglês anglicano, enquanto ética 

religiosa e econômica, na Inglaterra e fora dela, pode ser que como os jesuítas, Godwin 

estivesse pensando na telegrafia para favorecer o anglicanismo, e, consequentemente, o 

regime monárquico e a economia de tipo elisabetana.  

As frequentes referências elogiosas aos membros da Companhia de Jesus, 

mais do que um elemento para conferir verossimilhança ao texto (um espanhol 

obviamente deveria falar bem dos jesuítas) é um ponto de encontro em intenções e 

necessidades de ação de Francis Godwin com os padres católicos. Na descrição da 

estadia de Domingo Gonsales na China, onde tem contato com os jesuítas e permanece 

com eles, episódio que trataremos a seguir, procuraremos identificar as semelhanças 

entre as intenções de Godwin e as atividades realizadas pelos jesuítas em seu trabalho 

de missão na China. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                          

é autor da obra China Monumentis qua Sacris qua Profanis, Nec non variis Naturae & Artis Spectaculis, 
Aliarumque rerum memorabilum Argumentis illustrata (1667), na qual há referência aos cinco tons ou 
inflexões usadas para ensinar o chinês pelo alfabeto romano.  
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5. A China, os mandarins e os jesuítas 

 

Na China, Gonsales surpreende os nativos aportando no país com Gansas. 

Logo que aterrissa, alguns chineses o agarram, prendem em um transporte de madeiras e 

o conduzem até um oficial local, chamado de Mandarim. Diante desse oficial, os 

chineses acusam Gonsales de infringir as leis da China, pedem que ele sofra punições 

severas por entrar no país sem permissão, e também o acusam de mágico, dado o seu 

mecanismo de transporte. O Mandarim, no entanto, em conversa com Gonsales, em que 

pergunta de onde ele veio, qual seu rei, sistema de governo e hábitos de vida, entende 

que ele não é mágico e não o pune como os chineses gostariam. Pelo contrário, trata 

Gonsales muito cortesmente e aclama sua inteligência. Gonsales logo nota que o 

Mandarim tinha afinidade e interesse pelas invenções e o descreve como “estudioso das 

novidades”.  

Em uma de suas viagens à Pequim, o Mandarim convida Gonsales para ir 

junto, e através dela, não só toma conhecimento da política e da vida na China, como 

também tem contato com o padre Pantoja (Diego de Pantoja), jesuíta, que havia se 

instalado na China e era responsável por apresentar “extraordinárias raridades”, como 

relógios e outros objetos semelhantes, para os chineses. Gonsales inicia uma relação 

estreita com os jesuítas, conversa com eles “muitos segredos” e deixa arranjado seu 

retorno para visitá-los futuramente. Pela recomendação de padre Pantoja, escreve as 

suas aventuras e as encaminha à Macau e daí para Espanha, antes de ele retornar ao país 

natal. Man in the Moone se encerra com esta última jornada de Gonsales à China e à sua 

permanência em Pequim entre os jesuítas. 

 

5.1.  As missões jesuítas na China 

 

O relato de Gonsales referente à sua estadia na China é muito semelhante às 

experiências dos padres jesuítas Matteo Ricci e Diego de Pantoja nos seus esforços de 

implantação das primeiras missões jesuítas na China. Quem primeiro apontou essa 

semelhança foi Lawton,83 que, em seu estudo pioneiro de Man in the Moone, identificou 

alguns nomes de padres jesuítas famosos na missão da China, como Pantoja e Pasio, 

                                                           
83 Lawton, 1931, p. 36. 
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ambos assistentes de Ricci, e a partir de então, tomou conhecimento dos relatos de 

viagem do jesuíta italiano fundador da missão jesuíta na China, Matteo Ricci, no qual há 

o relato das experiências vivenciadas por ele e seus companheiros de missão no Império 

Vermelho.  

Pelo relato de Ricci e Pantoja sabemos que desde que o pioneiro das 

missões jesuítas no Oriente, o padre português Francisco Xavier, chega à China e 

reporta ao seu mestre Inácio de Loyola o país que encontrou, a China é vista como um 

país de sábios, e as missões destinadas à região, segundo recomendação do próprio 

Xavier, deveriam relevar esse dado como condição indispensável para formular um 

projeto de catequização do lugar. Nas palavras de Xavier: 

 

A China é um país imensamente grande, povoado por pessoas muito 
inteligentes e por muitos sábios [...] São tão dados ao estudo que o mais 
instruído é o mais nobre [...]. Se Deus quiser, descreveremos detalhadamente 
por carta o que se passa na China, como fomos recebidos, quais são as 
condições oferecidas por este país para que nele se acrescente a nossa santa fé 
(XAVIER apud LACOUTURE, 1991, p. 269). 

 

Tendo morrido meses depois da redação da carta-programa da China, 

Xavier deixa traçado o plano da missão para seu sucessor, ainda indeterminado, mas 

que viria a ser Matteo Ricci. Quando esse italiano chega ao país, os portugueses tinham 

obtido permissão para tomarem parte na feira de Cantão toda primavera e instalarem-se 

em uma minúscula ilha de Macau, na famosa “casa de São Martinho”, após serviços 

prestados às autoridades cantonesas na sua luta contra os piratas sino-japoneses. Nesse 

tempo também, as missões jesuítas ganhavam corpo com as grandes linhas da missão 

traçadas pelo visitador da Companhia de Jesus na Ásia, Alessandro Valignano, quem 

não apenas determinou os temas e autores para a empreitada, como também apontou as 

duas condições fundamentais para o trabalho dos padres: o domínio do dialeto cantonês 

meridional e o mandarim, língua do poder, e uma assimilação profunda da civilização. 

Segundo nos contará mais tarde Ricci, Valignano calculou também que os chineses, 

engenhosos e dados ao estudo de todas as belas artes e ciências, poderiam ser 

finalmente bem persuadidos a deixar viver no seu reino alguns personagens excelentes 

em virtudes e em letras. 

Foi ele, Matteo Ricci, jesuíta de formação sólida, o escolhido pelo 

procurador das missões no Oriente a ir à China. Ricci nascera na pequena cidade de 
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Macerata em 1552. Não completara dez anos de idade quando os jesuítas abriram o 

colégio em Macerata e é enviado ao local para fazer seus estudos secundários. Aos 19 

anos, entra no noviciato dos jesuítas romanos, em Roma, e é aluno de professores como 

Robert Bellarmin, advogado por excelência de um cristianismo de luz e tolerância, e 

Christophonus Clavius, o célebre matemático alemão. Com 25 anos de idade deixa 

Roma e segue até Portugal, em Coimbra, para receber uma formação missionária para o 

oriente. Em Coimbra, assiste a lições de um dos áugures do pensamento jesuíta, Luís de 

Molina, e encontra três dos seus futuros companheiros na Ásia, Rodolfo Aquaviva, 

Francesco Pasio e Michele Ruggiere, de quem será lugar-tenente: é na sua companhia 

que Matteo Ricci e dez outros jesuítas embarcam para Goa (Índia) em 29 de março de 

1578. Ricci conhece primeiro do oriente, a Índia, e passa três anos na região (1578-

1582). Lá ensina grego, gramática e redige uma História das Índias Portuguesas, à 

solicitação do Padre Maffei. À pedido de seu colega Ruggiere, que não passou mais de 

um ano na Índia e viveu trinta meses em Macau, Ricci deixa a Índia e embarca para 

Macau em 1582, no mês de agosto, e chega à casa de São Martinho, onde residirá com 

os jesuítas. 

Entusiasmado, o recém-chegado se lança ao estudo do chinês e, a pedido de 

Alessandro Valignano, inicia a redação de uma ampla descrição da China destinada a 

ser inserida no livro que o padre visitador prepara sobre Francisco Xavier. Em meio a 

esse trabalho, surge em Macau, um estranho despacho assinado pelo vice-rei do Kuang-

tung, e residente em Shiu-hing: tendo sabido que Matteo Ricci trouxera consigo de Goa 

um relógio para oferecer a algum notável do império, pedia ao padre Ruggiere que lhe 

levasse, enviando-lhe ao mesmo tempo autorizações para instalar-se na sua cidade e lá 

construir duas casas, uma sagrada e uma particular. Não vindo a durar mais do que 

quatro meses, a primeira tentativa de implantação permanente da Companhia na China é 

barrada pela demissão do vice-rei que concedera à autorização aos padres, obrigando-os 

a retornar a Macau. No entanto, poucas semanas após o triste regresso dos missionários, 

viram desembarcar juntamente com eles um simples guarda do palácio desse mesmo 

vice-rei que acabava de expulsá-los, e que era portador de uma autorização para se 

instalarem em Shiu-hing. Como se pergunta retoricamente Locouture (1991, p. 282), 

uma pequena manobra de um alabardeiro em busca de gorgeta? É assim que vai 

começar a imensa expedição cristã na China. 
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Tendo à disposição um terreno perto do rio que banhava a cidade, onde 

desde há pouco se erguia uma torre dita florida, construíram sua minúscula casa e a 

igreja que batizaram de “Templo da Flor dos Santos”. Neste local, Ricci deu intensa 

continuidade aos seus trabalhos de aprendizagem da língua chinesa, a fim de que os 

pontos principais da fé pudessem ser bem expressos por escrito mais do que por 

palavras, visto que, como soube inclusive dos primeiros jesuítas na China, os chineses 

eram autênticos devoradores de livros. Esboça-se assim toda uma estratégia de 

catequização entre a “gente do livro”. Contudo, é em um terreno diferente que Matteo 

Ricci fará sua primeira contribuição conceitual e receberá a atenção dos mandarins, o 

terreno da cartografia. 

 

Pois os chineses, que quase não tinham contato com povos estrangeiros, eram 
muito ignorantes das partes do mundo. Os seus próprios mapas 
cosmográficos tinham o título de descrição universal mas reduziam a 
extensão de toda a terra às suas quinze províncias; e no mar pintado à volta 
colocavam algumas ilhas pequenas, acrescentando os nomes dos reinos que 
por vezes tinham ouvido nomear, os quais reunidos num só mal igualavam a 
província mais pequena do império chinês. [...] Assim, quando ouviram e 
viram que a sua China se confiava a um canto do Oriente, admiraram com 
algo nunca ouvido e desejaram poder ler o que lá estava escrito para melhor 
julgarem a verdade. O governador aconselhou então Matteo Ricci a fazer 
com que, por seu intermédio, o mapa falasse chinês (LACOUTURE, 1991, p. 
286). 
 
 
 

Como relatará Ricci depois, esse mapa, ao mostrar a imensidade das 

extensões de terra e de mar que separam a China da Europa, teve como efeito atenuar o 

receio que os chineses pudessem sentir de hipotéticas invasões, e reforçar por isso 

mesmo as oportunidades de atrair os mandarins para o cristianismo “pois não há nada 

que nos impeça como estas sombras de suspeita” (RICCI apud LACOUTURE, 1991, p. 

287).  

O prestígio de Matteo Ricci, cuja missão se personalizava dia a dia, não se 

baseou apenas nos livros e nos mapas e nos seus progressos em chinês, mandarim, mas 

também naquilo a que chamou de seus “passatempos”: com a ajuda de um habilidoso 

irmão “canarim” (indiano de Goa), dedica-se ao fabrico de esferas metálicas, relógios de 

sol, prismas e outros relógios a partir daquele que trouxera em 1583 e do qual o 

governador Wang P’an, da província de Shiu-hing, dissera que “nenhum presente 

poderia agradar mais o imperador”. Sabe-se que nada fez mais pela sua lenda, a ponto 



109 

 

de dar dele a imagem de um feiticeiro da relojoaria para uns, de príncipe da astrologia 

para outros, e ainda para outros de um alquimista genial. Como considera Lacouture 

(1991, p. 289), Ricci conquistou para si uma espécie de glória como relojoeiro, 

cartógrafo e manipulador de mecanismos, os seus passatempos. Estabeleceu uma 

primeira aliança com o mundo dos eruditos e compreendeu que a civilização chinesa é 

uma civilização do livro, da escrita, dos caracteres.  

Ao completar seis anos (1589-1595) de estadia em Shiu-hing, norte de 

Kuang-tung, Wang P’an se viu obrigado, pelas constantes ameaças e receios quanto à 

presença de um estrangeiro por parte de outras autoridades chinesas, a oferecer a Ricci 

uma quantia de sessenta escudos para deixar sua província e se possível a China. Graças 

à fama obtida nesse período de estadia em Shiu-hing e também à amizade com Kiu-

Taisu, uma espécie de libertino erudito influente, Ricci não só consegue permanecer na 

China, como também passa por uma ampla transformação em suas formas de trabalho e 

relacionamento com os mandarins, chegando, por fim, a instalar-se na cobiçada Pequim 

e lançar as bases definitivas para todas as posteriores missões que o sucederão.  

Aconselhado por Kiu-Taisu, a partir de 1595 Ricci adota as vestes luxuosas 

dos eruditos confucianos e inicia trabalhos, como a redação do Tratado da Amizade 

(1595), que versam sobre um tema muito caro para os chineses: a moral. De acordo com 

a ideia de Kiu-Taisu, a vinculação a mais a essa área não só permitiria a Ricci enfileirar-

se entre os eruditos, mas, melhor ainda, entre aqueles que são respeitados acima de tudo, 

os moralistas. A mudança que Ricci fez graças ao conselho de seu amigo Taisu 

modificou radicalmente as suas perspectivas, os seus métodos, a sua estratégia de 

imersão cultural. Fez-se chinês e daí por diante passou a viver entre os detentores do 

poder. Ricci entendeu que o seu longo percurso de evangelizador da China seria antes 

de tudo uma longuíssima caminhada em direção ao imperador. Fez-se notável entre os 

Sábios, inaugurando a empresa de aliar o confucionismo ao cristianismo e discutindo 

assuntos morais ao gosto dos confucianos.  

Enquanto Kiu-Taisu se esforçava por convencer as autoridades chinesas a 

entregar a Li Mateu (nome que ganhou após certa parcela de respeito adquirida na 

China), um adjunto, o jovem padre espanhol Diego de Pantoja,84 chega a Macau para 

                                                           
84 Diego de Pantoja (1571-1618) nasceu em Valdemoro, Espanha. Em 1589 ingressa na Casa Profesa de 
Toledo, escola de jesuítas. Nela é incentivado pelo arcebispo (e posteriormente amigo íntimo) Luis de 
Gúzman a participar da missão de Ricci na China para obter mais informações para a sua obra Historia de 
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lhe servir de companheiro de viagem, e aprende a tocar espineta para melhor seduzir os 

cortesãos. Apresenta-se por fim a um eunuco imperial chamado Lé Pusi, que põe o seu 

barco à disposição deles para irem para a capital: e é assim que, em 18 de maio de 1600, 

Li Mateu inicia a viagem para o canal imperial e a bordo de um junco encimado por um 

gigantesco relógio de bronze que marca as horas em caracteres chineses.  

Na estrada para Pequim, os jesuítas tem uma última provação que porá mais 

uma vez em risco a permanência de sua missão na China. À entrada de T’ien-Tsin, 

caminho para Pequim, havia o eunuco Ma-tang que, sabendo que Li Mateu se propunha 

a entrar em sua cidade e daí ir para Pequim, mandou dizer-lhe que queria ver os 

presentes destinados ao imperador. O eunuco não só ficou com os presentes, como 

também fechou Ricci e Pantoja durante meses em um templo-prisão. Certo dia, o 

imperador de Pequim, Wan-li, lembrando-se de que os jesuítas iriam lhe levar um 

relógio, mobilizou a sua corte para descobrir “onde está o tal relógio que diziam bater as 

horas sozinho e que uns estrangeiros me haviam trazido?” (TRIGAULT apud 

LACOUTURE, 1991, p. 311). Ma-tang, então, foi obrigado a soltar os seus prisioneiros, 

a restituir os presentes e as bagagens, que incluíam livros de matemáticas,85 madonas, 

um Cristo, relógios de bronze, um grande mapa-múndi, instrumentos musicais e copos 

triangulares.  

                                                                                                                                                                          

las misiones de la Compañía de Jesús en la India Oriental, en la China y Japón. Pantoja chega à Macau e 
é escolhido pelo líder local a ir à Pequim acompanhar Matteo Ricci. Pantoja enfrenta dificuldades para 
entrar na cidade, pois havia naquele momento resistência para entrada de estrangeiros em Pequim, em 
função das determinações da dinastia Ming, e só a acessa em 1599, entrando (ilegal) como parte de uma 
delegação comercial portuguesa e consegue se estabelecer pelo encantamento que seus presentes ao 
imperador proporcionou, sobretudo alguns relógios. Pantoja deu continuidade ao trabalho iniciado por 
Ricci, como o do sistema de transcrição do mandarim para as línguas românicas. Durante a sua estada em 
Pequim também organizou a fabricação de relógios de sol ao modo europeu, os quais tiveram muito 
sucesso na China por serem mais precisos que os relógios tradicionais dos chineses. Pantoja foi coautor, 
com o erudito sino Sun Yuanhua, na redação do Libro ilustrado sobre el reloj de sol, que contribuiu para 
o conhecimento técnico para fabricação de relógios e a medida do tempo. Diego de Pantoja também 
empreendeu a elaboração de um tratado sobre geografia mundial, mas não a terminou em função da sua 
expulsão de Pequim em 1617, provocada por um grupo de intelectuais controversos as suas ideias 
astronômicas e continuação da propagação do cristianismo. Em 1604 é difundida a suas cartas relatando 
os costumes chineses. Sobre a biografia de Diego de Pantoja, ver: Moncó, 2011; Moncó, 2012. 
85 Com a ajuda de um intelectual chinês convertido, Xu Guangqi, Ricci traduziu para o chinês a obra Os 
Elementos de Euclides, livro fundamental da geometria, que apresenta o método da construção lógica e 
dedutiva, o qual se confrontava com o método chinês de indução. Além dessa obra de Euclides, Ricci e 
Xu traduziram e publicaram várias obras de astronomia, sobre eclipses, sobre o fato de a Terra ser 
redonda, entre outros assuntos. Também traduziram obras sobre trigonometria, geometria e aritmética. 
Uma das principais intenções de Ricci na tradução dessas obras era, com ajuda dos novos conceitos, 
reformar o calendário lunar chinês, em um calendário gregoriano, para os chineses saberem as datas das 
festividades católicas. Cf. Gallagher, 1953, p. xvii-xxii e Evangelization Dictionary Online. Disponível 
em: http://evschool.net/eng/diction.pl?terms=/Ricci. 
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A partir de então, o imperador não tolerou a partida de Ricci e de Pantoja, 

fosse porque poderiam ir divulgar entre os bárbaros o segredo da China, fosse porque 

eram os únicos capazes de fazer funcionar “os relógios que tocam sozinhos”.86 Quando 

o augusto desejo foi claramente conhecido, Li Mateu viu-se não só aceite, mas também 

festejado, acarinhado, recebido a sós pelo kalao (primeiro-ministro), e promovido o 

maior entre os letrados da capital. Daí em diante, ele foi o “protegido do imperador”, 

um protegido que finalmente pôde receber a posição privilegiada e usá-la para cumprir a 

sua missão de pregar a lei de Deus. Assim o fez e converteu grande número de chineses. 

Ricci passou vinte anos entre os mandarins. Depois da sua morte, fez-se a assimilação 

entre jesuítas e eruditos dos seus métodos de trabalho; os missionários adquiriram uma 

espécie de cidadania chinesa, tornando-se discípulos do mestre.  

Segundo Lacouture (1991, p. 316) o que constituiu a originalidade do 

“método Ricci” em relação às orientações dadas pelos mestres Francisco Xavier e 

Valignano (adaptação, imersão, “inculturação”) é o papel que ele lhe atribuiu na sua 

abordagem à ciência e à técnica. “Se disseres a verdade sobre a geografia, acreditar-te-

ão sobre o resto”, haviam-lhe declarado os seus primeiros amigos do Kuang-tung em 

1585. Ricci nunca esqueceu que é era a ciência, sobretudo a ciência ocidental, que 

poderia impressionar os chineses, reabilitar a civilização dos europeus e assim sugerir a 

ideia de conversão. 

 

5.2. Domingo Gonsales, Matteo Ricci e Diego de Pantoja: experiências 

afins 

 

Se compararmos os relatos de viagem de Ricci e Pantoja com a totalidade da 

narrativa de Godwin, bem como, principalmente com essa última relativa à sua estada 

na China, perceberemos muitas semelhanças. Além de passagens idênticas às 

experiências vividas por Ricci e Pantoja no Império do Meio, também defenderemos, 

                                                           
86 Como nos relata Miller, “na manhã seguinte [a entrega do presente], o relógio cessou, de repente, de 
caminhar. O Imperador chamou um de seus funcionários a fim de que ele pusesse o instrumento outra vez 
em marcha, mas os esforços do mandarim foram em pura perda. A corte inteira, uma pessoa depois a 
outra, experimentou a sorte, mas nenhuma única conseguiu por em marcha o mecanismo. Então o 
Imperador mandou, finalmente, chamar o Doutor Li. [...] Na manhã do dia imediato, para grande pesar do 
Imperador, o relógio parou de novo e os funcionários da corte se viram obrigados a chamar o Doutor Li 
outra vez. Isso se repetiu uma terceira vez, e agora Li trouxe ainda consigo dois quadros religiosos e um 
relicário ornamentado com pedras preciosas” (MILLER, 1946, p. 277- 278). 
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existe uma semelhança de intenções entre a ficção godwiniana e o modo de 

catequização inaugurado por Ricci, de acordo em levar o catolicismo aos orientais 

através da afeição despertada neles pelas ciências ocidentais. 

Em Man in the Moone, além de ser mencionada a surpresa e o interesse 

chinês pelos relógios, revelada para nós a partir dos relatos de viagem pessoais de Ricci 

e Pantoja,87 segundo Moncó (2012), os soberanos chineses também fizeram exatamente 

as mesmas perguntas à Ricci e Pantoja, que o Mandarim faz a Gonsales, quando têm seu 

primeiro encontro: de onde vieram, quem era seu rei, qual era seu país e quais seus 

hábitos. Ainda, a referência à suposição de Gonsales como um mágico e as acusações 

que sofre quando aterrissa no país, como a de entrar sem autorização, são fatos 

biográficos de que se dá notícia da vida de Ricci e Pantoja e que foram mencionados 

acima e na nota 84. Como relata Zhang Kai (1997, p. 28), além de inicialmente Ricci e 

Pantoja terem sido vistos como feiticeiros e intrusos de índole perigosa em Pequim, 

Pantoja sofreu acusações de um grupo chinês anticatólico que era contra as suas ideias 

de aliar a teologia cristã com o confucionismo (perpetuando o trabalho iniciado por 

Ricci). Esse grupo, liderado por Shen Que, fez uma série de acusações à Pantoja, entre 

as que envolviam o desrespeito pela moral chinesa ao unir as filosofias, ainda havia a da 

ilegalidade da entrada dos missionários estrangeiros no país e a da inimizade aos 

astrônomos chineses.  

Outro episódio similar à biografia de Ricci e a de Domingo Gonsales é seu 

perfil cientista, o interesse pelo fabrico de objetos científicos em seus passatempos e a 

adoção de um servo de cor escura (no caso de Gonsales, um negro; no de Ricci, um 

indiano) para auxiliá-los no desenvolvimento de seus instrumentos científicos. O 

interesse pela ciência, o investimento da propagação da fé em territórios estrangeiros 

pouco explorados, a adoção de estratégias de imersão em países através da ciência e da 

linguagem, são objetivos que Francis Godwin parece ter em comum com o padre jesuíta 

Matteo Ricci. A relação de Godwin e de sua ficção Man in the Moone com as missões 

na China, com os trabalhos de Ricci, serão detalhadas a seguir.  

                                                           
87 Carta del Padre Diego de Pantoja, Religioso de la Compañía de Jesús, para el Padre Luis de Guzmán, 
Provincial de la Provincia de Toledo. Há uma versão moderna dessas cartas feita por Beatriz Moncó, que 
entitula-se Relación de la Entrada de Algunos Padres de la Compañía de Jesús en la China y 
Particulares Sucesos que tuvieron y de cosas muy notables que vieron en el mismo Reino. Carta del 
Padre Diego de Pantoja, Religioso de la Compañía de Jesús, para el Padre Luis de Guzmán, Provincial 
de la Provincia de Toledo. Ver: Moncó, 2011.    
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5.3.  Jesuitismo oriental: o simulacro ideal de Man in the Moone  

 

 
Figura 6: Mission Chinoise des Jésuites.  Na imagem se vê padre Matteo Ricci e outros jesuítas 

portando objetos cinetíficos e papeis - certamente de conteúdo catequético. Ilustração 
encontrada em: DU HALDE, Jean-Baptiste.  Description géographique, historique, 

chronologique, politique et physique de l’empire de la Chine et de la Tartarie chinoise. Tome 3. 
Paris: P.G. Lemercier, 1735, p. 98. 

 

Como considera Merchant (1955, p. 45), pelas injunções de Godwin à 

diocese de Llandaff, nós nos deparamos com um clérigo disciplinado, que se achará 

obrigado a usar medidas e punições extraordinárias; um diocesano concernente com a 

pregação e propagação da palavra. Como ainda completará uma fala de Morgan Godwin 

sobre o próprio pai, Francis Godwin era estimado como bispo por ser um severo 

seguidor das normas e leis de seu noviciato e um interessado nas matemáticas.88 Essa 

pintura biográfica de um homem disciplinado e preocupado com os rumos que o 

anglicanismo poderia assumir e deveria assumir é bastante semelhante à dos padres 

aludidos em sua ficção e aos trabalhos deles no oriente. Como afirma Russell, os 

                                                           
88 Ver Poole, 2009, p. xx. 
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jesuítas “eram disciplinados, capazes, inteiramente dedicados à causa e hábeis 

propagandistas. [...] Politicamente, eram um corpo único e disciplinado, que não 

recuava diante de perigos e de trabalhos” (RUSSELL, 1957, p. 44). 

 Godwin parece que não só incorporava o espírito jesuíta, mas era um 

defensor do jesuitismo enquanto ideologia de trabalho da religião – é claro, sabendo 

separar a admiração pela forma de trabalho de um órgão católico sem apoiar a religião 

católica e outras vertentes da mesma Igreja. Igualmente aos pais da Companhia de 

Jesus, que “insistiam com os príncipes católicos a que praticassem uma perseguição 

incansável, seguindo as pegadas dos exércitos espanhóis vitoriosos” (RUSSELL, 1957, 

p. 44), Godwin na sua insistência das injunções à punição e à ordem do seu bispado, 

parecia desejoso de fazer com que seus reis Stuart se inspirassem no modelo de trabalho 

severo dessa organização religiosa, para garantir a sobrevivência do anglicanismo em 

uma Europa completamente antipatizada com as atitudes de Carlos I, e uma Inglaterra 

prestes a liquidar sua religião nacional. Era necessário a esses reis, pulso firme para 

contornar a situação catastrófica a que a economia, a política e a religião de seu pais 

chegaram, com as medidas pró- espanholas e pró- católicas de seus reinados.  

Uma medida promissora para resolver os problemas partiria não apenas de 

uma maior severidade no cumprimento das normas internas do país, como a vinculada à 

religião, que Godwin acusou através das injunções em suas dioceses, como o espírito 

aventureiro e interessado na expansão colonial que os jesuítas tinham à frente até dos 

reis espanhóis líderes das colonizações. O investimento em mercados prósperos para os 

tecidos ingleses, como provou a experiência da Companhia das Índias Orientais no 

Japão, onde manteve uma feitoria por dez anos, era a forma de contornar a situação 

interna e externa inglesa; interna porque o investimento no comércio seria sinônimo de 

satisfação dos puritanos e da classe popular e mercantil londrina, e externa, porque 

amenizaria um pouco as guerras com as potências católicas pelas colônias nos visados 

territórios americanos e africanos. A opção, por seguir os passos de Matteo Ricci em 

usar a ciência e a linguagem ou mesmo mecanismos tecno-científicos para a empresa, 

era valiosa porque não só possibilitaria a inauguração de formas mais eficientes para 

conduzir as mercadorias (como o projeto de Gonsales com os Gansas também 

intentaram), mas beneficiaria a riqueza econômica do país precursor e, 

consequentemente, seu poderio político no continente e no mundo.  
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A ciência, segundo visão e interesse de Francis Godwin, significaria a 

atualização da Marinha Inglesa, a mudança das estratégias de propagação do 

anglicanismo, a busca por mercados, pela manufatura de mercadorias novas, em suma a 

revisão das estratégias Stuart e a atualização das estratégias Tudor para colonização e 

soberania inglesa na Europa. Como desde o princípio o plano de alcançar a China para 

os jesuítas tratou-se de um plano de trabalho de uma expedição científica, em que o 

saber, a inteligência, o conhecimento era a condição do progresso da fé, da mesma 

forma o plano para se alcançar o sucesso político inglês, segundo visão de Godwin, teria 

a mesma feição, deveria partir do investimento na propagação das novas descobertas 

astronômicas, dos novos recursos da mecânica, da atualização da inteligência em todas 

as áreas. Uma proposição de reinado através de medidas feudais, como alianças 

políticas por meio de casamentos com potências iminentemente rivais e católicas, não 

só impediria a independência da economia inglesa, como também atrasaria seu 

desenvolvimento científico e mercadológico, visto que sua economia e mentalidade 

ficariam enraizadas em uma forma de vida e pensamentos já atrasados para as novas 

ideias de Copérnico e Galileu, como era a mentalidade de países católicos, feudais.  
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6. Palavras finais 

 

A primeira e a última impressão que se fica da leitura da ficção The Man in 

the Moone de Francis Godwin, no seu aspecto formal e de conteúdo, é que se trata de 

uma narrativa episódica, fragmentária, cujos episódios podem ser sequenciados a partir 

das principais aventuras vividas pelo protagonista Domingo Gonsales, as quais 

obedecem a seguinte sequência: 1) Revolta Holandesa/ participação na campanha de 

Alba; 2) Ilha de Santa Helena/construção do maquinário com os Gansas; 3) Viagem à 

Lua/ descoberta da cidade utópica Simiri; 4) China/ encontro com os jesuítas e suas 

missões no Oriente. Aparentemente, e talvez em leituras primárias, esses episódios que 

integram Man in the Moone possam parecer desconectados e sem relação entre si, no 

entanto, ao longo do desenvolvimento deste trabalho, percorremos cada episódio 

procurando demonstrar sua ligação com os demais, a fim de que se pudesse mostrar que 

os episódios dessa narrativa fragmentária não só se interelacionam, como em seu 

conjunto são complementares e buscam um único ponto. 

Em outras palavras, e retomando a explicação dos fatos históricos 

apresentados ao longo do desenvolvimento do trabalho, poderíamos fazer o seguinte 

arremate dos episódios: a experiência de Gonsales ao lado de Alba, na guerra dos Países 

Baixos para conter uma revolta protestante, almeja reavivar os empreendimentos 

outrora feitos pela rainha Elisabete de ajudar os protestantes holandeses na guerra, como 

forma de manter-se inimiga da Espanha e entrar na disputa europeia pelos territórios. A 

ida do personagem às Índias e sua parada em Santa Helena, que sucedem esses embates 

nos Países Baixos, ressaltam a campanha inglesa, também do reinado de Elisabete, pela 

obtenção de metais preciosos e comercialização da lã - a criação de um maquinário 

multitarefas que possibilitaria o transporte, e, consequentemente, o comércio da lã 

enfatiza a importância de ir à busca de mercados para obter ouro e comercializar a lã. 

Em seguida, a chegada à civilização lunar altamente avançada no uso da ciência (falam 

uma linguagem que dispensa palavras, se transportam por leques gigantes, possuem 

pedras que possibilitam iluminação, equilíbrio de peso e calefação, além de ervas com 

propriedades de curas milagrosas) e cujo sistema sócio-político é uma espécie de 

monarquia bem ordenada por protestantes e pouco espaçosa e onerosa para puritanos e 

católicos, ainda, com um rei que tem por referência a rainha Elisabete I, poderia ser 
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descrita como uma pálida sugestão de uma sociedade inglesa Tudor com o diferencial 

de ser dotada de ciência, portanto, uma sugestão à ideia de que uma sociedade ideal 

seria uma sociedade inglesa do reinado de Elisabete I, avançada, com a presença da 

ciência. E por fim, a estadia na China e o contato com a missão jesuíta nesse país, o 

exemplo de vitória colonial por meio da reunião de ciência, religião e política 

imperialista; o modelo de ação a ser perseguido pelos reis Stuart para salvar sua política 

monárquica desastrosa. 

Fica manifesto, a partir da súmula dos eventos centrais do enredo, que eles 

convergem, juntos, para deixar em evidência a política colonialista e de tipo imperial de 

Elisabete I, com a novidade e a adição da ciência aliada à religião e à política, como 

modelo de sociedade bem sucedida e ideal para a Inglaterra. Esse arquétipo de 

sociedade, em suma, tirada à prova por meio de sua comparação com os problemas que 

a Inglaterra passava no momento (o que fizemos no trabalho), representa uma solução 

exata para os aspectos da política inglesa que os dois primeiros reis Stuart estavam 

negligenciando e, em consequência disso, provocando sérios conflitos na Inglaterra e 

fora dela, pondo a nação e todos os avanços e conquistas internacionais que obtivera até 

então com os Tudor, à falência. Como, acreditamos, o enredo de Godwin procurou 

frisar que a principal negligência desses reinados era com a colonização – seja pela 

opção dos reis por não manter os domínios nos Países Baixos, seja pela negligência de 

não buscar ouro nas Índias ou comercializar a lã nas colônias, seja por não implantar 

colônia em Santa Helena ou em outros lugares, entre outros -, a colonização, repito, é a 

peça-chave do enredo de Francis Godwin. Ele busca demonstrar que somente cuidando 

para a sua manutenção e atualização, seria possível a reconfiguração da sociedade 

inglesa. 

A manutenção dessa sociedade se daria pela retomada e continuidade de 

alguns aspectos da política de Elisabete; e sua atualização, por meio do projeto que 

Godwin traçou a partir do exemplo de implantação das missões jesuítas na China. 

Assim como Elisabete teve o papel de retomar o ponto da política inglesa até onde seu 

pai, Henrique VIII, havia avançado, após dois regimes antecessores ao seu que 

estagnaram o desenvolvimento da Inglaterra por causa de seus radicalismos religiosos, 

Francis Godwin parece sugerir que Jaime I deveria avançar o ponto até onde Elisabete 

deixara a política, senão, como nos reinados de Eduardo VI e Maria I, a Inglaterra não 
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progrediria, e o pior, e já iminente, sucumbiria tanto pelos esforços dos puritanos 

ingleses, quanto dos católicos espanhóis e franceses, àquela altura fortes adversários 

ingleses. O rei deveria, então, partindo do ponto onde Elisabete parara, dar continuidade 

ao investimento para a formação de colônias e mercados estrangeiros (o que previa, 

entre outras ações, a consolidação de certas companhias comerciais no estrangeiro, 

como a Companhia das Índias Orientais), ao investimento nas guerras em que havia 

adversários da Espanha, como nos Países Baixos, e ao saque das colônias espanholas e a 

interrupção de suas rotas comerciais, como foi possível depois do episódio da 

Invencível Armada; para tanto, o rei deveria se valer das armas da religião, da política e 

da ciência juntas.  

Portanto, na contramão da política amistosa que Jaime I assumia com a 

Espanha, e outras potências mundiais, Godwin sugere que ele deveria percorrer uma 

política externa imperial, colonialista e antiespanhola/anticatólica. Exatamente a mesma 

política que os jesuítas estavam assumindo no Império Vermelho, mas às avessas, 

obviamente, pois deveria no caso da proposição de Godwin, favorecer os ingleses (e não 

os espanhóis, como os jesuítas faziam). Então, se retomamos as constantes e mais 

evidentes preocupaçãoes de Francis Godwin enquanto bispo e escritor, a sua 

preocupação com o estatuto da religião anglicana, com a política colonialista inglesa e 

com a utilização de aparatos tecnóligos para o benefício de empresas bélicas e/ou 

comerciais, teríamos que a religião deveria ser um meio para a manutenção do domínio 

inglês além-mar, a ciência deveria ser um meio de manter a religião e o 

desenvolvimento econômico, e, em síntese, a união dessas três esferas, a política, a 

religiosa e a científica deveriam resultar numa saída para o reinado Stuart. Tais 

articulações integram um plano de política para a Inglaterra que encontra ressonância 

nas atividades missionárias dos jesuítas, sobretudo naquelas missões na China, na qual 

os membros da Sociedade de Jesus se valeram da força da aliança de religião, ciência e 

política para conquistar seu espaço e se fixar entre os mandarins; nas empresas 

missionárias dos padres, a cartografia, as madonas e a vitória dos empreendimentos 

econômicos e imperiais espanhóis atuaram sempre juntos, com o mesmo objetivo de 

dominação territorial. Logo, a metodologia adotada pelos jesuítas nas missões do 

Oriente parece ter funcionado para Godwin como um rico material de reflexão sobre 

pontos como a propagação da fé cristã, a política colonialista e maior abertura e 
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oportunidades para o empreendimento comercial inglês, de forma a levá-lo a deixar uma 

sugestão latente em Man in the Moone de que uma adequação das estrátegias e ações 

dos jesuítas ao contexto inglês reordenaria a Inglaterra novamente, bem como a tornaria 

apta a disputar espaço com os imperialistas mundiais. 

 O episódio da China, na narrativa, é bastante particular da utopia de Francis 

Godwin, seja como um núcleo narrativo a mais na maquete comum dos textos utópicos 

do gênero, seja pelo que sugere de proposta política a ser colocada em prática. Nas 

utopias contemporâneas à Man in the Moone, ou mesmo utopias anteriores, o texto 

ficcional era constituído basicamente de duas grandes partes, uma correspondendo ao 

“mundo real”, e outra, ao “mundo utópico”. Basta lembrar como exemplo desta 

organização textual o livro Utopia (1516) de Thomas Morus. Ele apresenta essa divisão, 

é posta na forma de um hiato, uma separação entre os dois mundos – inclusive, em 

Morus, separada pelo Livro I e Livro II, dedicados, respectivamente, ao “mundo real” e 

ao “mundo utópico”. Em The Man in the Moone parece haver a supressão desse hiato, 

da divisão entre os dois mundos, o real e o utópico. Embora a narrativa vá apresentá-los 

na sua forma episódica, ao fim do texto temos a verificação de uma história cujos 

episódios convergiram para o episódio da China. Tal passagem que fecha o livro, 

responde e ata as pontas deixadas em todos os episódios anteriores; em outros termos: 

com a passagem da China é feita uma ponte entre os dois mundos, o real e o utópico, 

que, por sua vez, encontram fundamento e possibilidade de solução real nas lições que 

são extraídas da missão jesuíta na China.  

Tal possibilidade de solução no real, a que Helvio Moraes (2012, p. 33-39) 

caracterizará como “tensão projetual”, oferecerá um caráter de proposta política a ser 

colocado em prática, além de reforçar a hipótese, também de Helvio, de que de 

exercício filosófico, a utopia vai adquirindo, gradualmente, ao longo do tempo, um 

caráter mais ativo, de interferência mais direta e imediata na cena política a partir da 

qual ganha vida. The Man in the Moone, então, pela explicação supracitada, certamente 

se enquadra no rol das utopias seiscentistas que são marcadas por essa “tensão 

projetual”: anseia a realização da proposta política embutida na ficção utópica. 

Em particular, poderíamos concluir que a utopia de Francis Godwin ocupou-

se da composição de um plano político para os primeiros reis Stuart, cujo escopo é a 

colonização e a vitória nos mares pelo domínio de territórios. A proposta que poderia 
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sanar os conflitos particulares aos primeiros reinados Stuart também se manifesta como 

um grande projeto político imperialista e colonial na qual o objetivo é a Inglaterra 

colocar-se como o império mundial. O fim último das proposições de Francis Godwin 

seria o triunfo inglês na Europa e no mundo. É plausível afirmar, contudo, que The Man 

in the Moone, é a utopia burguesa da Inglaterra. Escrita e publicada no século XVII, o 

século para muitos historiadores, entre eles Hill, marco da primeira Revolução 

Industrial, a ficção guarda os planos que mais tarde serão os instrumentos de vitória da 

Inglaterra nas mãos dos trabalhadores londrinos. Está contida nela todos os planos 

centrais, ou os pré-requisitos de que a Inglaterra fará uso para impor-se no cenário 

mundial como a grande potência mundial. 

O interesse pela publicação da obra de Godwin apenas dois anos antes da 

deflagração da Guerra Civil Inglesa de 1640, que levaria a vitória do Parlamento sobre a 

monarquia, e por pouco tempo, deixaria a Inglaterra sobre um regime republicano, 

parece bastante curioso para um texto que abordará os erros Stuart mais motivadores da 

guerra (e uma contraproposta a eles): a aliança política com a Espanha, a 

desconsideração dos puritanos e da classe popular, a negligência ao anglicanismo e ao 

desenvolvimento da economia inglesa no exterior e a definição de sua posição política 

na Europa. Quem sabe, The Man in the Moone à aquela altura já chegasse tarde para 

atentar Jaime I e Carlos I sobre seus reinados catastróficos. Todavia, certamente, no ano 

em que Godwin o compôs e engavetou, por volta de 1629, o conjunto de temas e 

piscadelas aos reis seriam de enorme auxílio para enxergar a situação de seus reinados 

em uma condição iminente, quais seriam as consequências de seus atos a longo (mas 

não tanto assim) prazo, representada, por fim, pela Guerra Civil. Se por um lado a 

publicação da ficção de Godwin chegava em cima da hora dos eventos da revolução, 

por outro, independentemente do contexto Stuart, não deixava de oferecer, com sua 

proposta de aliança entre religião, ciência e política, uma base certeira e atemporal (pelo 

menos enquanto reis e Igreja comandassem juntos) para o triunfo inglês na cena 

mundial.  

Por fim, Man in the Moone mostra-nos o quanto Francis Godwin era uma 

personalidade de consciência aguda da situação inglesa do período, e conseguiu não só, 

por meio de uma ficção, apresentar os problemas centrais do seu país, mas pensar numa 

possível solução para saná-los de forma a elevar a Inglaterra para a condição de 
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potência mundial. Por essa razão, poderíamos aventar para Godwin uma posição de 

pensador lúcido da Inglaterra pré-Revolução Inglesa, ou mesmo, pré- Revolução 

Industrial, e para sua obra The Man in the Moone, um rico acervo para o trabalho de 

historiografistas e utopistas no seu esforço de conhecer e desvendar o imaginário das 

sociedades no século XVII.   
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